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Segunda-feira, 10 de agosto de 2026     Terça-feira, 11 de agosto de 2026Divulgação: Publicação: 

 EXECUTIVO PESSOAL 

Portarias

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais,

 CARLOS ALBERTO HUNDERTMARKER,  Diretor-Geral do Departamento Municipal deAUTORIZA  105088.5,
Limpeza Urbana (DMLU), a afastar-se do Município no período de 06 a  sem prejuízo de seus 17/09/2026,
vencimentos e demais vantagens, para participar da Missão Internacional da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos
(FNP) - Portugal Espanha, nas cidades de Lisboa, Coimbra, Porto, Grande Porto e Barcelona, com ônus para o
Município, com base no artigo 32, inciso III, da Lei Complementar 133, de  através da Portaria 476, de 31/12/1985,

 (Processo06/08/2026  26.17.000002577-0).

JHONNY PRADO SILVA, matrícula 1519352, Procurador-Geral do Município, a afastar-se do MunicípioAUTORIZA 
no período de 13 a  sem prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens, para participar da Mesa de 15/08/2026,
Diálogos sobre Verificação Independente, a convite da e de reuniões presenciais na Advocacia-Geral SEPPI/CC/PR 
da União, em com ônus para o Município, com base no artigo 32, inciso III da Lei Complementar 133, de Brasília/DF, 

 através da Portaria 483, de  (Processo31/12/1985,  07/08/2026  26.0.000117136-3).

SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO, no uso de suas atribuições 
legais,

 YASMIN GUEDES BAMPI, matrícula 1737155, Encarregada de Proteção de Dados, da SecretariaAUTORIZA
Municipal Geral de Governo, a afastar-se do Município, no período de  a  sem prejuízo de 26/08/2026  29/08/2026,
seus vencimentos e demais vantagens, para participar do 8º Fórum de Proteção de Dados Pessoais dos Municípios,
a se realizar na cidade de Recife (PE), com ônus para o Município, com base no artigo 32 da Lei Complementar 133,
de  através da Portaria 40650668, de  (Processo 31/12/1985,  03/08/2026  26.0.000108063-5).
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CORREGEDOR-GERAL DA GUARDA MUNICIPAL da SMSeg, no uso de suas 
atribuições legais,

, em conformidade com o disposto no Art. 224 da Lei Complementar  nas investigaçõesABSOLVE  nº 133/85,
desenvolvidas através do Processo SEI  nos termos do relatório conclusivo da Corregedoria-Geral 26.0.000043646-0,
da Guarda Municipal, através da Portaria 237, de  (Processo 04/08/2026  26.0.000043646-0).

, em conformidade com o disposto no Art. 224 da Lei Complementar  nas investigaçõesABSOLVE  nº 133/85,
desenvolvidas através do Processo SEI  nos termos do relatório conclusivo da Corregedoria-Geral 26.0.000054995-8,
da Guarda Municipal, através da Portaria 238, de  (Processo 04/08/2026  26.0.000054995-8).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO, no uso de 
suas atribuições legais,

, a contar de  em relação a GILCIMARA VELOSO CABRAL MULLER,  Professor M5,CESSA  09/02/2026,  1670255/1,
ED103M5, efetivo, da Secretaria Municipal de Educação, os efeitos da Portaria 32598918 de do/  26/02/2025,
publicada no Diário Oficial de Porto Alegre em  que convocou para cumprir Regime Suplementar de 06/03/2025,
Trabalho, através da Portaria 40736098 de  (Processo 07/08/2026  26.0.000122923-0).

 LAURA DALMAS JONES,  Professor M4 / Temporario, TEMP23, temporario, da SecretariaCONVOCA  1705350/1,  do/
Municipal de Educação, para cumprir Regime Suplementar de Trabalho, de  a  com base na 15/04/2026  14/04/2027,
Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto 14521 de  artigo 4º; 31/12/1985,  01/04/2004,
Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40715149 de  (Processo 13/07/1988,  06/08/2026  26.0.000117201-7).

 FRANCISCA GENEMILIA FREIRE FEITOSA RODRIGUES,  Professor M4, ED103M4, efetivo,CONVOCA  1716875/2,
da Secretaria Municipal de Educação, para cumprir Regime Complementar de Trabalho, a contar dedo/  24/07/2026,

com base na Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto 14521 de 31/12/1985,
 artigo 4º; Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40715735 de01/04/2004,  13/07/1988,  06/08/2026

(Processo 26.0.000106195-9).

 RAFAELA DA SILVEIRA VIEIRA,  Professor M4 / Temporario, TEMP23, temporario, daCONVOCA  1588273/2,  do/
Secretaria Municipal de Educação, para cumprir Regime Complementar de Trabalho, de  a 17/07/2026  16/07/2027,
com base na Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto 14521 de 31/12/1985,

 artigo 4º; Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40733098 de01/04/2004,  13/07/1988,  07/08/2026
(Processo 26.0.000122926-4).
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 PAULO RICARDO PEREIRA DA SILVA JUNIOR,  Professor M4 / Temporario, TEMP23,CONVOCA  1630199/2,
temporario, da Secretaria Municipal de Educação, para cumprir Regime Suplementar de Trabalho, de  a do/  26/06/2026

 com base na Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto25/06/2027,  31/12/1985,
14521 de  artigo 4º; Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40733365 de 01/04/2004,  13/07/1988,  07/08/2026
(Processo 26.0.000122921-3).

 CLARISSA BEATRIZ SCHLABITZ PEREIRA,  Professor M4 / Temporario, TEMP23,CONVOCA  1618989/2,
temporario, da Secretaria Municipal de Educação, para cumprir Regime Complementar de Trabalho, de do/

 a  com base na Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133;23/07/2026  20/07/2027,  31/12/1985,
Decreto 14521 de  artigo 4º; Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40733191 de 01/04/2004,  13/07/1988,

 (Processo07/08/2026  26.0.000117194-0).

 GILCIMARA VELOSO CABRAL MULLER,  Professor M5, ED103M5, efetivo, da SecretariaCONVOCA  1670255/1,  do/
Municipal de Educação, para cumprir Regime Complementar de Trabalho, a contar de  com base na Lei 09/02/2026,
Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto 14521 de  artigo 4º; Lei 31/12/1985,  01/04/2004,
6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40736108 de  (Processo 13/07/1988,  07/08/2026  26.0.000122923-0).

 FRANCIELLE ALVES FORTES,  Professor M4 / Temporario, TEMP23, temporario, daCONVOCA  1231260/2,  do/
Secretaria Municipal de Educação, para cumprir Regime Complementar de Trabalho, de  a 04/07/2026  03/07/2027,
com base na Lei Complementar 133 de  artigos 37, I, "c", 110, III e 131 a 133; Decreto 14521 de 31/12/1985,

 artigo 4º; Lei 6151 de  artigos 30 a 37, através da Portaria 40741621 de01/04/2004,  13/07/1988,  07/08/2026
(Processo 26.0.000117198-3).

 ELISA ALVES RODRIGUES FERREIRA,  Enfermeiro / Temporario, TEMP3, temporario,CONVOCA  1744577/1,  do/
da Secretaria Municipal de Saúde, para prestar Serviço Noturno, de  a  com base na Lei 6309 03/07/2026  28/12/2026,
de  artigos 57 e 58; Lei Complementar 133 de  artigos 37, III, 41, 110, V, "b", através da 28/12/1988,  31/12/1985,
Portaria 40741981 de  (Processo 07/08/2026  26.0.000107140-7).

 ANA LUISA MAYER,  Enfermeiro / Temporario, TEMP3, temporario, da SecretariaCONVOCA  1556410/3,  do/
Municipal de Saúde, para prestar Serviço Noturno, de  a  com base na Lei 6309 de 25/06/2026  20/12/2026,

 artigos 57 e 58; Lei Complementar 133 de  artigos 37, III, 41, 110, V, "b", através da Portaria28/12/1988,  31/12/1985,
40741752 de  (Processo 07/08/2026  26.0.000107140-7).

 estáveis, nos respectivos cargos, com base no Decreto  de  através daDECLARA  16.256  25/03/2009,
Portaria 40746212, de  (Processo 07/08/2026  26.0.000104293-8).
 

Nome Matrícula Cargo Secretaria Período de
Avaliação

ADEMILSON SOUZA
FRANCHINI

1641360/1 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

SMS  a12/06/2023
11/06/2026
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ANA LUÍSA KNEVITZ 1636936/1 TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

SMS  a05/05/2023
04/05/2026

ANDRE DA SILVA
SIMOES

1630326/1 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

SMS  a04/04/2023
03/04/2026

ANGELICA CRISTINA
DALL' AGNESE

1636170/1 MÉDICO
ESPECIALISTA

SMS  a02/05/2023
01/05/2026

ARIOSTO LOUREIRO
GONCALVES FILHO

72543/3 PROFESSOR SMED  a13/10/2022
12/10/2025

BRUNA SCHAUCOSKI
BENITES

1625756/1 PROFESSOR SMED  a10/02/2023
09/02/2026

BRUNO CASTRO
CARNEIRO LOPES

1634178/1 PROFESSOR SMED  a28/04/2023
27/04/2026

CARLOS EDUARDO
MENDES

1634291/1 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

SMSURB  a02/05/2023
01/05/2026

GIOVANE DUTRA
ZUANAZZI

1375296/2 PROFESSOR SMED  a28/04/2023
27/04/2026

HELOISA PALMEIRA
DE AZEVEDO

1634216/1 TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

SMS  a18/04/2023
17/04/2026

ISMAEL PAIVA DA SILVA 1289217/2 PROFESSOR SMED  a28/04/2023
27/04/2026

JULIANA NERY FERRARI 1182480/2 MÉDICO
ESPECIALISTA

SMS  a15/05/2023
14/05/2026

KELLY DAYANI DA
ROCHA APPEL

996110/2 PROFESSOR SMED  a07/04/2022
27/10/2025

MANOEL CALLAI
DE SOUZA

1634321/1 ADMINISTRADOR SMSURB  a02/05/2023
01/05/2026

MARCIO BOM
BERGMANN

1637282/1 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

SMAMUS  a12/05/2023
11/05/2026

MARIA ELISABETE
ANDRADE DE AZEVEDO

1637002/1 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

SMAMUS  a04/05/2023
03/05/2026

RAFAEL DIAS
PERLASCA

1438913/1 TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

SMS  a19/08/2022
03/09/2025

RENATA EISERMANN
RODRIGUES

1363506/2 PSICÓLOGO SMAS  a21/10/2022
06/05/2026

RENATA MARIENSE
MACIEL

1134540/3 TÉCNICO EM
ENFERMAGEM

SMS  a17/04/2023
16/04/2026

RITA DE CASSIA HENZ 724315/3 ENFERMEIRO SMS  a26/10/2022
25/02/2026

 AMERICA ALFONSIN DE AZEVEDO,  Arquiteto, ES102NS, efetivo, da Secretaria MunicipalDESIGNA  1637800/1,  do/
do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, para exercer a função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005,

da Equipe de Planejamento da Coordenação de Arborização Diretoria de Áreasdo/  Arborização/  Urbana/  Verdes/
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, 45500042, vaga 1001667, a contar de

 com base na Lei Complementar 133 de  artigo 68, através da Portaria 40725848 de06/08/2026,  31/12/1985,
 (Processo06/08/2026  24.0.000083729-2).
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 THAIS MACHADO COUTO,  Arquiteto, ES102NS, efetivo, da Secretaria Municipal do MeioDISPENSA  1138030/1,  do/
Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, da função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, da Equipe de do/
Planejamento da Coordenação de Arborização Diretoria de Áreas Secretaria Municipal Arborização/  Urbana/  Verdes/
do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, 45500042, vaga 1001667, a contar de  com base na 06/08/2026,
Lei Complementar 133 de  artigo 73, através da Portaria 40725146 de  (Processo 31/12/1985,  06/08/2026
21.0.000129346-7).

 AMERICA ALFONSIN DE AZEVEDO,  Arquiteto, ES102NS, efetivo, da SecretariaDISPENSA  1637800/1,  do/
Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, da função gratificada de Gerente de Atividades IV,
11140014, da Diretoria de Áreas Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade, do/  Verdes/
45800004, vaga 1001761, a contar de  com base na Lei Complementar 133 de  artigo 73, 06/08/2026,  31/12/1985,
através da Portaria 40725732 de  (Processo 06/08/2026  24.0.000083729-2).

 MARIANA FONSECA LOPES,  Professor M5, ED103M5, efetivo, da Secretaria MunicipalDISPENSA  1483234/1,  do/
de Educação, da função gratificada de Chefe de Unidade, 11160004, da Unidade de Ensino Diretoria do/  Fundamental/

Secretaria Municipal de Educação, 15603028, vaga 1003195, a contar de  com base na LeiPedagógica/  03/08/2026,
Complementar 133 de  artigo 73, através da Portaria 40723482 de  (Processo 31/12/1985,  06/08/2026
26.0.000120060-6).

 SIMONE CRISTINA RODRIGUES,  Professor M5, ED103M5, efetivo, da SecretariaDISPENSA  1298097/1,  do/
Municipal de Educação, da função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, da Unidade de Ensino do/  Fundamental/
Diretoria Secretaria Municipal de Educação, 15603028, vaga 1004328, a contar de  com Pedagógica/  03/08/2026,
base na Lei Complementar 133 de  artigo 73, através da Portaria 40723513 de  (Processo 31/12/1985,  06/08/2026
26.0.000120060-6).

 DANIELA DE CASTRO SCHEFFER,  Professor M5, ED103M5, efetivo, da SecretariaDISPENSA  1478419/2,  do/
Municipal de Educação, da função gratificada de Gerente de Atividades IV, 11140014, da Unidade de Ensino do/

Diretoria Secretaria Municipal de Educação, 15603028, vaga 1004309, a contar deFundamental/  Pedagógica/
 com base na Lei Complementar 133 de  artigo 73, através da Portaria 40723544 de03/08/2026,  31/12/1985,

 (Processo06/08/2026  26.0.000120060-6).

PATRICIA DE ANDRADE ABEL,  Auditor de Controle Interno, ES. NS, da SecretariaRELOTA 1728970/01, 1.40.
Municipal de Transparência e Controladoria, para a Procuradoria-Geral do Município, a contar de  com 10/08/2026,
base legal no artigo 27, da Lei Complementar 133, de  através da Portaria 40746862, de 31/12/1985,  05/08/2026
(Processo 26.0.000112280-0).

ELIZABETHI CLEIDE NEVES DE SOUZA FRARE,  Assistente Administrativo, AA.  daRELOTA  1746359/01, 1.04.06,
Secretaria Municipal da Fazenda para a Secretaria Municipal de Educação, a contar de  com base legal 10/08/2026,
no artigo 27, da Lei Complementar 133, de  através da Portaria 40744363, de  (Processo 31/12/1985,  07/08/2026
26.0.000122687-7).
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DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS da SMAP, no uso de suas atribuições 
legais,

, a ADRIANA BEILER,  Professor M5, ED103M5, efetivo, Abono de Permanência, a contar deCONCEDE  816295/1,
 por ter preenchido os requisitos determinados pela Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, com26/04/2026,

redação acrescida pela Emenda  através da Portaria 40721292 de  (Processo nº 47/2021,  06/08/2026
26.13.000002998-0).

COORDENADOR DE REGISTRO FUNCIONAL E FOLHA DE PAGAMENTO da 
DGPES/SMAP, no uso de suas atribuições legais,

 em relação ao servidor abaixo citado, a respectiva data de concessão do avanço quinquenal, com baseCONCEDE,
no  do Art. 8º da Lei Complementar Federal  de 27 de maio de 2020, e em atendimento ao Decreto § 8º  nº 173,  23.204,
de 27 de março de 2025, com efeitos pecuniários a contar de 1º de julho de 2025, através da Portaria 40743371, de

 (Processo07/08/2026  26.0.000083966-2).
 

MATRÍCULA VÍNCULO SERVIDOR AVANÇO
QUINQUENAL

A CONTAR
DE

1522442 1 KRICHILLA RODRIGUES
DE OLIVEIRA

01 25/03/2025

GERENTE DE SAÚDE DO SERVIDOR MUNICIPAL da SMAP, no uso de suas 
atribuições legais,

 à LIRIA JANAINA DA LUZ MULLER LAIPELT, matrícula  Enfermeira Temporária TEMP3 daCONCEDE  962690/3,
Unidade de Saúde Modelo da Diretoria Geral de Atenção Primária à Saúde da Secretaria Municipal de Saúde,
insalubridade de grau médio (20%), no período de  a  com base legal no artigo 192 da 23/07/2026  17/01/2027,
Consolidação das Leis do Trabalho, Laudo  - Atividade de Unidades de Diretoria Geral de 035/2019  Enfermeira/  Saúde/
Atenção Primária à Secretaria Municipal de Saúde de  através da Portaria 873, de Saúde/  01/11/2019,  06/08/2026
(Processo 26.0.000119651-0).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas 
atribuições legais,

, pelo período de  a  os servidores abaixo relacionados para acompanhar e fiscalizarDESIGNA  05/08/2026  05/08/2027,
a execução e o adequado cumprimento das Cláusulas estabelecidas no Contrato  firmado no nº 103744/2026,
Processo SEI  com a empresa HB TREINAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 26.0.000080948-8,

 para Consultoria técnica especializada em planejamento e estruturação de contratações denº 41.364.679/0001-85,
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obras e serviços de engenharia, com vigência de 12 (doze) meses a contar da data constante na Ordem de Início dos
Serviços - OIS, valor total de 00 (um milhão e cento e oitenta e oito mil reais), através da Portaria 1.188.000,
40732197, de  (Processo 07/08/2026  26.0.000080948-8).
 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA SUBSTITUTO MATRÍCULA

Fiscal de
Contrato

AMANDA DA CUNHA
FIGUEIRA

1606638 VALMOR EUCLIDES
FRANCISCATTO JUNIOR

1464515

Fiscal de
Serviços

JOSE ANTONIO DE
AZEVEDO GOMES

1735942 AGNELO FRANCISCO
CHIODO

731526

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais,

conforme disciplinado na Lei  e Decreto Municipal  os servidores abaixoDESIGNA,  nº 12.827/2021  23.743/26,
informados como Fiscal de Contrato e como Fiscal de Serviços, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato PGM  celebrado nº 103604/2026,
entre o Município de Porto Alegre e a empresa CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, CNPJ 00.360.305/0001-04,
cujo objeto é disciplinar a constituição, manutenção e administração da Conta Vinculada destinada à prestação da
garantia financeira prevista na Cláusula  do Contrato  celebrado entre o Município de Porto Alegre 12.2  nº 87427/2023,
e a URCA Comercializadora de Energia Ltda, para fornecimento de energia elétrica proveniente de fonte renovável,
na modalidade varejista, por meio do Ambiente de Contratação Livre – ACL da Secretaria Municipal da Fazenda
(SMF) de Porto Alegre, com vigência de 05 (cinco) anos vinculado ao contrato  processo SEI 87427/2023,

 através da Portaria 40707072, de  (Processo 23.0.000027707-0,  06/08/2026 26.0.000097639-2).
 

FUNÇÃO TITULAR SUPLENTE

- NOME MATRÍCULA NOME MATRÍCULA

GESTOR

OTILIA MARIA HENZ
DE ABREU
Cargo em Comissão
Nível 18 - Especial

958788 - - 

FISCAL DE
CONTRATO

ELISA MARCON
AQUINO KERBER
Administradora

918857
ADRIANA VASCONCELOS
DUARTE
Auditora de Controle Interno

491989

FISCAL DE
SERVIÇO

LUIS EDUARDO
LEMES
Engenheiro

1669516
ADRIANA VASCONCELOS
DUARTE
Auditora de Controle Interno

491989

conforme disciplinado na Lei  e Decreto Municipal  os servidores abaixoDESIGNA,  nº 12.827/2021  23.743/26,
informados como Fiscal de Contrato e como Fiscal de Serviços, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato PGM  celebrado entre nº 96894/2025,
o Município de Porto Alegre e a empresa SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO),
CNPJ  cujo objeto é a Contratação de empresa para o provimento de plataforma de 33.683.111/0001-07,
compartilhamento de base de dados (Cadastro Compartilhado da Receita Federal - b-Cadastros) por meio de uma
rede permissionada, a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) deblockchain 
Porto Alegre, com vigência de  a  através da Portaria 40697017, de  (Processo 08/08/2026  08/08/2027,  05/08/2026
25.0.000003961-9).
 

FUNÇÃO TITULAR  SUPLENTE  

- NOME MATRÍCULA NOME MATRÍCULA
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GESTOR
OTILIA MARIA
HENZ DE ABREU
Cargo em Comissão
Nível 18 - Especial

958788 - -

FISCAL DE
CONTRATO

ROGÉRIO FERREIRA
FRAGA
Assistente Administrativo

442322

FELIPE AZZOLIN
BASTOS DA SILVA
Auditor-Fiscal da
Receita Municipal

1164252

FISCAL DE
SERVIÇO

JONATHAN ALBA VIDEIRA
Auditor-Fiscal da
Receita Municipal

1706241

FILIPE HYPÓLITO
DE SOUZA
Auditor-Fiscal da
Receita Municipal

561888

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, URBANISMO E 
SUSTENTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais,

 a Portaria SEI 40060338 de  que designou servidores para gerenciar, acompanhar e fiscalizar aALTERA  30/06/2026,
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato Registrado SECON sob

 Processo Administrativo SEI  celebrado entre o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGREnº 95999/2025, 24.0.000153156-1,
e a Empresa PROGAIA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, CNPJ  cujo objeto é nº 04.291.396/0001-24,
a prestação de serviços continuados referentes à implantação da arborização nos logradouros públicos, áreas de
preservação permanente públicas e próprios municipais do município de Porto Alegre, conforme disciplinado na Lei
Municipal  e no Decreto Municipal  passando a ser os abaixo relacionados a contar de 12.827/2021  23.743/2026,

 através da Portaria 40737699 de  (Processo07/08/2026,  07/08/2026  25.0.000170284-2).
 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA CARGO SUBSTITUTO MATRÍCULA CARGO

Fiscal de
Contrato

FELIPE
WIETH
SETTE

1696645/01
ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

EDUARDO
DA ROSA
SCARCHINISKI

1513273/02 ADMINISTRADOR

Fiscal de
Serviços -
Implantação
de Mudas

TAMARA
FOSTER
ACOSTA

1684400/01
ENGENHEIRO
AGRONOMO

BIBIANA
CASSOL

543485/01 BIÓLOGO

Fiscal Serviço
- Readequação
Física

AMERICA
ALFONSIN
DE AZEVEDO

1637800/01 ARQUITETO
LANA
OTT IHME

1696181/01
ENGENHEIRO
CIVIL

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS, no uso de suas 
atribuições legais,

, a partir de  a Portaria  divulgada no DOPA de  designando osALTERA  01/08/2026,  39133659/2026,  07/05/2026,
servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das
Cláusulas estabelecidas no Contrato  referente à DL  celebrado entre o Município de Porto nº 95766/2025  161/2025,
Alegre, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, e a empresa BESSER SEGURANCA E SERVICOS
LTDA, CNPJ  vigente por toda a duração do Contrato e seus Aditivos, salvo ulterior alteração nº 29.147.777/0001-65,
ou revogação formal, cujo objeto é prestação de serviços de portaria, para atender à Secretaria Municipal de
Serviços Urbanos - SMSURB, conforme disciplinado no Decreto  através da Portaria 40719390, de 23.743/26,
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 (Processo06/08/2026  25.0.000030713-3).
 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA SUBSTITUTO MATRÍCULA

FISCAL DE
CONTRATO

STEFANO SALVADORI
RODRIGUES

1110926 CARLOANTONI
FERRÃO SILVA

503141

FISCAL DE
SERVIÇOS

PIETRA GOMES FERREIRA 1504894 DENISE RADETSKI 367725

a partir de  a Portaria  divulgada no DOPA de  designando osALTERA,  01/08/2026,  39036994/2026,  06/05/2026,
servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das
cláusulas estabelecidas no Contrato  referente ao Pregão Eletrônico  celebrado entre o nº 85988/2023  012/2023,
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e a empresa BESSER
SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ  vigente por toda a duração do Contrato e seus nº 29.147.777/0001-65,
Aditivos, salvo ulterior alteração ou revogação formal, cujo objeto é a prestação de serviços de recepção, para
atender à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSURB, conforme disciplinado no Decreto  através 23.743/26,
da Portaria 40715101 de  (Processo  06/08/2026 23.0.000005512-3).
 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA SUBSTITUTO MATRÍCULA

FISCAL DE
CONTRATO

MELISSA PASA DE
MORAES LAUX

947870 CARLOANTONI
FERRÃO SILVA

503141

FISCAL DE
SERVIÇO

AIRTON SERGIO DA
SILVA BARNASQUE

843900 DENISE RADETSKI 367725

 CARLOS ANDRE DOS SANTOS MATOS,  Engenheiro, ES114NS, efetivo, da SecretariaDESIGNA  473150/3,  do/
Municipal de Serviços Urbanos, para responder pela função gratificada de Diretor-Geral, 11180002, da Diretoria do/
de Conservação de Vias Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, 37800004, substituindo ASSIS EDVAR Urbanas/
GONCALVES ARROJO,  Engenheiro, ES114NS, por motivo de Férias, de  a  com 450197/1,  03/08/2026  17/08/2026,
base na Lei Complementar 133 de  artigo 69; Decreto 15047 de  através da Portaria 31/12/1985,  13/01/2006,
40718584 de  (Processo 06/08/2026  23.0.000007345-8).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas 
atribuições legais,

a contar das datas abaixo, os servidores relacionados, para gerenciarem, acompanharem e fiscalizarem aDESIGNA, 
execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato Registrado SECON nº 95973/2025,
Termo Aditivo II - Contrato Registrado SECON  celebrado entre o Município de Porto Alegre, por nº 103647/2026,
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, e GISELE FROZZA FERNANDES, CPF

 representada pela empresa LF INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, cujo objeto é anº 011.XXX.XXX-20,
locação de imóvel, no período de  a  com valor global de  através da Portaria 30/07/2026  30/07/2027,  R$ 81.620,28,
40731009, de  (Processo 07/08/2026  25.15.000001347-0).
 

FUNÇÃO TITULAR A CONTAR DE SUPLENTE A CONTAR DE

Fiscal de
Contrato

ALINE CRISTIANE DA
SILVA NITSCH
Matrícula 1727052

30/07/2026
BIBIANA DA CUNHA
MACHADO
Matrícula 1723391

30/07/2026
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Fiscal de
Serviço

JULZCI HAUTZINGER
BERDET
Matrícula 420016

30/07/2026 MARCIA ELISA GARCIA
DE SOUZA
Matrícula 1306243

30/07/2026

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso de suas atribuições 
legais,

 a Portaria 40319566, de  que designou servidores para atuarem como Fiscais de Contrato eMODIFICA  14/07/2026,
Fiscais de Serviço, a contar de  a  da contratação celebrada entre o Município de Porto26/06/2026  25/06/2027,
Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, e a Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D (Equatorial Energia), inscrita no CNPJ sob o  registrada no SECON nº 08.467.115/0001-00,
sob os nºs 84447 e  cujo objeto é a utilização do serviço público de energia elétrica de média tensão na 84448/2023,
unidade consumidora do Ginásio Osmar Fortes Barcellos - Tesourinha, substituindo, para a função de Fiscal de
Contrato Titular, o servidor GUILHERME MADEIRA HATSCK,  Assistente Administrativo, pela servidora 425324/03,
FERNANDA MATOS PINTO DE SOUZA,  Administrador; e substituindo, para a função de Fiscal de 1525395/01,
Contrato Substituto, a servidora FERNANDA MATOS PINTO DE SOUZA,  Administrador, pelo servidor 1525395/01,
GUILHERME MADEIRA HATSCK,  Assistente Administrativo, conforme disciplinado na Lei Municipal 425324/03,

 e no Decreto  através da Portaria 40725654, de  (Processonº 12.827/2021  23.746/2026,  06/08/2026
23.0.000072160-3).

a Portaria 40318643, de  que designou servidores para atuarem como Fiscais de Contrato eMODIFICA  14/07/2026,
Fiscais de Serviço, a contar de  a  da contratação celebrada entre o Município de Porto 26/06/2026  25/06/2027,
Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, e a Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica - CEEE-D (Equatorial Energia), inscrita no CNPJ sob o  registrada no SECON nº 08.467.115/0001-00,
sob os Nºs 84444 e  cujo objeto é a utilização do serviço público de energia elétrica de média tensão na 84445/2023,
unidade consumidora do Parque Municipal Ararigboia, substituindo, para a função de Fiscal de Contrato Titular, o
servidor GUILHERME MADEIRA HATSCK,  Assistente Administrativo, pela servidora FERNANDA 425324/03,
MATOS PINTO DE SOUZA,  Administrador; e substituindo, para a função de Fiscal de Contrato 1525395/01,
Substituto, a servidora FERNANDA MATOS PINTO DE SOUZA,  Administrador, pelo servidor 1525395/01,
GUILHERME MADEIRA HATSCK,  Assistente Administrativo, conforme disciplinado na Lei Municipal 425324/03,

 e no Decreto  através da Portaria 40726402, de  (Processonº 12.827/2021  23.746/2026,  06/08/2026
23.0.000072162-0).

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,

 TIAGO DA SILVA OLIVEIRA,  Professor, Música, a afastar-se do Município, nos dias 13 eAUTORIZA  1235966/01,
14 de agosto de 2026, para X Encontro de Violonistas da Universidade Federal de Pelotas, em  sem ônus Pelotas/RS,
para o Município, exceto vencimentos e vantagens, com base no Decreto  de  através da Nº 21.458,  14/04/2022,
Portaria 40646301, de  (Processo  03/08/2026 26.0.000116816-8).

a contar de  os servidores abaixo relacionados, como gestor da Parceria e como membros daDESIGNA,  25/05/2026,
Comissão de Monitoramento e Avaliação da Parceria, celebrada entre a Secretaria Municipal de Educação e o
Instituto Jama, inscrito no CNPJ  de acordo com a Lei  e com o Decreto nº 11.615.661/0001-48,  nº 13.019/2014

 para implantação de unidade escolar de educação infantil no Município de Porto Alegre, mediante anº 19.775/2017,
construção das edificações pela instituição parceira, em terreno público, sem ônus para a Administração Pública,
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conforme Plano de Trabalho constante no Processo Sei  através da Portaria 40734204, de nº 25.0.000086421-0,
 (Processo 07/08/2026 25.0.000086421-0).

 
NOME CARGO MATRÍCULA FUNÇÃO

KÁSSIA GIANISE MACHADO
SCHARLAU

Arquiteta 1712144 Gestora de Parceria
Titular

YAGO MARTINS TARRAGÔ Engenheiro 1106848 Gestor de Parceria
Suplente

HUMBERTO BRANDÃO Engenheiro 1703897
Comissão de
Monitoramento
e Avaliação

MATHEUS REIS FARIAS
DOS SANTOS Engenheiro 1681834

Comissão de
Monitoramento
e Avaliação

 a contar da publicação desta, os servidores abaixo relacionados para acompanhar e fiscalizar a execuçãoDESIGNA,
e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato  firmado no Processo SEI 103310/2026,

 com a empresa BANCO DO BRASIL  inscrita no CNPJ sob  cujo objeto26.0.000063727-0,  S.A.,  00.000.000/5088-10,
é a contratação de instituição financeira para prestação de serviços de custódia, administração e gestão da Conta
Garantia, com atuação como agente fiduciário, no âmbito da Parceria Público-Privada (PPP) das Unidades
Educacionais do Município de Porto Alegre, incluindo a operacionalização de conta vinculada de movimentação
restrita, controle do saldo garantia, vinculação e gestão de receitas públicas, bem como a execução de pagamentos à
concessionária, conforme as condições estabelecidas no Contrato de concessão e seus anexos, com vigência a
contar de  e que permanecerá em vigor até que: I. ocorra a integral liquidação das OBRIGAÇÕES 13/07/2026
GARANTIDAS, com a respectiva quitação das obrigações do PODER CONCEDENTE com a CONCESSIONÁRIA; ou
II. as partes convencionem a substituição do SALDO GARANTIA ou da GARANTIA SUBSIDIÁRIA, nos termos do e/
CONTRATO e da CLÁUSULA 11ª, supra, deste INSTRUMENTO, no valor de  (quinze mil reais), R$ 15.000,00
referente à contratação, cobrados no ato da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, e remuneração
mensal de  (seis mil e quinhentos reais), conforme a Portaria 40738317, de  (Processo R$ 6.500,00  07/08/2026
26.0.000063727-0).
 

FUNÇÃO TITULAR SUBSTITUTO

- NOME MATRÍCULA NOME MATRÍCULA

GESTOR JORGE LUIS RODRIGUES MURGAS
Cargo em Comissão Nível 19 - Geral

958788 - -

FISCAL DE
CONTRATO

FERNANDA DUTRA DOS ANJOS
Assistente Administrativa 1644564

RODRIGO RODRIGUES
MAZZOTI
Administrador

1517589

FISCAL DE
SERVIÇO

RODRIGO RODRIGUES MAZZOTI
Administrador 1517589

FERNANDA DUTRA
DOS ANJOS
Assistente Administrativa

1644564

a Portaria 40620670, de  e DESIGNA, a contar de  as servidoras LETÍCIAREVOGA  31/07/2026,  10/08/2026,
CORREA BARBOSA, Assistente Administrativo, matrícula  e KAREN MOREIRA DIAS, Assistente 920621/02,
Administrativo, matrícula  para atuarem, respectivamente, como Gestora Titular e Gestora Suplente de1708848/01,
Parcerias firmadas entre o Município de Porto Alegre e as Organizações da Sociedade Civil que prestam serviços
nas Escolas Básicas, em conformidade com o art. 61 da Lei Federal  e art. 64 do Decreto  e nº 13.019/2014  23.567/25
alterações, através da Portaria 40734851, de  (Processo 07/08/2026  19.0.000056778-0).
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a Portaria 35396513, de  e DESIGNA, a contar de  os servidores YURI EINLOFTREVOGA  01/09/2025,  10/08/2026,
DA SILVA, Assistente Administrativo, matrícula  e GLÓRIA ELIZABETH SALDIVAR DE PACHECO, 1710508/01,
Professora, matrícula  para atuarem, respectivamente, como Gestor Titular e Gestora Suplente de 158670/01,
Parcerias firmadas entre o Município de Porto Alegre e as Organizações da Sociedade Civil que prestam
atendimento de apoio educacional a estudantes da Educação Especial no âmbito do Programa Incluir Mais POA, em
conformidade com o art. 61 da Lei Federal  e art. 64 do Decreto  e alterações, através da nº 13.019/2014  23.567/25
Portaria 40737752, de  (Processo07/08/2026  19.0.000056778-0).

as Portarias 38038234, de  e 39737414, de  e DESIGNA, a contar deREVOGA  26/02/2026,  10/06/2026,  10/08/2026,
 na forma da Lei, as servidoras abaixo relacionadas, com vistas à execução do Termo de Fomento nº 100611/2026,
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e o INSTITUTO ALICERCE, CNPJ  para 34.521.488/0001-14,
a oferta de atendimento educacional de reforço no contraturno escolar, no âmbito do Programa Porto do Saber,
através da Portaria 40738699, de  (Processo 07/08/2026  26.0.000003718-3).
 

Nome Completo Matrícula Cargo Função

DANIELA DE CASTRO
SCHEFFER

1478419/02 Professora Gestora Titular

THAIS CIDADE DE SOUZA 1698818/01 Cargo em Comissão
Nível 14 Especial

Gestora Suplente

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais,

 na forma da Lei, os servidores abaixo relacionados, com vistas à execução do Termo de Fomento queDESIGNA,
entre si fazem o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a LIGARS CARNAVAL, Organização da Sociedade Civil, CNPJ

 através do Contrato  com vigência de 06 meses, contados da data de07.044.487/0001-53,  nº 103738/2026,
pagamento da primeira parcela, tendo por objeto estabelecer os procedimentos para a execução do projeto
KIZOMBA POA pelo MUNICÍPIO à ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA e condições para a utilização dos recursos
relativos ao projeto mencionado, através da Portaria 40709154, de  (Processo  06/08/2026 25.0.000178285-4).

I - Como Gestor da Parceria, com as obrigações definidas no Art. 61 da Lei 13.019/2014:
 

Nome Matrícula Cargo Função

CAMILA SILVEIRA CARDOSO 1219774/4 Cargo em Comissão
Nível 15

Titular

CLÓVIS ANDRÉ SILVA DA SILVA 961600/4 Cargo em Comissão
Nível 14 Geral

Suplente

II - Como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação:
 

Nome Matrícula Cargo Função

GUSTAVO MÜLLER ALVES 1080776/2 Assistente
Administrativo

Titular

ELVIRA ROSILEI SIGNORETTI 1670727/1 Administradora Titular

ALEX RIBEIRO MARTINS 1044419/2 Assistente
Administrativo

Suplente
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na forma da Lei, os servidores abaixo relacionados, com vistas à execução do Termo de Fomento queDESIGNA, 
entre si fazem o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a ACADEMIA DE SAMBA UNIÃO DA TINGA, Organização da
Sociedade Civil, CNPJ  situada na Rua Ariovaldo Alves Paz,  Bairro Rubem Berta de 93.131.498/0001-02,  nº 200,
Porto CEP  através do Contrato  para a realização do OBJETO Realização de Alegre/RS,  91790-560,  nº 103627/2026,
atividades culturais de qualificação aos jovens em vulnerabilidade, cuja vigência é de 02 meses, contados da data de
assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogada, mediante Termo Aditivo, e com recursos originários da
Emenda Orçamentária Impositiva n°  no valor de  (quarenta e cinco mil reais), de acordo com 847/2026,  R$ 45.000,00
a Lei  e com o Decreto Municipal n°  através da Portaria 40604060 de  (Processo 13.019/2014  23.567/2025,  30/07/2026
26.0.000074729-6).
 
I - Como Gestor da Parceria, com as obrigações definidas no Art. 61 da Lei 13.019/2014:
 

Nome Matrícula Cargo Órgão

PAULO RENATO MACIEL DOS SANTOS 1129953 Chefe
de Unidade

SMC

 
II - Como Gestor da Parceria suplente, com as obrigações definidas no art. 61 da Lei 13.019/2014:
 

Nome Matrícula Cargo Órgão

JOELSON RAFAEL DA COSTA ROSA 1705016 Chefe
de Equipe

SMC

 
III - Como membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação:
 

Nome Matrícula Cargo Órgão

ANDRÉ COMIN FISCHER 164858601 Assistente
Administrativo

SMC

JACKSON BEHENCK VALADÃO 163773801 Assistente
Administrativo

SMC

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais,

ALINE DOMINGUES DA SILVA,  Enfermeira, a afastar-se de suas funções para participarAUTORIZA  1624059/01,
da 6ª Jornada Internacional de Segurança dos Pacientes, dia  em Porto com ônus para o 24/09/2026,  Alegre/RS, 
Município, incluindo vencimentos e demais vantagens, com base no artigo 32, inciso II da Lei Complementar 133, de

 através da Portaria 40661059, de  (Processo31/12/1985,  04/08/2026  26.0.000118966-1).

 LUCIANA SILVEIRA,  Enfermeira, a afastar-se de suas funções para participar da AUTORIZA 1396439/02, Health
, em  em Porto Alegre, com ônus para o Município, incluindo vencimentos e demais vantagens,Meeting  24/09/2026,

com base no artigo 32, inciso II, da Lei Complementar 133, de  através da Portaria 40695826, de 31/12/1985,
 (Processo05/08/2026  26.0.000119032-5).

 
DUANE MOCELLIN,  Enfermeira, a afastar-se de suas funções para participar da AUTORIZA 1333232/03,  Health

 no dia  em Porto com ônus para o Município, incluindo vencimentos e demaisMeeting,  24/09/2026,  Alegre/RS, 
vantagens, com base no artigo 32, inciso II, da Lei Complementar 133, de  através da Portaria 40694915, 31/12/1985,
de  (Processo 05/08/2026  26.0.000118946-7).
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 LEO OLIVEIRA DE OLIVEIRA,  Tecnico em Radiologia, TP10907, efetivo, da SecretariaDESIGNA  585844/1,  do/
Municipal de Saúde, para responder pela função gratificada de Responsavel Por Atividades III, 11130042, da do/
Núcleo Técnico de Equipe de Direção Hospital de Pronto Secretaria Municipal Radiologia/  Radiologia/  Técnica/  Socorro/
de Saúde, 18301105, substituindo SANDRA RAQUEL LERMEN POLITA,  Tecnico em Radiologia, 1047396/1,
TP10907, por motivo de FÉRIAS, de  a  com base na Lei Complementar 133 de 12/07/2026  31/07/2026,  31/12/1985,
artigo 69; Decreto 15047 de  através da Portaria 39884422 de  (Processo 13/01/2006,  18/06/2026  26.0.000001306-3).

 CLARISSA KLOHS,  Cirurgiao-Dentista, ES110NS, efetivo, da Secretaria Municipal deDESIGNA  1424203/1,  do/
Saúde, para responder pela função gratificada de Chefe de Equipe, 11150005, da Equipe de Cirurgia do/

Direção Hospital de Pronto Secretaria Municipal de Saúde, 18501195,Bucomaxilofacial/  Técnica/  Socorro/
substituindo GUILHERME GIMENES SIECK,  Cirurgiao-Dentista, ES110NS, por motivo de Férias, de 802612/2,

 a  com base na Lei Complementar 133 de  artigo 69; Decreto 15047 de17/07/2026  31/07/2026,  31/12/1985,
 através da Portaria 39313558 de  (Processo13/01/2006,  15/05/2026  26.0.000001306-3).

 BIANCA LEDUR MONTEIRO,  Enfermeiro, ES113NS, efetivo, da Secretaria Municipal deDESIGNA  1131001/1,  do/
Saúde, para responder pela função gratificada de Chefe de Unidade, 11160004, da Unidade de Vigilância do/

Diretoria de Vigilância em Secretaria Municipal de Saúde, 18603024, substituindo PATRICIAEpidemiológica/  Saúde/
CONZATTI VIEIRA,  Enfermeiro, ES113NS, por motivo de FÉRIAS, de  a  com base 503074/3,  20/07/2026  30/07/2026,
na Lei Complementar 133 de  artigo 69; Decreto 15047 de  através da Portaria 40238217 de 31/12/1985,  13/01/2006,

 (Processo09/07/2026  25.0.000078277-0).

, a contar de  e vigente por toda a duração do Contrato  e seus Aditivos, salvoDESIGNA  30/07/2026,  nº 103.636/2026
ulterior alteração ou revogação formal, os servidores abaixo relacionados, nos termos do Decreto Municipal

 e Lei Federal  como Gestores e Fiscais de Contrato para acompanhar e avaliar onº 23.567/2025  nº 13.019/14,
Contrato celebrado entre o Município de Porto Alegre, por meio da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, e a
empresa Diogo Carlos Clínica de Terapias Ltda., CNPJ  com vigência de 12 (doze) meses a nº 48.152.510/0001-00,
contar de  que tem por objeto a prestação de Serviços de Diagnósticos e Reabilitação, voltado às 03/08/2026,
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), em todos os níveis de suporte, a serem prestados no Município
de Porto Alegre para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS, através da Portaria 40735877, de  (Processo 06/08/2026
26.0.000100523-4).
 

FUNÇÃO GESTOR FISCAL DE CONTRATO FISCAL DE SERVIÇOS

TITULAR

NATÁLIA SILVA
RODRIGUES
1071343/02
Enfermeira

JULIO CESAR DOS PASSOS
584037/02
Administrador

ANDRÉ NASCIMENTO
DE LIMA
1720724/01
Técnico em Enfermagem

SUPLENTES
FELIPE CEZAR CABRAL
1201646/01
Médico Especialista

CLEDINARA APARECIDA
CONCEIÇÃO SCHWINGEL
1099388/02
Administradora
 
REJANE BRIGONI
1006827/01
Médica Especialista

FERNANDA MARIA
LIMA HARTMANN
432584/02
Médica Especialista

, a contar de  a Portaria 40046056, de  no que se refere à designação daFAZ CESSAR  22/07/2026,  29/06/2026,
servidora BÁRBARA DOS SANTOS DAITX DE ABREU DE MELO, matrícula  Engenheira, como Fiscal 1663054/01,
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de Serviço Titular, e LORENZO RUHLING TAGLIARI, matrícula 173865801, Engenheiro, como Fiscal de Serviço
Suplente, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das Cláusulas
estabelecidas no Contrato SECON  celebrado entre o Município de Porto Alegre e a empresa nº 102935/2026,
CLÍNQUER CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ  para a execução de cercamento, para atender à nº 52.528.394/0001-59,
Secretaria Municipal da Saúde na demanda de cercamento do Lote Morada Santa Fé, através da Portaria 40726724,
de  (Processo 06/08/2026  25.0.000176629-8).

, a contar de  a Portaria 37942145, de  no que se refere à designação daFAZ CESSAR  22/07/2026,  20/02/2026,
servidora BARBARA DOS SANTOS DAITX DE ABREU DE MELO, matrícula 1663054, Fiscal de Serviço Titular, com
a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das Cláusulas estabelecidas no
Contrato SECON  celebrado entre o Município de Porto Alegre e a empresa V8 AMBIENTAL nº 98089/2025,
SOLUCOES LTDA, CNPJ  cujo objeto é a prestação de serviços de transplante e nº 42.689.146/0001-36,
monitoramento de vegetação no terreno das obras da Unidade de Saúde Irmãos Maristas, para a Secretaria
Municipal de Saúde, através da Portaria 40716623, de  (Processo 06/08/2026  25.0.000105434-4).

, a contar de  a Portaria 38055024, de  no que se refere à designação daFAZ CESSAR  22/07/2026,  27/02/2026,
servidora BÁRBARA DOS SANTOS DAITX DE ABREU DE MELO, matrícula 1663054, Engenheira, como Fiscal de
Serviço Titular, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas
estabelecidas no Contrato SECON  celebrado entre o Município de Porto Alegre e a empresa SBM nº 92599/2024,
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ  para a execução de obra de nova Unidade de Saúde para a nº 03.041.946/0001-94,
Secretaria Municipal de Saúde, através da Portaria 40727381, de  (Processo 06/08/2026  23.0.000143257-5).

a contar de  a Portaria 39291120, de  no que se refere à designação daFAZ CESSAR,  22/07/2026,  14/05/2026,
servidora BÁRBARA DOS SANTOS DAITX DE ABREU DE MELO, matrícula 1663054, Engenheira, como Fiscal de
Serviço Titular, com a atribuição de acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas
estabelecidas no Contrato SECON n°  celebrado entre o Município de Porto Alegre e a empresa L&M 92091/2024,
SERVIÇOS LTDA, CNPJ  que tem como objeto a elaboração de Projeto Executivo e nº 25.175.320/0001-03,
Orçamentação Civil e elétrica para Reforma Elétrica e Civil dos Blocos B e C do Hospital Materno-Infantil Presidente
Vargas, para atender à Secretaria Municipal de Saúde, através da Portaria 40717617, de  (Processo 06/08/2026
23.0.000046735-9).

a Portaria  de  para incluir o servidor abaixo para compor a Equipe deMODIFICA 37526740/2026,  21/01/2026,
Planejamento de Contratações da Secretaria Municipal de Saúde, área de Serviços de Apoio e Assistência à Saúde,
conforme os artigos 7º, 8º e 9º da Lei Federal  de 2021, e artigo 5º do Decreto Municipal  de 2023, 14.133,  21.859,
através da Portaria 40739026, de  (Processo 07/08/2026  24.0.000041639-4).
 

SERVIDOR MATRÍCULA CARGO UNIDADE DE
TRABALHO

JEZIEL DA MOTTA OLIVEIRA 17464481 ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO

ATC-DC

DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTOS, no uso de suas atribuições legais,

os servidores abaixo relacionados, indicados pela Gerência de Suprimento, para compor a ComissãoDESIGNA 
de recebimento de materiais e bens, sem Contrato, por meio de Nota de Empenho, exceto produtos químicos



Órgão de divulgação do Município - Ano XXXI - Edição 7823 - Segunda-feira, 10 de agosto de 2026

http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ Página 16 de 81

recebidos nas estações de tratamento, do Departamento Municipal de Água e Esgotos - DMAE, no período de
 a  com base no Art. 16,  e  do Decreto n°  através da Portaria 4066690813/07/2026 31/12/2026,  § 1º  § 3º  23.743/2026,

de  (Processo 04/08/2026  26.10.000000660-0).
 

Servidor Matrícula Cargo

CARLOS GILNEI ALMEIDA BUENO 728473 Agente de Serviços
Externos

ISRAEL HENDRISCHKY VIGARANI 1668862 Assistente Administrativo
(Adido)

JOAO CESAR LIBERATO RAMOS 1372050 Líder de Projetos

LUIZ ALBERTO DE FREITAS 725873 Agente de Serviços
Externos

NATHAN MONTAGNER SILVEIRA 1506854 Assistente Administrativo

PAULO RICARDO DA SILVA BARCELLOS 1669630 Assistente Administrativo
(Adido)

RICARDO MONEGO ESTRADA 1047604 Agente de Serviços
Externos

ALEXANDRE COSTA DE ARAÚJO 1026623 Agente de Serviços
Externos

CARLOS HENRIQUE MENDES FETNER 1715496 Auxiliar de Serviços
Técnicos

FABIO MARIANO DE FREITAS VAUQUELIN 1316117 Agente de Saneamento

DAVI IGNACIO RIBEIRO RODRIGUES 1732153 Auxiliar de Serviços
Técnicos

LENNON ANTUNES ROCHA 1211650 Agente de Saneamento

ANTÔNIO ROBERTO SILVA DOS SANTOS 712489 Instalador hidrossanitário

JOÃO LUÍS TEIXEIRA DE FARIAS 706660 Operário Especializado

GEMOARE RODRIGUES TORRES 170929 Apontador

MILENE MENEZES PACHECO 1731670 Auxiliar de Serviços
Técnicos

 

os servidores abaixo relacionados, indicados pela Diretoria de Gestão Estratégica e Monitoramento deDESIGNA 
Projetos, para compor a Comissão Técnica Especial para Análise e Julgamento das Propostas Técnicas de
Contratação das Atividades Técnicas de Gerenciamento e Apoio à Fiscalização das Obras do SES Navegantes, com
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar de  através da Portaria 40679141 de  (Processo 01/09/2026,  04/08/2026
26.10.000005650-0).
 

ATUAÇÃO SERVIDOR MATRÍCULA CARGO

Presidente JOICINELI FAGUNDES DE
OLIVEIRA BECKER

1011243/2 Químico

Membro MARCO ANTONIO GIL FACCIN 716318/4 Engenheiro

Membro ADELAR KERESKI DE SOUZA 1021192/3 Engenheiro

a contar de  os efeitos da Portaria 37615989 de  publicada no Diário Oficial deFAZ CESSAR,  13/07/2026,  27/01/2026,
Porto Alegre em  que designou os servidores abaixo relacionados para compor a Comissão de 03/02/2026,
recebimento de materiais e bens, sem Contrato, por meio de Nota de Empenho, exceto produtos químicos recebidos
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nas estações de tratamento, do Departamento Municipal de Água e Esgotos - DMAE, através da Portaria 40666522,
de  (Processo 04/08/2026  26.10.000000660-0).
 

SERVIDOR MATRÍCULA CARGO

ALEXANDRE COSTA DE ARAÚJO 1026623/2 Agente de Serviços Externos

ALEXANDRE OLIVEIRA DE MELLO 105330/3 Assistente Administrativo

CARLOS GILNEI ALMEIDA BUENO 728473/1 Agente de Serviços Externos

CARLOS HENRIQUE MENDES FETZNER 1715496/1 Auxiliar de Serviços Técnicos

DAVI IGNACIO RIBEIRO RODRIGUES 1732153/1 Auxiliar de Serviços
TemporárioTécnicos/

FABIO MARIANO DE FREITAS VAUQUELIN 1316117/1 Agente de Saneamento

FATIMA DRESCH 1658948/1 Assistente Administrativo

GIOVANNI MENEZES HASLINGER 725988/1 Auxiliar de Serviços Técnicos

ISRAEL HENDRISCHKY VIGARANI 1668862/2 Assistente Administrativo (Adido)

JAQUELINE BALCONI 373099/3 Operador de Estação de
Tratamento

JOÃO CARLOS BORGES 1119940/2 Administrador

JOAO CESAR LIBERATO RAMOS 1372050/2 Líder de Projeto

LUIZ ALBERTO DE FREITAS 725873/1 Agente de Serviços Externos

MARCELO OTTO SEVERO 1519603/1 Assistente Administrativo

MARIA CRISTINA FAGUNDES PAULA 706088/1 Assistente Administrativo

NATHAN MONTAGNER SILVEIRA 1506854/1 Assistente Administrativo

PAULO RICARDO DA SILVA BARCELLOS 1669630/2 Assistente Administrativo (Adido)

RICARDO MONEGO ESTRADA 1047604/1 Agente de Serviços Externos

COORDENADOR DAS RELAÇÕES DE TRABALHO da GPES/DMAE, no uso de 
suas atribuições legais,

 a contar da publicação desta Portaria, em relação a MARCOS PAULO CONSTANTE DA SILVA,CESSA,  482915/3,
Agente de Serviços Externos, AC20104, efetivo, os efeitos da Portaria 1244 de  publicada no Diário 22/05/2015,
Oficial de Porto Alegre em  que concedeu Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de 27/05/2015,
Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de
Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 04, com base no Art. 14 do Decreto  bem 23.656/2026,
como análise da Assessoria para Assuntos PME, através da Portaria 40714680 de  (Processo Funcionais/  06/08/2026
26.10.000011011-4).

, a contar de  em relação a FABIANO DOS SANTOS DUPKE,  Auxiliar de ServiçosCESSA  01/01/2026,  358712/4,
Técnicos, OB10106, adido, os efeitos da Portaria  de  publicada no Diário Oficial de Porto 958/2024  03/05/2024,
Alegre em  que concedeu Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de Lançamento de Tributo, 08/05/2024,
Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de Pagamento,
correspondente à função gratificada de nível 06, através da Portaria 40735838 de  (Processo 07/08/2026
24.10.000003722-0).

 a FABIANO DOS SANTOS DUPKE,  Auxiliar de Serviços Técnicos, OB10106, adido, daCONCEDE,  358712/4,
Equipe de Geoprocessamento Coordenação de Registro Gerência de Diretoria de Comercial/  Comercial/  Arrecadação/
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Relacionamento com o Cliente, a contar de  Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades de 01/01/2026,
Lançamento de Tributo, Arrecadação, Execução e Controle da Receita, da Despesa, de Empenho e de Preparo de
Pagamento, correspondente à função gratificada de nível 06, com base na Lei 6203 de  artigo 62; 28/12/1988,
Decreto 15754 de  Decreto 18489 de  conforme análise da A-AF-DMAE, através da Portaria 05/12/2007;  13/12/2013,
40736520 de  (Processo 07/08/2026  24.10.000003722-0).

 os servidores abaixo relacionados, conforme disciplinado na Lei  e alteraçõesDESIGNA  12.827/2021
posteriores, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no
Contrato  celebrado entre o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, CNPJ 23.10.000004191-4,

 e a empresa MARIA DE FATIMA DOS SANTOS COSTA - EPP, CNPJ n°nº 92.924.901/0001-98,
 que tem por objeto a Contratação de empresa para execução de serviços de manutenção em01.774.004/0001-90,

cadeiras e com fornecimento de material, no período de  a  através da Portaria 40600982 de02/08/2026  02/08/2027,
 (Processo 30/07/2026 23.10.000004191-4).

 
FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA CARGO SUPLENTE MATRÍCULA CARGO

Fiscal de
Contrato

CARLOS
EDUARDO
DE SOUZA
SALGADO

715752/2
Agente de
Serviços
Externos

DICK ANDERSON DA
SILVA NAZIAZENO

718467/1 Assistente
Administrativo

Fiscal de
Serviços

EDUARDO
MAIDANA
DA ROSA

1539990/3
Gerente de
Projetos

ALEXSANDRO DE
LIMA ROCHA 728345/1

Guarda
Municipal

 os servidores abaixo relacionados, conforme disciplinado na Lei  e alterações posteriores,DESIGNA  12.827/2021
para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato

 celebrado entre o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, CNPJ25.10.000012700-3
 e a empresa BRASMAC ENGENHARIA LTDA, CNPJ n°  que tem pornº 92.924.901/0001-98,  05.504.585/0001-09,

objeto os Serviços de execução de intervenções de drenagem urbana no perímetro urbano do Município de Porto
Alegre, compreendendo serviços de microdrenagem, intervenções localizadas de macrodrenagem e medidas
associadas à proteção contra cheias, previamente tipificadas e padronizadas, a serem demandadas conforme
necessidade da Administração, mediante ordens específicas de execução, com vistas à manutenção, adequação e
melhoria do sistema de drenagem pluvial, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no
Projeto Básico, no período de  a  através da Portaria 40714003 de  (Processo  06/08/2026  06/08/2028,  06/08/2026
25.10.000012700-3).
 

FUNÇÃO TITULAR MATRÍCULA CARGO SUBSTITUTO

Fiscal de
Contrato

CÁRMEN
LUCIA
ULGUIM
CHAGAS
PADOIN

1649094/1 Assistente
Administrativo

ANDREA
CORREA
DE SOUZA

1730029/2
Assistente
Administrativo

BRUNO FARIAS
BARBOSA 1734318/1

Assistente
Administrativo
(Temporário)

FELIPE
PAIVA CURI

1245910/1 Assistente
Técnico I

LUCIANA ROSA
SCHREINER

1534629/2 Assistente
Técnico I

MARCIA
BEHEREGARAY
ARGOLLO
MENDES

1672479/2
Assistente
Administrativo
(Adido)
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OTAVIO
DA SILVA
AFONSO

1668889/2 Assistente
Administrativo
(Adido)

ROSALBA
TURBAN
DE FREITAS

1333674/5
Assistente
Administrativo
(Temporário)

Fiscal de
Serviço

PAULO
SOARES
LUZ

340460/3
Engenheiro
Civil

DARCY NUNES
DOS SANTOS

798153/4 Engenheiro
CivilRODRIGO

CABERLON
CRUZ

1056425/2
Engenheiro
Civil

DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, no uso de 
suas atribuições legais,

, de  a  as Portarias 34951261, 37356349 e 38098521 dePRORROGA  16/08/2026  13/09/2026,  04/08/2026, 08/01/2026
e  divulgadas nos dias  e  nas Edições 7574, 7680 e 7715, que 03/03/2026,  06/08/2026, 09/01/2026  04/03/2026,
designaram os servidores CLODOIR MINAR DA FONTOURA, Assistente Administrativo, matrícula 1690809, como
Fiscal de Contrato Titular; PEDRO MARSIGLIA DA SILVA PINTO, Administrador, matrícula 1629972, como Fiscal de
Contrato Suplente; PAULO FERNANDO LEÃO DIECKMANN, Engenheiro, matrícula 228520, como Fiscal de Serviço
Titular; e LEANDRO SANTOS BARROS, Engenheiro, matrícula 1724444, como Fiscal de Serviço Suplente, para
fiscalizarem a execução e o adequado cumprimento das Cláusulas estabelecidas no Contrato Registrado

 Aditivo V  Pregão Eletrônico  firmado com a empresa BERLIM URBANIZAÇÃO-nº 093/2025,  nº 255/2026,  587/2023,
PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO LTDA, CNPJ  para prestação de serviços de execução de nº 18.648.655/0001-36,
cercamento do Loteamento Pampa, localizado na Rua Vereador Eloy Martins,  para atender o Departamento nº 103,
Municipal de Habitação, através da Portaria 40708836, de  (Processo 06/08/2026  24.14.000003585-4).

DIRETOR DA DIREÇÃO DE RECURSOS HUMANOS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições legais,

, para fins de regularização funcional, ao servidor da tabela anexa deste Departamento, a vantagemCONCEDE
prevista no Art. 68 da Lei  alterada pela Lei  e Lei  que assegura referência imediatamente 6253/88,  6.410/89  11253/12,
superior da classe de cargos que detém, na data em que completou o tempo exigido, através da Portaria 40723938,
de  (Processo 06/08/2026  26.17.000000313-0).
 

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO REFERÊNCIA
NOVA

REFERÊNCIA
ANTIGA

A CONTAR
DE

663430 ALTAMIRO SOUZA DOS SANTOS GARI D C 20/06/2026

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO do DMLU, no uso de suas 
atribuições legais,
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THALES DUARTE FLORES SANTOS,  Assistente Administrativo deste Departamento, aCONVOCA  164674.5,
contar de  para cumprir o Regime Especial de Tempo Integral, com base no Art. 36, inciso I, da Lei 01/08/2026,

 combinado com os Art. 37, inciso I, letra “a”, e Arts. 131 e 132 da LC  através da Portaria 40722170,6253/88,  133/85,
de  (Processo 06/08/2026  26.17.000000077-8).

DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E 
CIRCULAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,

no uso das atribuições conferidas pela Lei  e pelo Estatuto da Empresa Pública deAUTORIZA,  Nº 8.133/98
Transporte e Circulação  – EPTC, ROGÉRIO CALDASSO BARBOSA, 3417, Técnico em Trânsito e Transporte, a S/A
afastar-se do Município para participar da Feira e Congresso LATBUS 2026, promovida pela Caio Induscar, em São

 no período de 11 a  sem ônus para a EPTC, sem prejuízo da remuneração e demaisPaulo/SP,  13/08/2026,
vantagens, através da Portaria 058, de  (Processo 05/08/2026  26.16.000027694-6).

PRESIDENTE DA COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, no uso de suas atribuições legais,

 os funcionários listados abaixo, indicados pelas respectivas Gerências, para acompanhamento eDESIGNA
fiscalização da execução do Contrato  firmado entre a PROCEMPA e a empresa D. DA SILVA nº 26.12.000000701-6,
GAUTERIO LTDA., cujo objeto é a "contratação de empresa especializada para realização de serviços de
manutenção no sistema de climatização da PROCEMPA - Ipiranga", através da Portaria 066, de 07/08/2026
(Processo 26.12.000000701-6).

NOME CARGO MATRÍCULA FUNCIONAL DESIGNAÇÃO

CARLOS ALBERTO
DOS SANTOS

AUXILIAR
ADMINISTRATIVO

11254 FISCAL DE SERVIÇOS

PAULO CESAR
BARRERA

AUXILIAR
ADMINISTRATIVO

11304 FISCAL DE SERVIÇOS
SUBSTITUTO

CONRADO
SCHWAMBACH

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

33603 GESTOR DE CONTRATO

MARÍLIA GIL
THOMÉ

ANALISTA
ADMINISTRATIVO

32771 GESTORA DE CONTRATO
SUBSTITUTA

Portarias Conjuntas

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO e o
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, no uso de suas atribuições legais,
 
PRORROGAM, no período de 29/04/2027 a 28/06/2027, as Portarias 32766638, 34745818, 36791937 e 38962851,
divulgadas nos dias 13/03/2025, 29/07/2025, 02/12/2025 e 29/04/2026 nas Edições 7474, 7568, 7658 e 7753, que
foram designados, mantendo os servidores conforme o quadro abaixo, para fiscalizarem o Aditivo IV nº 258/2026 do
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Contrato n° 099/2025 com a empresa ALM - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 01.733.827/0001-77,
através da Portaria 40671146 de  (Processo 04/04/2026  24.14.000003790-3).
 

Nome Matrícula Cargo Atuação Órgão

RUDIERI BARCELOS SCHEFFER 1625497/01 Engenheiro Fiscal de Contrato
Titular

DEMHAB

DANIELLE DALLEGRAVE TORBIS 162524/01 Engenheira Fiscal de Contrato
Suplente

DEMHAB

EVERTON LUÍS DA SILVA 303206 Engenheiro Fiscal de Serviço/
Obra Titular

DMAE

LEANDRO SANTOS BARROS 172444.4/01 Engenheiro Fiscal de Serviço/
Obra Suplente

DEMHAB

ROBERTO FERREIRA DE FREITAS 67828.7/01 Arquiteto Fiscal de Serviço/
Arquitetura

DEMHAB

MARCELO MARTINS MARQUESAN 29018.2/02 Engenheiro Fiscal de Serviço/
Elétrica

DEMHAB

Despachos

GERENTE DE SAÚDE DO SERVIDOR MUNICIPAL da SMAP, no uso de suas 
atribuições legais,

- INDEFERE a solicitação de insalubridade em relação a JOÃO GERDAU DE BORJA,Processo   26.0.000111483-1
matrícula  Engenheiro, do Hospital de Pronto Socorro da Secretaria Municipal de Saúde, face aos 1745310/1,
pronunciamentos da Equipe de Perícia Técnica.

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais,

– DEFERE, em  o pedido de redução de carga horária para assistir a aulasProcesso  26.0.000119162-3  03/08/2026,
obrigatórias do Curso de Pós-Graduação em Sensoriamento Remoto, na UFRGS, no segundo semestre letivo de
2026, no período de  a  efetuado pelo servidor REINALDO DA SILVA RODRIGUES, matrícula 03/08/2026  19/12/2026,

 Professor, da Secretaria Municipal de Educação, no limite máximo de 06 horas e 30 minutos semanais,777538/01,
por atender ao disposto no artigo 90, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985.

 – DEFERE, em  o pedido de redução de carga horária para assistir a aulasProcesso 26.0.000117165-7  29/07/2026,
obrigatórias do Curso de Psicologia, da Faculdade Mário Quintana, no segundo semestre letivo de 2026, no período
de  a  efetuado pela servidora REGINA CELIA DE FREITAS CUSTODIO SALBEGO, matrícula 27/07/2026  11/12/2026,

 Professora, da Secretaria Municipal de Educação, no limite máximo de 06 horas e 30 minutos semanais,915728/02,
por atender ao disposto no artigo 90, inciso III, alínea “a”, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985.
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– DEFERE, em  o pedido de redução de carga horária para assistir a aulasProcesso  26.0.000117687-0  29/07/2026,
obrigatórias do Curso de Mestrado em Informática na Educação, no IFRS, no segundo semestre letivo de 2026, no
período de  a  efetuado pela servidora RAQUIEL BOGADO DE MESQUITA ROHR, 05/08/2026  10/12/2026,

 Professora, da Secretaria Municipal de Educação, no limite máximo de 06 horas e 30 minutos1187201/01,
semanais, por atender ao disposto no artigo 90, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar 133, de 31/12/1985.

DIRETOR ADMINISTRATIVO E PATRIMONIAL do DMAE, no uso de suas 
atribuições legais,

– DEFERE o pedido de abono de falta referente ao dia 28 de junho de 2026, relativo àProcesso   26.10.000011683-0
servidora ELISETE SOFIA DE SOUSA, matrícula  Operadora de Subestação, OB20404, com fundamento 1303759/1,
na manifestação favorável da chefia imediata constante nos autos.

DIRETORA PREVIDENCIÁRIA DO PREVIMPA, no uso de suas atribuições 
legais,

– INDEFERE, em  o pedido de Aposentadoria realizado pelo servidorProcesso   26.13.000005201-9  07/08/2026,
FELIPE ANSELMI CORREA,  Médico Clínico Geral da Secretaria Municipal de Saúde, por falta de amparo 25453.0,
legal.

– INDEFERE, em  o pedido de aposentadoria realizadoProcesso   26.13.000005383-0  07/08/2026,
pelo servidor MARIO CESAR JERONIMO KURZ,  Médico Especialista da Secretaria Municipal de Saúde, 48335.0,
por falta de amparo legal.

 - INDEFERE, em  o requerimento de pensão por morte do ex-servidorProcesso 26.13.000005007-5  07/08/2026,
ANTONIO RIBEIRO FREITAS, 697658, aposentado do Departamento Municipal de Água e Esgotos, formulado por
DEOLINDA DE FREITAS, por falta de amparo legal.

 DOCUMENTOS OFICIAIS 

Documentos Oficiais

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 010/2026
PROCESSO 22.0.000074193-4

 
Institui normas e procedimentos de
utilização e funcionamento do
Mercado Público Central.

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO, no uso de suas atribuições legais;
 

:RESOLVE
 

CAPÍTULO I
DO MERCADO PÚBLICO CENTRAL

 
 O Mercado Público Central de Porto Alegre é considerado de valor histórico e cultural e de expressiva tradiçãoArt. 1º

para a cidade de Porto Alegre, nos termos do que dispõe a Lei Municipal  de 16 de setembro de 1977, nº 4.317,
localizado no quarteirão formado pelo Largo Glênio Peres (Praça XV), Avenida Borges de Medeiros, Avenida Júlio de
Castilhos e Praça Parobé, no Centro Histórico de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, estando sua administração a
cargo da Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio - SMAP.
 

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DO MERCADO PÚBLICO CENTRAL DE PORTO ALEGRE

 
 No âmbito do Mercado Público Central, compete à SMAP, por intermédio da Diretoria de Gestão doArt. 2º

Patrimônio - DGPAT - e respectivas Unidades de Trabalho subordinadas:
I - Gerenciar e fiscalizar os contratos de prestações de serviços de limpeza, vigilância, manutenção da infraestrutura
predial, bombeiro civil, água, esgoto, energia elétrica, aquisição de insumos e outras despesas relacionadas ao
custeio do Mercado Público Central;
II - Acompanhar, autorizar e fiscalizar manutenções de infraestrutura predial, projetos e execução de reformas obras/
e serviços de engenharia, tanto nas áreas de uso comum como nas de uso privativo, objeto das permissões de uso;
III - Manter controle efetivo dos contratos celebrados, observando sua vigência, indicando a possibilidade de sua
prorrogação ou a necessidade de abertura de novo certame;
IV - Realizar todos os atos preparatórios para a aquisição de materiais e contratação de reformas e serviços obras/
em geral destinados ao funcionamento do Mercado Público, tais como estudo técnico preliminar, pesquisa de
mercado, planilha de formação de preços e elaboração de projeto básico ou termo de referência, objetivando a e/
contratação de serviços através de licitação;
V - Encaminhar solicitação de pré-empenho, emitir prévio empenho e encaminhar para a aprovação, garantindo a
realização das despesas em tempo hábil para o início da prestação de serviços dos contratos, bem como nas
renovações contratuais;
VI - Encaminhar em tempo hábil a liquidação dos empenhos das despesas realizadas, bem como manter saldo
compatível e monitorar o saldo de empenho disponível no sistema, para que não haja suspensão dos serviços por
insuficiência de recursos;
VII - Receber requerimentos, sugestões e reclamações em todos os assuntos pertinentes ao funcionamento do
Mercado Público Central, mediante o seguinte :e-mail  smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br;
VIII - Cumprir, exigir e fiscalizar periodicamente, junto aos permissionários, o cumprimento das normas
administrativas estabelecidas neste regulamento e demais legislações pertinentes, assim como aplicar as
penalidades previstas neste instrumento;
IX - Exigir dos permissionários o cumprimento das normas sanitárias, de prevenção e proteção contra incêndio,
Código de Posturas Municipal e administrativas vigentes e, em caso de descumprimento, aplicar as devidas sanções;
X - Ingressar na área objeto da permissão para fiscalizar o espaço de uso permitido em situações de emergência ou
em razão de interesse público relevante;
XI - Autorizar e determinar a suspensão ou paralisação das atividades pelos permissionários, em casos excepcionais;
XII - Manter o controle das despesas correntes e das informações necessárias para a realização do rateio das
despesas, a fim de fixar as correspondentes cotas condominiais a serem cobradas dos permissionários; e
XIII - Deliberar em processos administrativos relacionados a solicitações de eventos e sobre as solicitações e
horários de acessos de pessoas e equipamentos ao interior do Mercado Público Central para a preparação de



Órgão de divulgação do Município - Ano XXXI - Edição 7823 - Segunda-feira, 10 de agosto de 2026

http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ Página 24 de 81

eventos, manutenções, reformas e atividades fora do expediente normal, segundo os regulamentos locais.
 

CAPÍTULO III
DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO E DE ACESSO AO MERCADO PÚBLICO CENTRAL

 
 O horário de funcionamento do Mercado Público Central será:Art. 3º

I - Para o público externo:
a) Das 07h30min às 19h, de segundas-feiras a sextas-feiras;
b) Das 07h30min às 18h, aos sábados;
c) Das 19h às 22h, de segundas-feiras a sextas-feiras, em caráter facultativo para restaurantes, bares e lanchonetes;
d) Das 19h às 22h, de segundas-feiras a sextas-feiras, e das 18h às 22h, aos sábados, em caráter facultativo, para
as lojas térreas do anel externo que possuem acesso independente, vedado o ingresso ao interior do Mercado
Público;
e) Das 09h às 16h, aos domingos, em caráter facultativo;
f) Nas semanas que antecedem períodos especiais de vendas, o horário será definido conforme proposto pela
Associação dos Permissionários do Mercado Público (ASCOMEPC), com a anuência da SMAP.
II - Para o público interno (permissionários e seus funcionários), das 05h30min até 02 horas após o fechamento ao
público;
III - Para os fornecedores: das 05h30min até as 09h30min, de segunda-feira a sábado, vedada a circulação de
mercadorias após este horário. O acesso se dará exclusivamente pelo portão da Av. Júlio de Castilhos.

 O acesso, circulação ou permanência de pessoas autorizadas pelas empresas permissionárias, exclusivamente§ 1º
para ingresso em seus estabelecimentos, fora dos dias e horários estabelecidos neste artigo, deverão ser
previamente autorizados pela Equipe de Serviços de Infraestrutura dos Mercados e Atividades Comerciais (ESIMAC)
mediante requerimento a ser encaminhado para o  com, noe-mail smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br,
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, informando nome completo, CPF e a finalidade da autorização.

 Terão acesso e circulação irrestritos os funcionários da SMAP, em missão ou serviço, bem como trabalhadores§ 2º
de empresas contratadas para segurança, limpeza e manutenção do Mercado, todos devidamente e previamente sob
autorização emitida pela SMAP, portando sua identificação individual.

 Os funcionários das empresas contratadas pelo Município ou Permissionários, para prestação de serviço no§ 3º
Mercado Público Central, deverão portar crachás de identificação ou estar fazendo uso de uniforme que os e/
identifique.

 À empresa de vigilância do Mercado Público Central caberá a identificação dos trabalhadores do prédio, através§ 4º
dos respectivos crachás, uniformes ou identificação, controlando a circulação em áreas de uso restrito como e/
vestiários e refeitório.

 As lojas do pavimento térreo do anel externo, que possuem acesso independente, na hipótese de§ 5º
funcionamento no horário previsto no inciso I, alínea "d", deverão providenciar o fechamento das portas que dão
acesso à circulação dos corredores internos do Mercado Público.

 O fechamento das portas internas é de responsabilidade exclusiva de cada permissionário, cabendo-lhes o uso§ 6º
de correntes e cadeados em perfeito estado de conservação e funcionamento, bem como o cumprimento efetivo do
horário de fechamento destas portas.

 Ato do titular da SMAP poderá determinar o funcionamento do Mercado Público Central em horários e dias§ 7º
diversos aos estipulados neste artigo.

 Para fornecedores de produtos de origem animal perecíveis, em especial cortes de carnes e peixes, o acesso§ 8º
deverá ocorrer exclusivamente pelo portão da Av. Júlio de Castilhos, desde que estejam devidamente cadastrados
na lista de fornecedores autorizados e apresentem a devida identificação, sempre que solicitado.

 No horário de encerramento das atividades comerciais da parte interna do Mercado Público Central, a equipeArt. 4º
de vigilância procederá ao fechamento dos portões e acessos do prédio, deixando apenas um deles para saídas e
entradas controladas, a partir do qual será posta sinalização de direcionamento no pavimento térreo, com indicação
das áreas que ainda manterão estabelecimentos abertos.

 
CAPÍTULO IV

DA CARGA E DESCARGA
 

 A carga ou descarga de mercadorias e equipamentos, para todos os permissionários, deverá ser efetuada deArt. 5º
segundas-feiras a sábados, das 05h30min às 09h30min, excetuando-se os dias em que não houver funcionamento
do Mercado e, após este horário, somente mediante autorização da SMAP. ESIMAC/DGPAT/
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 É vedada circulação de carrinhos de qualquer ordem pelo período das 11h às 14h, período de grande§ 1º
circulação, assim como durante eventos ou apresentações.

 As empresas permissionárias devem identificar, registrar e controlar os fornecedores de mercadorias. As§ 2º
informações pertinentes, bem como suas alterações, deverão ser comunicadas à SMAP por meio ESIMAC/DGPAT/
de planilha padronizada, a ser enviada via correio eletrônico ( ). Aos fornecedores é autorizado o ingressoe-mail
temporário no mercado público, nos termos estabelecidos.

 Na carga ou descarga de mercadorias e equipamentos deverá ser observado o seguinte:Art. 6º
I - Todos os produtos devem ser transportados em embalagens fechadas e que impeçam vazamentos, utilizando-se,
obrigatoriamente, carrinhos apropriados. Tal medida visa à prevenção da liberação de resíduos de qualquer natureza
no ambiente, com atenção especial para carnes e peixes, bem como o atendimento aos regramentos sanitários.
II - É vedado o transporte de mercadorias através do elevador social e da escada rolante, devendo ser utilizados,
preferencialmente, o elevador de cargas e corredores laterais.
III - Os carrinhos de transporte somente poderão permanecer nos corredores e demais áreas de uso coletivo e de
serviços, pelo tempo necessário para sua carga ou descarga para o interior do estabelecimento, não sendo permitido
seu armazenamento em tais locais além do previsto;
IV - As mercadorias e equipamentos transportados sob responsabilidade dos permissionários não poderão ser
depositados nos corredores ou demais áreas de uso coletivo e de serviços além do tempo necessário para o seu
manuseio e depósito no interior dos estabelecimentos;
V - Os caminhões frigoríficos ou similares, quando estacionados na área de carga e descarga ao lado do Mercado,
não poderão escoar resíduos orgânicos ou fluidos produzidos pelo descongelamento dos alimentos, despejados para
a via e bocas de lobo da rede pluvial. A contaminação do local por liberação destes resíduos ensejará, aos seus
infratores, aplicação das penalidades previstas neste regulamento, no Código Municipal de Limpeza Urbana, bem
como nas demais legislações ambientais e sanitárias pertinentes;
VI - Os equipamentos e mercadorias não poderão ser depositados nas áreas de circulação com rotas de fuga e de
saídas de emergências, conforme Plano de Prevenção Contra Incêndio.
 

CAPÍTULO V
DO ACONDICIONAMENTO E DA COLETA DO LIXO

 
 O acondicionamento, coleta e destinação do lixo produzido no interior do Mercado deverão atender aoArt. 7º

disposto na Lei Complementar Municipal  (Código Municipal de Limpeza Urbana), além do seguinte: nº 728/2014
I - O lixo orgânico será acondicionado pelos permissionários em sacos de lixo pretos reforçados de 60 litros, com
espessura de  a  micra, atendendo aos regramentos sanitários, de modo a não liberarem resíduos de 0,14  0,18
qualquer espécie durante seu transporte de acordo com os regramentos do Departamento Municipal de Limpeza
Urbana – DMLU;
II - O lixo seco, assim entendido como embalagens de papelão, potes, garrafas, latinhas, plástico, metal e vidro,
deverá ser separado em sacos plásticos na cor verde com capacidade máxima de 100 litros;
III - As caixas de papelão deverão ser apresentadas à coleta devidamente desmontadas (abertas), limpas e secas
(sem contaminação por resíduos orgânicos ou líquidos) e, preferencialmente, dobradas;
IV - No caso dos resíduos de peixes e carnes, estes deverão ser acondicionados em caixas específicas embalagens/
para estes resíduos;
V - Os resíduos orgânicos produzidos por peixarias e açougues são de responsabilidade dos mesmos e deverão ser
destinados, na forma da Lei, ou recolhidos por empresas devidamente habilitadas para prestar tal serviço, devendo
esta relação ser apresentada à SMAP, sempre que houver qualquer alteração; ESIMAC/DGPAT/
VI - Cada permissionário armazenará seu lixo, devidamente separado, no interior de seu estabelecimento, até os
horários da coleta, devidamente classificado de acordo com a cor do saco como lixo orgânico e lixo seco;
VII - O serviço de coleta pegará os sacos de lixo na porta dos estabelecimentos, sendo proibida sua colocação nos
corredores ou áreas de uso coletivo e de serviços, bem como sua apresentação à coleta de forma misturada, ou em
embalagens abertas, rasgadas ou em desacordo com o padrão estabelecido. Fora das condições adequadas, o
serviço de coleta não estará autorizado a efetuar o recolhimento dos resíduos até que a situação seja corrigida pelo
permissionário;
VIII - Ao permissionário é proibido fornecer resíduos de qualquer espécie a catadores ou recicladores, dentro das
dependências do Mercado Público;
IX - Após o recolhimento, o lixo será armazenado em depósitos específicos, de acordo com sua categoria,
observando-se os horários para acesso aos locais, até sua coleta pelo DMLU ou empresas recicladoras e/
previamente autorizadas pela SMAP; ESIMAC/DGPAT/
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X - As lixeiras metálicas do prédio destinam-se ao uso exclusivo do público externo frequentador do Mercado, sendo
proibida sua utilização por permissionários para descarte de resíduos ou embalagens dos estabelecimentos, ainda
mais quando ultrapassam a capacidade de armazenamento desses recipientes.
XI - Em caso de descumprimento de qualquer inciso, o responsável estará sujeito às sanções pertinentes e
estabelecidas nesta IN.

 Os roteiros e horários de coleta de lixo serão determinados pela SMAP, devendo serArt. 8º  ESIMAC/DGPAT/
coletado separadamente o lixo seco do lixo orgânico, em, no mínimo, três horários para cada categoria de lixo.

 A coleta de lixo, exceto os resíduos especiais gerados pelas peixarias e açougues, será efetuada pelaArt. 9º
empresa responsável pela limpeza do Mercado Público.
Parágrafo único. A coleta e destinação final dos resíduos gerados pelas peixarias e açougues são de
responsabilidade destes.

 É vedada a higienização de qualquer tipo de utensílios de armazenamento dos permissionários no espaço daArt. 10
central de resíduos e em áreas comuns. O armazenamento e a higienização deverão ocorrer dentro do respectivo
estabelecimento.

 Cada permissionário deverá apresentar Laudo atestando condições sanitárias adequadas, assinado peloArt. 11
respectivo responsável técnico (com registro efetuado em conselho competente), semestralmente ou quando e/
houver troca de profissional, e ter o mesmo válido para apresentação a qualquer tempo, se solicitado.

 
CAPÍTULO VI

DA EXPOSIÇÃO DE MERCADORIAS, DOS EQUIPAMENTOS PARA DIVULGAÇÃO E DAS ÁREAS DE MESA
 

 A exposição de mercadorias no Mercado Público deve atender às seguintes especificações:Art. 12
I - É vedada a exposição de quaisquer produtos pendurados nas cortinas de ferro, estruturas de luminosos ou em
qualquer outro tipo de esquadria, ou ainda de seu alinhamento para fora do prédio, na área externa de passeio
público;
II - É expressamente proibida a fixação de qualquer tipo de material nas fachadas internas e externas do Mercado
Público, estando o permissionário responsável, sujeito a sanções, a cada ocorrência, e denúncia ao SMS. EPAHC/
No caso de descumprimento ou reincidência, além da multa, poderá haver revogação da outorga.
III - As estruturas internas para armazenar as mercadorias devem ser objeto de projeto, sujeito à aprovação pendurar/
da SMAP; ESIMAC/DGPAT/
IV - É facultada a utilização das áreas frontais externas às lojas, bancas, boxes e balcões, na parte interna do prédio,
para exposição de mercadorias, desde que o avanço da área de uso permitido não ultrapasse 80cm e altura no limite
da porta, para as lojas localizadas no pavimento térreo, na região central, e 60cm e altura até o limite da porta para
os demais estabelecimentos, em expositores de metal ou plástico com rodízios;
V - É vedado o uso, para todos os estabelecimentos, nas áreas externas aos seus estabelecimentos, de qualquer
equipamento do tipo expositor refrigerado ou refrigeradores, geladeiras e assemelhados para acondicionamento de e/
produtos.
VI - É proibida a exposição de produtos em caixas de madeira ou mesmo sobre estas.

 Para as lojas localizadas nas quatro entradas principais do Mercado Público não será permitida a utilização dos§ 1º
60cm frontais para exposição de suas mercadorias, conforme determinação da SMC e o Plano de Prevenção EPAHC/
Contra Incêndio aprovado.

 Para os boxes de revistas ou estruturas similares igualmente não será permitida a utilização dos 60cm de área§ 2º
excedente, tanto para expositores quanto para quaisquer tipos de extensão do estabelecimento. Os referidos boxes
deverão ser objeto de aprovação prévia da SMAP, não sendo permitido equipamento com altura ESIMAC/DGPAT/
superior a 160cm.

 As faixas, cartazes, luminosos, placas e outros identificadores instalados no Mercado Público porArt. 13
permissionários devem atender às seguintes especificações:
I - É obrigatória a colocação de luminosos de identificação em todos os módulos de bancas, balcões de peixe, lojas e
boxes, nos respectivos acessos às galerias e corredores internos do Mercado, de acordo com o Anexo I desta IN, e a
prévia aprovação do projeto junto à SMAP. Será concedido o prazo de 60 (sessenta) dias a contar ESIMAC/DGPAT/
da publicação da presente IN para adequação;
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II - Os cavaletes com lousa para anúncio de produtos deverão estar dentro dos limites do alinhamento de portas ou e/
cortinas de ferro dos estabelecimentos e devem estar de acordo com o modelo exposto no Anexo II desta IN;
III - São vedados os seguintes meios de divulgação:
a) Qualquer tipo de placa, faixa, cartaz e adesivo, fixados em vidros ou fachadas internas e externas, bem como
quaisquer congêneres que ultrapassem o alinhamento de portas ou cortinas de ferro dos estabelecimentos, sendo e/
permitida sua colocação apenas sobre as soleiras da porta, respeitando o Plano de Prevenção Contra Incêndio;
b) A permanência de equipamentos e de funcionários que divulguem serviços, do tipo abordagem de clientes, de
seus respectivos estabelecimentos que ultrapasse a área permitida de acordo com o Art. 13, inciso IV;
c) Quaisquer tipos de equipamentos fixados às esquadrias ou por fora delas, tais como câmeras de vídeo, luminárias,
etc.;
d) Quaisquer equipamentos sonoros para apregoar produtos, vedado o uso de equipamentos que emitam som que
exceda o espaço do estabelecimento, tais como televisores, caixas de som, etc.;
e) Fazer uso da área de passeio público, do mobiliário urbano ou da fachada interna e externa da edificação para
exposição, depósito ou estocagem de mercadorias, vasilhames ou apetrechos, afixação de faixas e cartazes ou para
suporte de toldos e barraca;
f) A colocação de qualquer meio de divulgação que interfira nos equipamentos de Prevenção de Incêndio, sendo que
esses devem estar sempre totalmente desobstruídos.
IV - É permitido o uso de expositor, tipo púlpito, totem ou pedestal de piso, para divulgação do cardápio ou produtos
na frente do estabelecimento, até o limite permitido neste regulamento, desde que esteja de acordo com o modelo
exposto no Anexo II, desta IN;
V - Todos os luminosos, de todos os estabelecimentos, deverão permanecer ligados e em perfeito estado de
conservação e funcionamento, durante o horário de funcionamento do Mercado, devendo constar quadrante e

letra do estabelecimento;número/
VI - Poderão ser utilizados até 02 equipamentos por empresa para divulgação. Exemplo: cavalete e totem. O
descumprimento desta determinação está sujeito a sanções.
VII - Deverá ser preservado o fácil acesso às caixas de passagem elétricas e telefônicas, localizadas na parte interna
dos luminosos.
VIII - O descumprimento dos incisos deste artigo 13 está sujeito à aplicação de sanções desde o envio de
notificações até a revogação da outorga.

 A critério da SMAP, a delimitação das áreas de mesa externas às lojas e bancas deverá ser feita comArt. 14  DGPAT/
divisórias leves e baixas, tais como floreiras ou grades portáteis, sendo vedado qualquer tipo de fixação ao solo.

 O projeto de divisória referida deverá ser aprovado pela SMAP.§ 1º  ESIMAC/DGPAT/
 O espaço entre uma divisória e outra deve respeitar o Plano de Prevenção Contra Incêndio.§ 2º
 A aquisição, instalação e manutenção das divisórias aqui tratadas ficarão sob responsabilidade dos respectivos§ 3º

permissionários.
 No perímetro das áreas de mesa externas, não serão permitidos avanços de áreas, bem como quaisquer outros§ 4º

equipamentos ou mobiliários, admitido exclusivamente, além das próprias mesas e cadeiras padronizadas, o uso de
ventiladores com climatizador de aspersão ou evaporativo.

 A limpeza, conservação e manutenção periódica das mesas, cadeiras, guarda-sóis e delimitadores das áreas de§ 5º
mesa permitidas serão de exclusiva responsabilidade de seus permissionários. O mesmo se aplica às eventuais
“mesas públicas”, cuja preservação ficará a cargo dos bares e restaurantes situados em frente destes equipamentos.

 Aos permissionários é terminantemente proibida a utilização dos tanques do Mercado, localizados nas galerias§ 6º
do 2º pavimento, para qualquer tipo de fim, principalmente para despejos de água servida, restos de comida ou
gordura, lavagem de toalhas e outros utensílios.

 No segundo pavimento, será permitida, mediante aprovação da SMAP ou inclusão no TPU,§ 7º  ESIMAC/DGPAT/  e/
a colocação de mesas para duas pessoas nos corredores, junto ao guarda-corpo, observando-se rigorosamente as
normas de prevenção e segurança contra incêndio.

 As áreas de mesas externas às lojas e bancas poderão ser utilizadas para eventos da Prefeitura Municipal de§ 8º
Porto Alegre, desde que não estejam sendo utilizadas pelos respectivos permissionários.
 

CAPÍTULO VII
DAS ÁREAS DE ARMAZENAMENTO

 
 O armazenamento de mercadorias é permitido nos mezaninos, nos depósitos e no interior da loja que estejaArt. 15

situado, desde que compatíveis com a atividade comercial.
Parágrafo único. Fica expressamente proibido o armazenamento e acondicionamento de mercadorias nas áreas de
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circulação e de serviço.

 Os carrinhos utilizados para o transporte de mercadorias poderão ser armazenados no quadrante IV, noArt. 16
espaço de eventos, entre os murais expositores e as lojas do respectivo quadrante.
Parágrafo único. Fica expressamente proibido o armazenamento e acondicionamento de carrinhos de transporte de
mercadorias nas áreas de circulação e de serviço.
 

CAPÍTULO VIII
DOS EQUIPAMENTOS

 
 O uso de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP - no Mercado Público é vedado.Art. 17

 O uso de aquecedores de ambiente, ou para preparo ou aquecimento de comida ou água no MercadoArt. 18  e/
Público, deve atender às seguintes especificações:
I - Os aquecedores de ambiente (estufas) somente serão permitidos se forem elétricos, ligados a tomadas com
capacidade adequada, previstas em projeto aprovado pela SMAP, ou a gás natural, desde que ESIMAC/DGPAT/
ligados à rede do Mercado e garantidos por respectivo laudo técnico do fornecedor e abastecedor do combustível;
II - Equipamentos de preparo ou aquecimento de alimentos, tais como fogões e fornos, somente serão permitidos e/
nos bares, restaurantes e no refeitório de serviço, mediante projetos aprovados pela SMAP, e ESIMAC/DGPAT/
desde que sejam elétricos ou alimentados por conexão à rede de gás natural;
III - É proibido uso de espiriteiras, fogareiros, lampiões, aquecedores ou qualquer assemelhado, ou ainda qualquer e/
equipamento que utilize álcool, querosene, óleo de qualquer tipo, lenha ou outro material combustível. O uso de
carvão somente será permitido se atendidas as exigências da legislação vigente, mediante projeto aprovado pela

SMAP;ESIMAC/ DGPAT/
IV - O aquecimento de água para consumo próprio será possível, nas lojas e bancas em geral, através de
equipamento elétrico;
V - Os permissionários deverão encaminhar à SMAP, semestralmente, laudo de funcionamento das ESIMAC/DGPAT/
fritadeiras elétricas, quanto ao desligamento automático via termostato ou . e/ timer

 Deverão ser obedecidas a legislação vigente de prevenção contra incêndio e o Plano de Prevenção ContraArt. 19
Incêndio.

 A instalação de equipamentos e elementos de segurança e de proteção no Mercado Público deve atender àsArt. 20
seguintes determinações:
I - A colocação de grades, telas e portas de segurança somente será permitida mediante aprovação de projeto
específico pela SMAP; ESIMAC/DGPAT/
II - O uso de toldos para proteção de aberturas somente será permitido nas portas das fachadas externas,
obedecendo ao disposto no Anexo III desta IN, mediante projeto previamente analisado aprovado pela ESIMAC/

SMAP.DGPAT/

 Compete aos permissionários, quando for o caso, realizar a limpeza das coifas e chaminés, apresentando oArt. 21
devido relatório à SMAP a cada semestre. ESIMAC/DGPAT/
Parágrafo único. Será realizado o controle através de processo SEI pela SMAP, em caso de não ESIMAC/DGPAT/
entrega, será feita notificação ao permissionário, que terá o prazo máximo de regularização em 10 (dez) dias corridos.

 Permissionários que comercializam produtos perecíveis deverão, obrigatoriamente, apresentar ART,Art. 22
semestralmente ou sempre que houver alteração do profissional responsável.
 

CAPÍTULO IX
DAS REFORMAS E MELHORIAS

 
 Os permissionários poderão realizar melhorias ou reformas nos espaços das bancas e lojas, após análiseArt. 23  e/

técnica de projetos de engenharia civil, arquitetônico e complementares (elétrica e hidrossanitários e o que mais
couber considerando a intervenção), pela SMAP. ESIMAC/DGPAT/

 Nos serviços a que se refere o deverão ser observados os ditames da Norma ABNT-NBR-16280.§ 1º caput 
 Na elaboração dos projetos deverão ser observadas na íntegra as diretrizes e Pareceres Técnicos da EPAHC e§ 2º
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COMPACH, bem como as normas pertinentes.
 Os projetos deverão ser entregues em arquivos eletrônicos, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias,§ 3º

antes do início planejado para início dos serviços, através do endereço eletrônico
smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br.

 Não poderão, em hipótese alguma, serem iniciadas as melhorias sem a autorização prévia§ 4º  intervenções/
concedida pela SMAP, após análise dos documentos entregues. ESIMAC/DGPAT/
 

CAPÍTULO X
DA HIGIENIZAÇÃO E MANUTENÇÃO

 
 As solicitações de reparo ou manutenções das instalações prediais das áreas de uso comum deverão serArt. 24  e/

encaminhadas através do :e-mail  smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br.
Parágrafo único. A manutenção das instalações prediais das áreas de uso comum será de responsabilidade,
preferencialmente, da equipe de manutenção predial contratada pela Secretaria Municipal de Administração e
Patrimônio (SMAP), devidamente subordinada à SMAP. ESIMAC/DGPAT/

 A higienização das áreas de uso comum será de responsabilidade da equipe de limpeza contratada pelaArt. 25
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio (SMAP).
Parágrafo único. Qualquer sugestão referente ao tema deste artigo deve ser encaminhado para o : pedido/ e-mail
smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br.
 

CAPÍTULO XI
DAS ÁREAS DE MESAS EXTERNAS

 
 O permissionário deverá observar os limites da área destinada à exploração e utilização das mesas externas,Art. 26

conforme estabelecido no respectivo Termo de Permissão de Uso (TPU), restringindo sua ocupação à área
delimitada pelo gradil metálico.

 É vedada a utilização de mobiliário em desacordo com os padrões estabelecidos no Anexo IV desta InstruçãoArt. 27
Normativa, ressalvada a hipótese de autorização expressa da Equipe de Serviços e Infraestrutura de Mercados e
Atividades Comerciais SMAP). (ESIMAC/DGPAT/

 O permissionário poderá, mediante requerimento formal, devolver a área de mesas vinculada ao respectivoArt. 28
Termo de Permissão de Uso, sem prejuízo da manutenção da permissão relativa à área principal originalmente
outorgada.

 A devolução da área de mesas produzirá efeitos após análise e homologação pela Diretoria de Gestão do§ 1º
Patrimônio, mediante formalização do respectivo termo aditivo.

 A área de mesas devolvida passará a integrar a disponibilidade patrimonial do Município, podendo ser destinada§ 2º
a outro permissionário que possua estabelecimento lindeiro ao espaço, observada a ordem cronológica dos
requerimentos protocolados e a conveniência administrativa.

 Na hipótese de inexistência de interessados lindeiros, a Administração Municipal poderá promover a destinação§ 3º
da área devolvida na forma da legislação e dos regulamentos aplicáveis.
 

CAPÍTULO XII
DOS EVENTOS

 
 O permissionário que pretender realizar evento nas dependências do Mercado Público deverá formalizarArt. 29

solicitação de autorização à Equipe de Serviços e Infraestrutura de Mercados e Atividades Comerciais – ESIMAC/
SMAP, com antecedência mínima de 07 (sete) dias e máxima de 02 (dois) meses da data prevista para suaDGPAT/

realização.
 A solicitação deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do endereço eletrônico§ 1º

smap.mercadopublico@portoalegre.rs.gov.br.
 O prazo máximo previsto no caput tem por finalidade evitar o bloqueio prolongado do calendário de eventos,§ 2º

garantindo igualdade de oportunidades aos demais permissionários interessados.
 A realização do evento ficará condicionada à autorização expressa da ESIMAC, formalizada por meio do canal§ 3º

oficial de comunicação, sendo vedada sua divulgação ou execução antes da respectiva autorização.
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 As disposições deste Capítulo não se aplicam aos eventos realizados no Bará do Mercado Público e no Largo§ 4º
Jornalista Glênio Peres, os quais observarão os procedimentos e regramentos específicos estabelecidos pelos
órgãos competentes.

 Cada permissionário poderá realizar, no máximo, 02 (dois) eventos por mês, independentemente da área§ 5º
utilizada, observada a disponibilidade do calendário e as demais condições previstas nesta Instrução Normativa.

 Ainda que as áreas de mesa sejam privativas e consideradas extensão exclusiva de cada restaurante ou§ 6º
lancheria, estão localizadas em ambientes coletivos e integrados, razão pela qual todo e qualquer evento deverá ser
prévia e expressamente autorizado pela SMAP. ESIMAC/DGPAT/

 Em caso de desistência do evento autorizado, o permissionário deverá comunicar formalmente à ESIMACArt. 30
com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data prevista para sua realização, possibilitando a disponibilização da
data para novas solicitações.

 O pedido de autorização deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:Art. 31
I - Identificação do permissionário responsável;
II - Identificação dos responsáveis pela organização e execução do evento;
III - Data e horário de início e término;
IV - Temática e descrição das atividades previstas;
V - Estimativa de público participante;
VI - Área pretendida para ocupação;
VII - Infraestrutura e equipamentos a serem utilizados; e
VIII - Demais informações que possam impactar o funcionamento, a segurança, a circulação de usuários ou a
operação do Mercado Público.

 Fica proibida a utilização, comercialização, distribuição ou circulação de garrafas, copos e quaisquerArt. 32
recipientes de vidro durante a realização de eventos, quando estes possam representar risco à integridade física dos
usuários, permissionários, funcionários ou ao patrimônio público.

 Nos eventos com público estimado superior a 100 (cem) pessoas, o permissionário deverá providenciar, àsArt. 33
suas expensas, serviço de vigilância privada em quantidade compatível com o porte do evento, de forma a garantir a
segurança dos participantes, a preservação do patrimônio público e o adequado funcionamento do Mercado Público.
Parágrafo único. A ESIMAC poderá exigir quantitativo superior de vigilantes ou outras medidas de segurança quando
as características do evento assim justificarem.

Por restrições acústicas no prédio, a liberação para execução de atividades artísticas ou culturais, queArt. 34 
necessitem do uso de sonorização amplificada, se dará a partir do horário de fechamento das bancas internas do
Mercado. Antes do horário previsto, somente com autorização expressa da SMAP, que, julgado o ESIMAC/DGPAT/
mérito ou importância do evento, buscará alternativas para minimização dos problemas.

São proibidas apresentações simultâneas que possam trazer prejuízo acústico ou poluição sonora ao bomArt. 35 
ambiente do Mercado.

A SMAP exigirá a comprovação do recolhimento da taxa do Escritório Central deArt. 36  ESIMAC/DGPAT/
Arrecadação e Distribuição de Direitos Autorais (ECAD) para a realização de eventos que envolvam a reprodução ou
interpretação de música.

Fica vedada a utilização de espaços do Mercado Público Central para eventos de cunho político-partidário eArt. 37 
sindical.

É vedado realizar nas áreas comuns ao Mercado Público Central qualquer tipo de propaganda ou Art. 38 marketing 
de empresas e marcas que não tenham sido objeto de seleção pública de proposta para utilização daquele espaço.

Fica proibido qualquer tipo de comércio ambulante, a prática e a comercialização de jogos de azar ouArt. 39 
qualquer outro tipo de atividade ilícita ou não autorizada nas dependências do Mercado Público Central.

A exploração publicitária e outras formas de utilização dos espaços comuns do Mercado Público Central, porArt. 40 
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concessionários, permissionários ou por terceiros, dependerá de autorização do poder público municipal.

Os demais eventos, realizados em quaisquer espaços do Mercado e não previstos no artigo anterior,Art. 41 
igualmente deverão ser aprovados pela SMAP, nos mesmos prazos e condições estabelecidos pela DGPAT/
legislação vigente.

 Para fins de verificação das condições dos sanitários públicos, será realizada vistoria pela Administração doArt. 42
Mercado Público no final do expediente anterior ao evento e nova vistoria no primeiro horário do expediente
subsequente.

 Constatados danos, depredações, atos de vandalismo ou outras irregularidades decorrentes da realização do§ 1º
evento, o permissionário responsável será formalmente notificado para promover, de forma imediata, os reparos e
demais providências necessárias à recomposição das condições originais do local.

 A responsabilidade pela reparação dos danos não afasta a aplicação das demais sanções administrativas§ 2º
cabíveis.
 

CAPÍTULO XIII
DAS PENALIDADES E MULTAS

 
 O descumprimento total ou parcial das determinações desta Instrução Normativa, das obrigaçõesArt. 43

estabelecidas no Termo de Permissão de Uso, bem como das normas da legislação e regulamentação aplicáveis,
ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal e de outras penalidades previstas na legislação e na
regulamentação vigentes, a cominação, isolada ou concomitantemente, das penalidades a serem fixadas, garantidos
o contraditório e a ampla defesa:
I - Advertência por escrito: quando se tratar de infração leve, que será formulada, quando for o caso, junto à
determinação da adoção de medidas necessárias de correção;
II - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o preço mensal da permissão de uso, podendo ser aplicada em dobro
quando houver reincidência da infração;
III - Revogação da permissão de uso, nas hipóteses estabelecidas no artigo 9º do Decreto Municipal  de 21 nº 21.285,
de dezembro de 2021, e alterações posteriores;
IV - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública do
Município de Porto Alegre, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
a) Inexecução parcial da permissão de uso, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
b) Inexecução total da permissão de uso; e
c) Retardamento do início das atividades objeto da permissão de uso, sem motivo justificado.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o permissionário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, nas seguintes hipóteses:
a) Prática de ato fraudulento na execução da permissão de uso;
b) Comportamento de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e
c) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei  de 1º de agosto de 2013. nº 12.846,
Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos itens anteriores, a reiteração de infrações,
idênticas ou não, no intervalo de 12 (doze) meses, conferirá ao Município a prerrogativa de cominar multa moratória
de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da outorga fixa mensal, até a efetiva regularização da situação que
caracterizou a infração.

 A gradação das penalidades observará a natureza da infração cometida, que variará conforme as seguintesArt. 44
categorias:
I - Leve, quando decorrer de condutas não dolosas do permissionário, das quais ele não se beneficie
economicamente;
II - Média, quando decorrer de conduta dolosa ou da qual se constate ter o permissionário se beneficiado e/
economicamente, de forma direta ou indireta, ensejando a aplicação de advertência e multa, de maneira isolada ou
concomitante, junto à determinação da adoção de medidas necessárias de correção.
III - Grave, quando decorrer de conduta dolosa e de má-fé da qual se constate ter o permissionário se beneficiado
economicamente, de forma direta ou indireta, e que envolva prejuízo econômico em detrimento do Município,
ensejando a aplicação das penalidades de multa, suspensão temporária de participação em licitações e impedimento
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de contratar com o Município e declaração de inidoneidade, de maneira isolada ou concomitante, junto à
determinação da adoção de medidas necessárias de correção.
Parágrafo único. O cometimento de infração grave acarretará a revogação do Termo de Permissão de Uso.

 Na definição das espécies de penalidade de multa e das dosimetrias indicadas no artigo anterior, deverão serArt. 45
consideradas as circunstâncias de cada caso de maneira motivada, observando, sempre, a proporcionalidade entre a
gravidade da falta e a intensidade da sanção, inclusive quanto ao número de frequentadores e promotores atingidos
e o prolongamento, no tempo, da situação que caracterizou a infração.

 O processo de aplicação das sanções previstas neste regulamento terá início com a notificação emitida pelaArt. 46
SMAP, contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.DGPAT/

 Fica assegurado ao permissionário o direito de apresentar defesa prévia ou demonstrar a regularização daArt. 47
falha relacionada à infração imputada, no prazo de 10 (dez) dias subsequentes, contados do recebimento da
notificação da infração.

 A assinatura no ato da notificação pelo permissionário valerá como indicação da autoria, gerando o mesmo§ 1º
efeito à recusa do infrator em assinar o documento, fato que será certificado pelo fiscal designado, mediante a
assinatura de 02 (duas) testemunhas.

 A defesa prévia ou comprovação da regularização da falha relacionada à infração imputada deverá ser§ 2º
encaminhada à SMAP, como primeira instância de julgamento. DGPAT/

 Para fins da instrução do Processo Administrativo Disciplinar, a SMAP poderá requerer,Art. 48  DGPAT/
fundamentadamente, diligência ou vistoria, juntar documentos ou Pareceres e aduzir alegações referentes à e/
matéria objeto do processo, recusando, motivadamente, provas ilícitas ou medidas impertinentes, desnecessárias e/
ou protelatórias.

 Encerrada a instrução processual, o Diretor da SMAP deliberará sobre a aplicação da sanção,Art. 49  DGPAT/
intimando o permissionário da decisão.

 No caso de indeferimento da defesa prévia, o permissionário poderá interpor recurso, no prazo de 10 (dez)Art. 50
dias subsequentes, contados a partir do recebimento da intimação do ato denegatório, para julgamento pelo titular da
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio, que promoverá a decisão final.

 Não tendo sido apresentada defesa prévia ou após o julgamento de eventual recurso, o processo deverá serArt. 51
encaminhado à Unidade de Gestão do Patrimônio Imobiliário (UGPI) para ser providenciada a emissão do boleto de
arrecadação da multa, se for o caso, e registros pertinentes.

 A falta de pagamento da multa no prazo estipulado acarretará a atualização monetária do débito pela variação§ 1º
do IBGE, e o acréscimo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, sobre o montante do débito IPCA/
corrigido monetariamente, a contar da data do respectivo vencimento até a data do efetivo pagamento.

 O não recolhimento da multa ensejará a instrução do processo pela Equipe Técnica subordinada à UGPI para§ 2º
fins de encaminhamento à Secretaria Municipal da Fazenda, visando à inscrição do débito em dívida ativa não
tributária.
 

CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
 Incumbe ao permissionário assegurar o exato cumprimento e a observância da presente Instrução NormativaArt. 52

por parte de seus funcionários, sócios, prepostos e fornecedores.

 Os casos omissos serão analisados e decididos por ato do titular da SMAP, considerando, também, oArt. 53
disposto no termo de permissão de uso.

 Fica revogada a Resolução  da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo.Art. 54  nº 001/2022

 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, assegurado o prazo de 30 (trinta) diasArt. 55
para que os permissionários promovam as adequações necessárias ao atendimento de todas as disposições
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previstas neste ato.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

, Secretário Municipal de Administração e Patrimônio.ELVIO ALBERTO DOS SANTOS

Anexo I - IN 010/2026 - Modelo para Luminosos

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_1.pdf 

Anexo II - IN 010/2026 - Cavalete e Expositor

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_2.pdf 

Anexo III - IN 010/2026 - Toldos

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_3.pdf 

Anexo IV - IN 010/2026 - Mobiliário Padrão

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_4.pdf 

CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA 40736390/2026
PROCESSO 26.0.000024519-3

 
Instaura Processo Administrativo de Responsabilização e determina prazo
para sua conclusão.

 
A CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 46 da Lei
nº 12.827/2021,
 
RESOLVE:
 

 Instaurar Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica - PAR, descrito na Lei FederalArt. 1º
 de  e na Lei Municipal  de  por meio da Portarianº 12.846,  01/08/2013,  nº 12.827,  06/05/2021,  nº 40736390/2026,

Processo nº 26.0.000024519-3.
 

 Designar a comissão do PAR para apuração dos fatos apontados no Processo de  eArt. 2º  nº 26.0.000024519-3
emissão do relatório conclusivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 17/08/2026.
 

 A Comissão do PAR será composta pelos seguintes servidores, presidida pelo primeiro, o qual seráArt. 3º
substituído pela segunda nas ausências e nos impedimentos:
I - HELENO BAPTISTA FRANKEN, Administrador, matrícula 1451146;
II - FERNANDA QUADROS DA SILVEIRA PEREIRA, Assistente Administrativo, matrícula 1268260; e
III - LEDIANE TASSI, Procuradora Municipal, matrícula 102054-4.
 

 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Art. 4º
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_1.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_2.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_3.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622844_4.pdf
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Controladora-Geral do Município.SANDRA BATTISTELLA, 

PORTARIA 40735606/2026
PROCESSO 26.0.000017628-0

 
Instaura Processo Administrativo de Responsabilização e determina prazo
para sua conclusão.

 
A CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do art. 46 da Lei
nº 12.827/2021,
 
RESOLVE:
 

 Instaurar Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica - PAR, descrito na Lei FederalArt. 1º
 de  e na Lei Municipal  de  por meio da Portarianº 12.846,  01/08/2013,  nº 12.827,  06/05/2021,  nº 40735606/2026,

 Processo nº 26.0.000017628-0.
 

 Designar a comissão do PAR para apuração dos fatos apontados no Processo de  eArt. 2º  nº 26.0.000017628-0
emissão do relatório conclusivo, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 17/08/2026.
 

A Comissão do PAR será composta pelos seguintes servidores, presidida pela primeira, a qual seráArt. 3º 
substituída pelo segundo nas ausências e nos impedimentos:
I - AMANDA BAPTISTA LEWGOY, Auditora de Controle Interno, matrícula 1736647;
II - ADRIANO DA COSTA FERREIRA, Administrador, matrícula 367750; e
III - LEDIANE TASSI, Procuradora Municipal, matrícula 102054-4.
 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.Art. 4º 
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

Controladora-Geral do Município.SANDRA BATTISTELLA, 

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO

ELEIÇÃO
SUPERVISOR E VICE SUPERVISOR DO PONTO FIXO JOÃO PESSOA (CENTRO COMERCIAL)

PROCESSO 23.16.000047688-4

O DIRETOR-PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO  - EPTC, de acordo S/A
com a maioria dos permissionários do PONTO FIXO JOÃO PESSOA (CENTRO COMERCIAL), e tendo atendido aos
requisitos do art. 50 e seguintes da Lei  e Decreto Municipal  HOMOLOGA a eleição nº 11.582/2014  nº 20.438/2019,
de NILSON CASTRO DA SILVA, do táxi de prefixo 4213, para Supervisor do ponto, e de EDUARDO CORREA
CASTRO, do táxi de prefixo 4796, para Vice-Supervisor.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Diretor-Presidente EPTC.  PEDRO DE SOUZA BISCH NETO
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 EDITAIS 

Editais

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

HOMOLOGAÇÃO DO EDITAL 003/2026
SEFIS-SMSEG

SELEÇÃO INTERNA DE INSTRUTORES
PARA O PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA DOS

AGENTES DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL
PROCESSO 26.0.000085008-9

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, por intermédio da SECRETARIA EXECUTIVA DE FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL – SEFIS, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Complementar  de nº 1.069,
20 de março de 2026, nos Termos do Edital  referente à seleção interna de instrutores para atuação no nº 001/2026
Programa Permanente de Capacitação Continuada dos Agentes de Fiscalização Municipal, TORNA PÚBLICA a lista
definitiva das inscrições deferidas ao Edital supracitado, conforme lista abaixo anexa:
 

Nome do Servidor Matrícula

ABIGAIL ESPIRITO SANTO FELICIO 1553933

ALEX SANDRO SILVA DA SILVA 546231

ALEXANDRE COMPANHONI 545020

ALEXANDRE PINTO DE ALMEIDA 1134981

ALINE BISCARDI DE OLIVEIRA 539858

ANA PAULA HOPPE BONINI 1065939

ÂNGELA MOLIN 1489003

CARIN SIMONE PREDIGER 330441

CAROLINE KONZGEN BARWALDT DE OLIVEIRA 1266705

CÉSAR AUGUSTO HAAG BRUM 1733559

DENISE DOS SANTOS SIMÕES 1076051

DÉRI CALVETE DA ROCHA 714218

EDUARDO CRISTOFARI GUTERRES 1253735

FÁBIO ROGÉRIO CHAVES 437806

JOÃO PEDRO BARALDO MELLO 367932

JULIANO CARDOSO LAPOLLI 1740318

KARLA FERNANDA FAILLACE 989013

LUCIANO PANDOLFO CARDOSO 450100

LUCIANO RECHE DIAS 1120638

MÁRCIA HELENA PRADO ZUANAZZI 799728
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MARCIO ALEX MARQUES FERREIRA 1580540

MARCOS FERNANDO BOETTCHER 271874

MARIA CARMEN SEESTREN BASTOS 462618

MARIO JOSÉ AFONSO FILHO 545950

MICHELLE NASCIMENTO DA SILVA 545019

NÁDIA REGINA ESTELLA 545986

NELSON NEMO FRANCHINI MARISCO 481730

PABLO MORAES PAIM 536249

PATRICK STEPHANOU SILVA 1133063

PAULA CILENE PEREIRA DOS SANTOS 560800

PAULO RICARDO BRAGA FERREIRA 1686925

RÉGIS ABRÃO SCHUCH 1019309

SÍLVIA PAULI 1027280

TARCÍSIO NOBRE NUNES 1020790

TELMO SAMPAIO 808640

VALDEMAR DA SILVA CAMARGO 1179993
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 
 Secretário Municipal de Segurança.ALEXANDRE AUGUSTO ARAGON,

 Secretária Executiva de Fiscalização Municipal.LORECINDA FERREIRA ABRÃO,

EDITAL 004/2026
SEFIS-SMSEG

SELEÇÃO INTERNA DE INSTRUTORES
PARA O PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA DOS

AGENTES DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL
PROCESSO 26.0.000085008-9

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, por intermédio da SECRETARIA EXECUTIVA DE FISCALIZAÇÃO
MUNICIPAL – SEFIS, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Complementar  de nº 1.069,
20 de março de 2026, nos Termos do Edital  referente à seleção interna de instrutores para atuação no nº 001/2026
Programa Permanente de Capacitação Continuada dos Agentes de Fiscalização Municipal TORNA PÚBLICA a lista
dos selecionados ao Edital supracitado, conforme lista abaixo anexa:
 

Nome do Servidor Matrícula

ABIGAIL ESPIRITO SANTO FELICIO 1553933

ALEX SANDRO SILVA DA SILVA 546231

ALEXANDRE COMPANHONI 545020

ALEXANDRE PINTO DE ALMEIDA 1134981

ALINE BISCARDI DE OLIVEIRA 539858

ANA PAULA HOPPE BONINI 1065939

ÂNGELA MOLIN 1489003

CARIN SIMONE PREDIGER 330441

DENISE DOS SANTOS SIMÕES 1076051

DÉRI CALVETE DA ROCHA 714218

EDUARDO CRISTOFARI GUTERRES 1253735
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FÁBIO ROGÉRIO CHAVES 437806

JOÃO PEDRO BARALDO MELLO 367932

JULIANO CARDOSO LAPOLLI 1740318

KARLA FERNANDA FAILLACE 989013

LUCIANO PANDOLFO CARDOSO 450100

LUCIANO RECHE DIAS 1120638

MARCIO ALEX MARQUES FERREIRA 1580540

MARCOS FERNANDO BOETTCHER 271874

MARIA CARMEN SEESTREN BASTOS 462618

MARIO JOSÉ AFONSO FILHO 545950

MICHELLE NASCIMENTO DA SILVA 545019

NELSON NEMO FRANCHINI MARISCO 481730

PABLO MORAES PAIM 536249

PATRICK STEPHANOU SILVA 1133063

PAULA CILENE PEREIRA DOS SANTOS 560800

PAULO RICARDO BRAGA FERREIRA 1686925

RÉGIS ABRÃO SCHUCH 1019309

SÍLVIA PAULI 1027280

TARCÍSIO NOBRE NUNES 1020790

TELMO SAMPAIO 808640

VALDEMAR DA SILVA CAMARGO 1179993
 
Informa, ainda, que os demais candidatos regularmente inscritos e não selecionados nesta etapa passarão a compor
o Cadastro de Reserva, podendo ser convocados posteriormente, de acordo com a necessidade da Administração,
observados os critérios estabelecidos no Edital nº 001/2026.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Segurança.ALEXANDRE AUGUSTO ARAGON, 
Secretária Executiva de Fiscalização Municipal.LORECINDA FERREIRA ABRÃO, 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

EXTRATO DE II TERMO ADITIVO
PROCESSO  25.0.000003961-9

CONTRATO REGISTRADO ANO:  PGM/ 96894/2025.
 ADITIVO REGISTRADO ANO: PGM/ 103759/2026.

 Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal da Fazenda.CONTRATANTE:
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO).CONTRATADA: 

 CNPJ: 33.683.111/0001-07.
Prestação de serviços para o provimento de plataforma de compartilhamento de base deOBJETO DO CONTRATO: 

dados (Cadastro Compartilhado da Receita Federal - b-Cadastros) por meio de uma rede permissionada,blockchain 
a fim de atender às necessidades da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) de Porto Alegre.

 Prorrogar a vigência do Contrato em epígrafe por um período de 12 (doze) meses,OBJETO DO TERMO ADITIVO:
contados a partir de 08/08/2026.
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INEXIGIBILIDADEMODALIDADE:  320/2025.
DATA DA ASSINATURA: 05/08/2026.

 aVIGÊNCIA DO ADITIVO: 08/08/2026  08/08/2027.
 VALOR: R$ 96.468,30.

 Próprios.ORIGEM DE RECURSOS:
 101301 - 44727 - 33903999 - 001.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Com fulcro no art. 106 e 107, da LeiBASE LEGAL:  nº 14.133/2021.
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

 Secretária Municipal da Fazenda.ANA MARIA PELLINI,

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Procuradoria-Geral do
Município, torna pública a abertura da Licitação abaixo, cujo Edital e seus Anexos podem ser obtidos no endereço
eletrônico da Sessão Pública, a partir da publicação deste Aviso:

, para a AQUISIÇÃO DE PNEUS PARA APREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO 295/2026  26.0.000089174-5
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

: Será às 09h do dia 21 de agosto de 2026, no SESSÃO PÚBLICA site www.portaldecompraspublicas.com.br.
 

, Diretora de Licitações e PGM.LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO  Contratos/

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 003/2026

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos, da Procuradoria-Geral do
Município, torna público o Termo de Credenciamento discriminado a seguir:

:CHAMAMENTO CREDENCIAMENTO Nº PÚBLICO/  003/2026.
:PROCESSO  25.0.000172196-0.

:CHC REGISTRADO SOB O Nº  40626187/2026.
: BRUNO AMARO DOS SANTOS REICHERT.FORNECEDOR

:CNPJ  44.803.960/0001-65.
: ITEM 01  ITEM 02  ITEM 03  ITEM 04  ITEM 05VALORES  (R$ 173,85),  (R$ 81,61),  (R$ 76,51),  (R$ 96,00),

 ITEM 06  ITEM 07  ITEM 08  ITEM 09  ITEM 10(R$ 111,95),  (R$ 48,88),  (R$ 60,85),  (R$ 98,23),  (R$ 39,67),  (R$ 10,93)
e ITEM 11 (R$ 15,23).

: Próprios.ORIGEM DOS RECURSOS
: 12 (doze) meses, a contar da ASSINATURA do termo em  VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  04/08/2026.

: Próprios.ORIGEM DOS RECURSOS
: Art. 106 da Lei FederalBASE LEGAL  nº 14.133/2021.

 
Porto Alegre, 07 de julho de 2026.

, Diretora de Licitações e PGM.LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO  Contratos/

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO
PROCESSO 25.10.000013675-4
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: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103630/2026.
: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.

: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, CNPJCESSIONÁRIA  nº 92.924.901/0001-98.
: O próprio municipal situado na Parcela A - Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, nºs 105 e 127, BairroOBJETO

Praia de Belas - CEP 90050-191.
: Termo de Cessão de Uso.MODALIDADE

: DATA DA ASSINATURA 03/08/2026.
: Indeterminada.VIGÊNCIA

: Não há valores envolvidos.VALOR
: Lei Orgânica do Município.BASE LEGAL

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO NÃO ONEROSO
PROCESSO 16.0.000044290-2

: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103591/2026.
: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.

: Soc. Benef. Recreat. Cult. Academia de Samba Unidos Vl Mapa, CNPJPERMISSIONÁRIA  nº 00.409.198/0001-61.
: O próprio municipal situado na RUA CEL. JAIME ROLEMBERG DE LIMA, Nº.OBJETO  S/

: Termo de Permissão de Uso Não Oneroso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 03/08/2026.

: Indeterminada.VIGÊNCIA
: Não há valores envolvidos.VALOR

: Decreto Municipal  de 13 de setembro de 2019; Decreto Municipal  de 20 de julhoBASE LEGAL  nº 20.355,  nº 23.874,
de 2026.
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO
PROCESSO 24.0.000127485-2

: Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103693/2026.
: Contrato Registrado SECONCONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  92626/2024.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: Microcervejaria Artesanal Beer Mina Ltda, inscrita no CNPJ sobPERMISSIONÁRIA  nº 31.899.595/0001-92.

: O Próprio Municipal localizado no Mercado Público Central, Lojas  Quadrante III,OBJETO DO TERMO  108-110-112,
2º pavimento.

: Termo de Permissão de Uso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 03/08/2026.

: Decreto Municipal  de 27 de julho de 2026.BASE LEGAL  nº 23.892,
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA
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EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO
PROCESSO 24.0.000127482-8

: Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103692/2026.
: Contrato Registrado SECONCONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  92624/2024.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: Microcervejaria Artesanal Beer Mina Ltda, inscrita no CNPJ sobPERMISSIONÁRIA  nº 31.899.595/0001-92.

: O Próprio Municipal localizado no Mercado Público Central, Loja 106, Quadrante III, 2ºOBJETO DO TERMO
pavimento.

: Termo de Permissão de Uso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 03/08/2026.

: Decreto Municipal  de 27 de julho de 2026.BASE LEGAL  nº 23.892,
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO NÃO ONEROSO
PROCESSO 25.0.000173390-0

: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103535/2026.
: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.

: Sociedade Espiritualista Mãos de Luz, inscrito no CNPJ sobPERMISSIONÁRIA  nº 57.831.358/0001-83.
: O próprio municipal situado na Parcela A - Rua Landel de Moura,  Bairro Tristeza - CEPOBJETO  nº 847,  91920-150.

: Termo de Permissão de Uso Não Oneroso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 23/07/2026.

: Indeterminada.VIGÊNCIA
: Não há valores envolvidos.VALOR

: Decreto Municipal  de 13 de setembro de 2019; Decreto Municipal  de 07 de julhoBASE LEGAL  nº 20.355,  nº 23.845,
de 2026.
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE ADITIVO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO
PROCESSO 20.0.000106085-7

: Contrato Registrado SECONADITIVO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103593/2026.
: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 81733/2023.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: CRECHE RENASCER VILA AMERICA, CNPJPERMISSIONÁRIA  nº 00.874.041/0001-07.

: O próprio municipal situado na RUA ROBERTO FÉLIX BERTOI, FUNDOS DOOBJETO DO TERMO  Nº 25.
: Altera a Cláusula Primeira do Termo de Permissão de Uso - descrição do imóvel.OBJETO DO ADITIVO

: Termo de Permissão de Uso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 27/07/2026.

: Indeterminada.VIGÊNCIA
: Decreto Municipal  de 13 de setembro de 2019; Decreto Municipal  de 9 de julhoBASE LEGAL  nº 20.355,  nº 23.859,

de 2026.
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Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO NÃO ONEROSO
PROCESSO 25.0.000142479-6

: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103453/2026.
: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.

: ASSOCIAÇÃO CULTURAL E BENEFICIENTE CASA DO PANTERA NEGRA, CNPJPERMISSIONÁRIA
nº 50.213.678/0001-20.

: O próprio municipal situado na  Parcela A - Rua Deziderio Severino,  bairro Passo das Pedras - CEPOBJETO  nº 461,
91230-250.

: Termo de Permissão de Uso Não Oneroso.MODALIDADE
: DATA DA ASSINATURA 17/07/2026.

: Indeterminada.VIGÊNCIA
: Não há valores envolvidos.VALOR

: Decreto Municipal  de 13 de setembro de 2019; Decreto Municipal  de 09 de julhoBASE LEGAL  nº 20.355,  nº 23.857,
de 2026.
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO
PROCESSO 24.0.000112612-8

: Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103548/2026.
: Contrato Registrado SECON CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 36182/2007.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: Fundação de Assistência Social e Cidadania - FASC, CNPJPERMISSIONÁRIA  nº 89.525.901/0001-00.

: O Próprio Municipal localizado na Avenida Loureiro da Silva, N.OBJETO DO TERMO  S/
: Termo de Permissão de Uso.MODALIDADE

: DATA DA ASSINATURA 23/07/2026.
: DECRETO  DE 14 DE JULHO DE 2026.BASE LEGAL  Nº 23.863,

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE CESSÃO DE USO
PROCESSO 23.0.000096017-9

: Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103538/2026.
: Contrato Registrado SECONCONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  86276/2023.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - DMLU, CNPJCESSIONÁRIA  88.017.272/0001-45.

: O Próprio Municipal localizado na Rua Voluntários da Pátria, Nº.OBJETO DO TERMO  S/
: Termo de Cessão de Uso.MODALIDADE
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: DATA DA ASSINATURA 23/07/2026.
: Decreto MunicipalBASE LEGAL  nº 19.932/2018.

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE CESSÃO DE USO
PROCESSO 21.10.000001147-0

: Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  103511/2026.
: Contrato Registrado SECONCONTRATO REGISTRADO ANO PGM/  92230/2024.

: Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO  nº 92.963.560/0001-60.
: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS – DMAE, CNPJCESSIONÁRIA  92.924.901/0001-98.

: O Próprio Municipal localizado na Avenida Sertório, esquina com Avenida Polar.OBJETO DO TERMO
: Termo de Cessão de Uso.MODALIDADE

: DATA DA ASSINATURA 21/07/2026.
: Art. 1º,  do Decreto MunicipalBASE LEGAL  § 2º,  nº 19.932/2018.

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA

EXTRATO DE TERMO DE REVOGAÇÃO DE CESSÃO DE USO
PROCESSO 19.17.000001140-2

 
 Contrato Registrado SECONREVOGAÇÃO - CONTRATO REGISTRADO ANO: PGM/  103518/2026.

Contrato Registrado SECONCONTRATO REGISTRADO ANO:  PGM/  80361/2022.
Município de Porto Alegre, CNPJMUNICÍPIO:  nº 92.963.560/0001-60.

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - DMLU, CNPJCESSIONÁRIA:  88.017272/0001-45.
O Próprio Municipal localizado na Rua Capitão Coelho, n° 58 – Ilha da Pintada, Praça Dr.OBJETO DO TERMO: 

Salomão Pires de Abrahão.
Termo de Cessão de Uso.MODALIDADE: 

DATA DA ASSINATURA: 21/07/2026.
Decreto MunicipalBASE LEGAL:  nº 19.932/2018.

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

Procurador-Geral do Município.JHONNY PRADO SILVA, 

ABERTURA DE PREGÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Procuradoria-Geral do
Município, torna pública a abertura da Licitação abaixo, cujo Edital e seus Anexos podem ser obtidos no endereço
eletrônico da Sessão Pública, a partir da publicação deste Aviso:

, para o REGISTRO DE PREÇOS PARAPREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO 253/2026  26.0.000055217-7
FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

, BRINQUEDOS RECREATIVOS, EQUIPAMENTOS INCLUSIVOS, PISOS AMORTECEDORES EPLAYGROUNDS
MOBILIÁRIO COMPLEMENTAR DESTINADOS ÀS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes
no ANEXO III – Especificação do Modelo de Proposta de Preço integrante do presente Edital. Objeto/
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: Será às 09h do dia 21 de agosto de 2026, no SESSÃO PÚBLICA site www.portaldecompraspublicas.com.br.
 

LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO, Diretora de Licitações e PGM. Contratos/

ABERTURA DE PREGÃO
 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Procuradoria-Geral do
Município, torna pública a abertura da Licitação abaixo, cujo Edital e seus Anexos podem ser obtidos no endereço
eletrônico da Sessão Pública, a partir da publicação deste Aviso:

, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA APREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO 278/2026  26.0.000083796-1
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESTINADOS AO ENFRENTAMENTO E ATENDIMENTO DE SITUAÇÕES
OCASIONADAS POR EVENTOS CLIMÁTICOS, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, de
acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no ANEXO III – Especificação do Modelo de Objeto/
Proposta de Preço integrante do presente Edital.

: Será às 09h do dia 24 de agosto de 2026, no SESSÃO PÚBLICA site www.portaldecompraspublicas.com.br.

, Diretora de Licitações e PGM.LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO  Contratos/

SUSPENSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Diretoria de Licitações e Contratos da Procuradoria-Geral do
Município, torna pública a SUSPENSÃO da Licitação abaixo:

, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA APREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO 165/2026  26.0.000091446-0
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE/RS,
conforme especificações constantes no ANEXO I - Termo de Referência, integrante do presente Edital.

: Para alteração de descritivo do Edital referente ao item 05.MOTIVO
 

, Diretora de Licitações e PGM.LETÍCIA NOVELLO CEZAROTTO  Contratos/

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNANÇA CIDADÃ E DESENVOLVIMENTO 
RURAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO XII
PROCESSO 16.0.000031253-7

 
CONTRATO REGISTRADO ANO:  PGM/ 62713/2016.

 TERMO ADITIVO SECON-PGM: 103639/2026.
 MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Governança Cidadã eCONTRATANTE:

Desenvolvimento Rural.
MAPIX PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJCONTRATADA:  nº 22.627.792/0001-61.

 Dispensa de Licitação N°MODALIDADE:  001/2016.
LOCAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO À AV. EDUARDO PRADO, 1921, LOJA 05 SEDE DAOBJETO DO CONTRATO: 

SUBPREFEITURA SUL.
Prorrogação do prazo da locação para o período de  a  eOBJETO DO TERMO ADITIVO:  23/09/2026  22/09/2027

reajuste do valor da locação em %.3,125
 DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 06/08/2026.

 aVIGÊNCIA: 23/09/2026  22/09/2027.
 (três mil e trezentos reais) de valor locatício para o próximo período de 12VALOR DO CONTRATO: R$ 3.300,00
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(doze) meses.
 RECURSO LIVRE ADM. DIRETA.ORIGEM DE RECURSOS:

  0001 08001 4227 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1.5.00.001001 33.90.39.10.
 Lei n]  pelo Código Civil, Lei  artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, art.BASE LEGAL:  8.245/91,  nº 10.406/02,

24, inciso X, e art. 62, parágrafo 3º de acordo com a Lei nº 8.666/93.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

, Secretário Municipal de Governança Cidadã e Desenvolvimento Rural.CASSIO DE JESUS TROGILDO

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E 
EVENTOS

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000178044-4

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico,BENEFICENTE
Turismo e Eventos - SMDETE.

: UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA - PUCRS - PONTIFÍCIABENEFICIADA  UBEA/
UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO SUL, inscrita no CNPJ sob o  situada na nº 88.630.413/0002-81,
Av. Ipiranga, 6681, Porto CEP Alegre/RS,  90619-900.

: CONTRATO 103536/2026.
: Mapeamento e fortalecimento dos Ecossistemas de Inovação Social (EIS) e dos Negócios de ImpactoOBJETO

Socioambiental (NIS) em Porto mediante o pagamento de bolsas de estágio, mestrado ou doutorado, pós- Alegre/RS, 
doutorado, além de materiais de consumo, permanente e serviços de terceiros, referente à Emenda Impositiva

 aprovada na Lei Orçamentária Anual – LOA 2026.nº 739/2026,
: 12 (doze) dias a contar da assinatura do Termo de Fomento.VIGÊNCIA

:  (cento e cinquenta mil reais).VALOR R$ 150.000,00
: 7401-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  3911-004312-33.50.43.99-1.500.001.0001.

: Emenda ImpositivaORIGEM DOS RECURSOS  739/2026.
: Dispensa de Chamamento PúblicoMODALIDADE  nº 741/2026.

: Lei Federal  de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal  de 05 de dezembro deBASE LEGAL  nº 13.019,  nº 23.567,
2025.
 

Porto Alegre, 04 de agosto de 2026.

, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Eventos.SUSANA MARIA KAKUTA

DECISÃO FINAL
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E EVENTOS, em atendimento ao
disposto no Art. 56, § 2º, da Lei Complementar  ultimada a Instrução Administrativa do Processo, torna 992/2023,
públicas as seguintes Decisões Finais:
 

PROCESSO AUTUADO AUTO DE
INFRAÇÃO

LEGISLAÇÃO DECISÃO

26.0.000049573-4 VENCESLAU GARRIDO
GUTERRES

1018992 ART. 37, X, C ART. C/
47, I, A, LEI 12779/20

MULTA   UFMs 837,9
E APREENSÃO

FANCY BAR E ART. 29-C, II, A, MULTA
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26.0.000060024-4 ENTRETENIMENTO LTDA 18042026-01 LC 012/1975 500 UFMs E
INTERDIÇÃO

26.0.000058341-2 MIRIAN CARINA MAZZEI 1012301 ART. 45, I
LEI Nº 10.605/08

MULTA 50 UFMs

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de DesenvolvimentoCOMISSÃO DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
Econômico, Turismo e Eventos.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E EVENTOS, em atendimento ao
disposto no Art. 56, § 2º, da Lei Complementar  no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA o abaixo 992/2023,
relacionado acerca da Decisão proferida para, desejando, no prazo de trinta dias úteis, a serem contados a partir da
data de publicação deste Edital, apresentar Recurso.
 

PROCESSO AUTUADO AUTO DE
INFRAÇÃO

LEGISLAÇÃO DECISÃO

26.0.000091389-7  VICTOR BELMONTE MONTEIRO 419283 ART. 45, I LEI 10605/08 MULTA 50
UFMs

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de DesenvolvimentoCOMISSÃO DE JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
Econômico, Turismo e Eventos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E 
SUSTENTABILIDADE

EXTRATO DE DECISÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no Art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 23.0.000041796-3, torna pública a Decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1027312, fundamentada na Decisão Administrativa nº 245/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção de MULTA SIMPLES, no valor de 100,00 (cem) UFMs a Ambos Demolidora Ltda., CNPJ
nº 92.283.902/0001-09.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no Art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000039735-4, torna pública a Decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
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1024675, fundamentada na Decisão Administrativa nº 239/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção de MULTA SIMPLES, no valor de 360,00 (trezentos e sessenta) UFMs a Sandro Honatel Dimare, CPF
nº 708.XXX.XXX-34.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a instrução administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000039771-0, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1024676, fundamentada na Decisão Administrativa nº 240/2026 do Colegiado SMAMUS que decretou a aplicação da
sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 360,00 UFMs a Sandro Honatel Dimare, CPF
nº 708.XXX.XXX-34
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS, 

EXTRATO DE DECISÃO
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000101790-3, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1026203, fundamentada na Decisão Administrativa nº 243/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 500,00 UFMs à Prio Serviços Automotivos Ltda., CNPJ
nº 44.303.449/0001-02.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS,

EXTRATO DE DECISÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no Art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 23.0.000041780-7, torna pública a Decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1026194, fundamentada na Decisão Administrativa nº 234/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 100,00 UFMs à Ambos Demolidora Ltda., CNPJ
nº 92.283.902/0001-09.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a instrução administrativa
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do Processo Administrativo 22.0.000089559-1, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025773, fundamentada na Decisão Administrativa nº 231/2026 do Colegiado SMAMUS que decretou a aplicação da
sanção administrativa de MULTA SIMPLES no valor de 500,00 UFMs a Heron Hofferber (Multa Zero Assessoria de
Trânsito), CNPJ nº 35.314.531/0001-33.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS,

EXTRATO DE DECISÃO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no Art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000089601-6, torna pública a Decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025774, fundamentada na Decisão Administrativa nº 229/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 500,00 UFMs, a Heron Hofferber (Multa Zero Assessoria
de Trânsito), CNPJ nº 35.314.531/0001-33.

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000089676-8, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025776, fundamentada na Decisão Administrativa nº 230/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 500,00 UFMs, a Heron Hofferber (Multa Zero Assessoria
de Trânsito), CNPJ nº 35.314.531/0001-33.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000016324-8, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025336, fundamentada na Decisão Administrativa nº 242/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 181,63 UFMs, a Carlos Huberto Wallau, CPF
nº 000.XXX.XXX-53.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS

EXTRATO DE DECISÃO
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000016292-6, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025335, fundamentada na Decisão Administrativa nº 241/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 153,26 UFMs, a Carlos Huberto Wallau, CPF
nº 000.XXX.XXX-53.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS, 

EXTRATO DE DECISÃO
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, URBANISMO E SUSTENTABILIDADE, em atendimento ao
disposto no art. 2º, parágrafo único, inciso V, da Lei Complementar nº 992/2023, ultimada a Instrução Administrativa
do Processo Administrativo 22.0.000147029-2, torna pública a decisão pela manutenção do Auto de Infração nº
1025553, fundamentada na Decisão Administrativa nº 184/2026 do Colegiado SMAMUS, que decretou a aplicação
da sanção administrativa de MULTA SIMPLES, no valor de 237,5620 UFMs a Rubens Waldir dos Santos Dornelles,
CPF nº 264.XXX.XXX-15
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade.COLEGIADO SMAMUS,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

NOTIFICAÇÃO DA INTENÇÃO DE APLICAÇÃO
DE SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA
PROCESSO 25.0.000168204-3

 
: SECON  CONTRATO  nº 87523/2023.

: JUMPER SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, CNPJCONTRATADA  nº 26.886.266/0002-58.
: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, CNPJCONTRATANTE

nº 92.963.560/0001-60.
: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonialOBJETO

armada motorizada, visando garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio.
: Art. 87, inciso I, da Lei FederalBASE LEGAL  nº 8.666/1993.
: 40714264.NOTIFICAÇÃO

A Secretaria Municipal dos Serviços Urbanos, por meio da Diretoria de Praças e Parques, do Município de Porto
Alegre, nos termos do disposto no item  do Contrato  Processo  em razão dos 8.2  87523/2023,  nº 23.0.000036961-6,
fatos e informações constantes no Processo  considerando que a empresa, apesar de nº 25.0.000168204-3,
notificada, conforme Documento(s) de Notificação nº 38265174 e 39838925, permanece descumprindo o Contrato,
conforme manifestação do órgão demandante. NOTIFICA vossa empresa sobre a intenção desta municipalidade em
aplicar a sanção de ADVERTÊNCIA, nos termos do Art. 87, inciso I, da Lei Federal  sem afastar a nº 8.666/1993,
possibilidade de imposição de penalidade mais grave em caso de reincidência, em razão do descumprimento dos
itens do termo de referência que compõem o Contrato  6 DOS POSTOS DE SERVIÇO (...)  Para o 87523/2023: 6.4
controle da assiduidade e pontualidade, deve ser utilizado relógio-ponto biométrico ou controle de ponto efetividade/  e/
digital, nos locais em que há prestação de serviços;  Caso a Contratada opte pelo controle de ponto digital, o6.5

deverá oferecer, no mínimo: registro por biometria (digital ou facial); geolocalização (localizaçãoaplicativo/ software 
exata do funcionário no momento em que ele marcou o ponto); relatórios de marcação de ponto (entradas, saídas e
locais), bem como todas as informações necessárias para atendimento da legislação trabalhista vigente;  Casos6.6
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específicos serão analisados pela equipe de fiscalização do Contratante, podendo ser utilizada a folha-ponto manual
apenas em exceções expressamente autorizadas pelo Contratante. 8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas8.1
e utensílios necessários, com qualidade e nas quantidades adequadas à perfeita execução contratual abaixo
estabelecidas, promovendo, quando requerido, sua substituição. (...). 9.VEÍCULOS E MOTOCICLETAS  A9.1
contratada deve disponibilizar duas motocicletas equipadas com giroflex e sirene, de no mínimo 150 cc e máxima
165 cc, motor monocilíndrico, 4 tempos, arrefecimento a ar, potência:  cv,  rpm, combustível 11,0  7.500  (Gasolina/
etanol), Transmissão de 5 velocidades, sistema de partida elétrica e injeção eletrônica de combustível.  Todo e9.2
qualquer veículo deverá ser fornecido em perfeitas condições de uso, com seguro e manutenção total, possuindo no
máximo 02 anos de fabricação, e deverá possuir rendimentos adequados às funções a que se destinam. A
manutenção e fornecimento de combustível, lubrificante, motorista e demais despesas são de responsabilidade da
contratada.  As motocicletas são de uso exclusivo a serviço da SMSURB, devendo ser adesivadas com9.3
informação de “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE”, havendo desvios na utilização do
veículo, serão aplicadas sanções contratuais e multas. 14. MONITORAMENTO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS  O monitoramento dos veículos será realizado via GPS; a contratada deverá utilizar aplicativo14.1
com visualização em tempo real na , disponibilizando para o contratante o acesso. Conforme Lei Municipalweb

 no seu Artigo 4º, inciso I. O custo deverá ser contemplado na planilha orçamentária. Ante o exposto,12.827/2021,
concedemos o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação desta Notificação no Diário Oficial de Porto
Alegre (DOPA), para apresentar Defesa Prévia, conforme o disposto no item  do Contrato, por meio de  8.8 e-mail

 com vistas franqueadas ao Processo Administrativo pelo mesmo período, atravésigor.lima@portoalegre.rs.gov.br,
de enviado para o endereço eletrônico cadastrado pela Notificada nos registros da Prefeitura Municipal de Portolink 
Alegre.
 

Porto Alegre, 16 de julho de 2026.

, Fiscal de Contrato.IGOR LIMA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO II
CONTRATO REGISTRADO SECON 103640/2026

PROCESSO 24.0.000092214-1
 

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.CONTRATANTE: 
 FLAG TRANSPORTES LTDA, CNPJCONTRATADA:  nº 33.265.766/0001-57.

CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL: nº 90712/2024.
 prestação de serviços contínuos de locação de veículo, com Motorista, para atender às demandas daOBJETO:

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSURB, executados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

 Conforme faculta a Cláusula Segunda, subitem  do Contrato, fica esteOBJETO DO TERMO ADITIVO:  2.1
prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de  O Contrato poderá ser rescindido quando da29/08/2026.
conclusão de outro Processo licitatório que substitua o objeto deste Contrato, sendo que
a CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA a rescisão com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. A
CONTRATADA concorda expressamente que o reajuste previsto na Cláusula Quinta do Contrato poderá ser
formalizado posteriormente, através de Apostilamento. Pela prestação do serviço, o contratante pagará à contratada,
ANUALMENTE, o valor de  (noventa mil doze reais e quarenta e oito centavos). R$ 90.012,48

  (noventa mil doze reais e quarenta e oito centavos).VALOR: R$ 90.012,48
PEMODALIDADE:  155/2024.

VIGÊNCIA: 28/08/2027.
Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS: 

07602 004125  1217DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  1.7.51.217001  33.90.39.04.
artigos 106 e 107 da Lei FederalBASE LEGAL:  nº 14.133/2021.

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos.RAFAEL LEANDRO FLECK, 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO II
CONTRATO REGISTRADO SECON 103788/2026

PROCESSO 24.0.000090844-0

: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.CONTRATANTE
: JTN TRANSPORTES LTDA, CNPJCONTRATADA  nº 17.062.409/0001-35.

:CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL  Nº 90662/2024.
: Prestação de serviços contínuos de locação de veículos do tipo caminhão grande com cabine dupla, comOBJETO

Motorista (CBO 7825), para atender às demandas da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos -
SMSURB, executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

: Conforme faculta a Cláusula Segunda, subitem  do Contrato, fica este prorrogadoOBJETO DO TERMO ADITIVO  2.1
por mais 12 (doze) meses a contar de  A contar de  fica reajustado o valor contratado, 15/08/2026.  17/06/2026,
conforme Cláusula Sexta, item  do Contrato, conforme índice de %, negociado junto à contratada 6.1  2,362455
conforme a Resolução CGOF  (33487306), correspondendo a 50% do IPCA de competência de nº 032/2025  06/2025
a  acarretando uma repercussão financeira anual de  (dois mil seiscentos e quatro reais e 05/2026,  R$ 2.604,96
noventa e seis centavos). Referente ao período contratual de  a  o valor total do Contrato 15/08/2025  14/08/2026,
passa a ser de  (cento e setenta e um mil trezentos e quatro reais e oitenta e seis centavos), R$ 171.304,86
considerando a Planilha de custos reajustada a contar de  constante no Documento 40456506. Referente 17/06/2026,
ao período contratual de  a  o valor total do Contrato passa a ser de  (cento e 15/08/2026  14/08/2027,  R$ 173.490,12
setenta e três mil quatrocentos e noventa reais e doze centavos), conforme a Planilha de custos reajustada constante
no Documento 40456506. 

:  (cento e setenta e três mil quatrocentos e noventa reais e doze centavos).VALOR R$ 173.490,12
: PEMODALIDADE  095/2024.

: VIGÊNCIA 14/08/2027.
: Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS

:DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  07601.004269.339039-04.1500001001-0001.
: Art. 107 da Lei Federal  e Lei MunicipalBASE LEGAL  nº 14.133/2021  nº 12.827/2021.

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Serviços Urbanos.RAFAEL LEANDRO FLECK

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO VIII
CONTRATO REGISTRADO SECON 103708/2026

PROCESSO 21.0.000073383-8
 

 MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.CONTRATANTE:
ARA LOCAÇÕES LTDA ME, CNPJCONTRATADA:  nº 17.793.272/0001-99.

 CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL: nº 76136/2021.
serviço de locação de veículos, com Motorista, por preço mensal, ficando a contratada, por força doOBJETO: 

presente, obrigada a colocar à disposição do contratante, diariamente, o veículo, cujas características estão contidas
no Projeto Básico - ANEXO VIII, para os serviços de transporte de pessoas ou cargas. e/

Retifica-se a Cláusula Segunda do Contrato registradoOBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO:  76136/2021
pela redação que foi dada pelo Termo de Apostilamento V (29355836), a contar de  Onde se lê: "MARCA: 08/07/2026.

VIRTUS MF T IPO:  AUTOMÓVEL ANO DE FABRICAÇÃO:VW/
2019 COR: BRANCA CHASSI: 9BWDL5BZ5LP093925 PLACAS: IZV6A30". Leia-se: "MARCA: MOBI FIAT/
LIKE. TIPO: PASSAGEIRO AUTOMÓVEL. ANO DE FABRICAÇÃO: 2021. COR: BRANCA. CHASSI:
9BD341ACXMY730881. PLACAS: JAQ6G06.".

 VIGÊNCIA: 28/11/2026.
Pregão EletrônicoMODALIDADE:  nº 546/2020.

 (oitenta mil seiscentos e vinte e oito reais e trinta e seis centavos).VALOR: R$ 80.628,36
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Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS: 
107601 004093  0001  e 7601 - 4093 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  1.5.00.001001  33.90.39.04  33.90.39

2.752.001.000.
 artigo 65 da Lei  de 21 de junho de 1993.BASE LEGAL:  8.666,

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

 Secretário Municipal de Serviços Urbanos.RAFAEL LEANDRO FLECK,

EXTRATO DE TERMO ADITIVO II
CONTRATO REGISTRADO SECON 103766/2026

PROCESSO 24.0.000090832-7

: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.CONTRATANTE
: JOAO MANOEL TRANSPORTES LTDA, CNPJCONTRATADA  nº 30.702.497/0001-50.

:CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL  Nº 90664/2024.
: Prestação de serviços contínuos de locação de veículos, com Motorista (CBO 7825), para atender àsOBJETO

demandas da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSURB, executados com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

: Conforme faculta a Cláusula Segunda, subitem  do Contrato, fica este prorrogadoOBJETO DO TERMO ADITIVO  2.1
por mais 12 (doze) meses a contar de  A contar de  fica reajustado o valor contratado pelo 15/08/2026.  27/05/2026,
Município, conforme Cláusula Sexta, item  do Contrato, com reajuste na variação do IPCA de %, referente 6.1  4,39172
à competência de 2025 a 2026, o que acarretará uma repercussão financeira anual de  (cinco maio/  abril/  R$ 5.931,72
mil novecentos e trinta e um reais e setenta e dois centavos). Referente ao período contratual de  a 15/08/2025

 o valor total do Contrato passa a ser de  (duzentos e quatro mil duzentos e quarenta e14/08/2026,  R$ 204.243,49
três reais e quarenta e nove centavos), considerando a Planilha de custos reajustada a contar de 27/05/2026,
constante no Documento 40273175. Referente ao período contratual de  a  o valor total do 15/08/2026  14/08/2027,
Contrato passa a ser de  (duzentos e oito mil oitocentos e noventa reais), conforme a Planilha de R$ 208.890,00
custos reajustada constante no Documento 40273175.

:  (duzentos e oito mil oitocentos e noventa reais).VALOR R$ 208.890,00
: PEMODALIDADE  058/2024.

: VIGÊNCIA 14/08/2027.
: Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS

 : -0001.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 07601.004269.33903904.1500001001
: Art. 107 da Lei Federal  e Lei MunicipalBASE LEGAL  nº 14.133/2021  nº 12.827/2021.

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Serviços Urbanos.RAFAEL LEANDRO FLECK

EXTRATO DE TERMO ADITIVO II
CONTRATO REGISTRADO SECON 113/2024

PROCESSO 23.0.000146686-0
 

 MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.CONTRATANTE:
 JLH TRANSPORTES LTDA., CNPJCONTRATADA:  nº 10.985.509/0001-94.

 n° CONTRATO REGISTRADO SECON ORIGINAL: 91169/2024.
 prestação de serviços contínuos de locação de veículo, com Motorista, para atender às demandas daOBJETO:

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos - SMSURB, executados com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Conforme faculta a Cláusula Segunda, subitem  do Contrato, fica esteOBJETO DO TERMO ADITIVO:  2.1
prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de  A contar de  conforme faculta a Cláusula 17/09/2026.  01/10/2024,
Sexta do Contrato (30259536), e a Convenção Coletiva de Trabalho  SINDIRODOSUL, registrada no MTE 2024/2025,
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sob o nº RS  (38988082), fica repactuado: O custo unitário do auxílio-alimentação de  (vinte e000482/2025  R$ 22,37
dois reais e trinta e sete centavos) passa a ser  (trinta reais); A contar de  conforme faculta R$ 30,00  01/11/2024,
a  Cláusula Sexta do Contrato, e a Convenção Coletiva de Trabalho  SINDIELV, registrada no MTE sob o 2024/2025,
nº RS  fica repactuado: O valor do salário normativo de  (mil oitocentos e vinte e sete reais e000482/2025,  R$ 1.827,44
quarenta e quatro centavos) passa a ser  (dois mil cento e vinte e três reais e quarenta e sete R$ 2.123,47
centavos); A contar de  conforme faculta a Cláusula Sexta do Contrato (30259536), e a Cláusula 10/02/2025,
Trigésima, Parágrafo Segundo da Convenção Coletiva de Trabalho do SINDASSEIO, registrada no MTE sob o nº RS

 (38988204), fica repactuado: O Seguro de Vida em Grupo de  (dezenove reais e quarenta e000040/2025  R$ 19,42
dois centavos) passa para  (vinte e quatro reais e dez centavos); A contar de  conforme faculta a R$ 24,10  31/03/2025,
Cláusula Sexta do Contrato, e a Convenção Coletiva de Trabalho  SINDIELV, registrada no MTE sob o nº 2024/2025,
RS  fica repactuado: O valor da tarifa única do transporte coletivo, conforme o Decreto000482/2025,  nº 23.209/2025,
de  (quatro reais e oitenta centavos) passa para  (cinco reais); No período de  a R$ 4,80  R$ 5,00  01/10/2024

 ficam atualizados os valores contratados, conforme tabela descrita no item  da CLÁUSULA31/10/2024,  2.5
SEGUNDA deste Termo. No período de  a  ficam atualizados os valores contratados, 01/11/2024  09/02/2025,
conforme tabela descrita no item  da CLÁUSULA SEGUNDA deste Termo. No período de  a 2.6  10/02/2025

 ficam atualizados os valores contratados, conforme tabela descrita no item  da CLÁUSULA30/03/2025,  2.7
SEGUNDA deste Termo. No período de  a  ficam atualizados os valores contratados, 31/03/2025  03/07/2025,
conforme tabela descrita no item  da CLÁUSULA SEGUNDA deste Termo. A contar de  fica reajustado 2.8  04/07/2025,
o valor contratado, conforme Cláusula Sexta, item  do Contrato, com reajuste na variação IPCA de %, 6.9  5,351170
referente à competência de 2024 a 2025, acarretando uma repercussão financeira anual de julho/  junho/  R$ 6.773,28
(seis mil setecentos e setenta e três reais e vinte e oito centavos), conforme tabela descrita no item  da 3.1
CLÁUSULA TERCEIRA deste Termo. A contar de  considerando o disposto na Cláusula Segunda, item 01/10/2024,

 o valor total do Contrato passa a ser de  (cento e oitenta e sete mil cento e oitenta e quatro reais2.5,  R$ 187.184,88
e oitenta e oito centavos). A contar de  considerando o disposto na Cláusula Segunda, item  o valor 01/11/2024,  2.6,
total do Contrato passa a ser de  (cento e noventa e cinco mil cento e oitenta e três reais e vinte e R$ 195.183,24
quatro centavos). A contar de  considerando o disposto na Cláusula Segunda, item  o valor total do 10/02/2025,  2.7,
Contrato passa a ser de  (cento e noventa e cinco mil duzentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e R$ 195.259,56
seis centavos). A contar de  considerando o disposto na Cláusula Segunda, item  o valor total do 31/03/2025,  2.8,
Contrato passa a ser de  (cento e noventa e cinco mil trezentos e oitenta e nove reais e sessenta e R$ 195.389,64
quatro centavos). A contar de  considerando o disposto na Cláusula Terceira, item  o valor total do 04/07/2025,  3.1,
Contrato passa a ser de  (duzentos e dois mil cento e sessenta e dois reais e noventa e dois centavos). R$ 202.162,92

  (duzentos e dois mil cento e sessenta e dois reais e noventa e dois centavos).VALOR: R$ 202.162,92
 PEMODALIDADE:  113/2024.

VIGÊNCIA: 16/09/2027.
Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS: 

-0001 e 7601 - 4093 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 07601.004093.33903904.1500001001  33.90.39  2.752.001.000.
artigos 107 da LeiBASE LEGAL:  14.133/2021.

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Serviços Urbanos. RAFAEL LEANDRO FLECK, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO   001/2026
PROCESSO 23.0.000073917-0

 
O Secretário Municipal de Mobilidade Urbana de Porto Alegre (SMMU), com base no Decreto  de 15 de nº 19.701,
março de 2017, torna pública a abertura de Edital de Chamamento Público para apresentação, análise e teste de
soluções inovadoras visando a Demonstração Operacional de Estratégias de Descarbonização da Frota do
Transporte Coletivo no Município de Porto Alegre. A Manifestação dos interessados ocorrerá de forma virtual, com o
envio do documento constante no Anexo III, por , pelo endereço  O presenteemail gs_smmu@portoalegre.rs.gov.br.
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Edital permanecerá aberto, para manifestação de interesse, até 31 de julho de 2027.

1. OBJETO
 O presente Edital de Chamamento Público tem por objeto a apresentação de soluções inovadoras visando a1.1.

Demonstração Operacional de Estratégias de Descarbonização da Frota do Transporte Coletivo.
 As tecnologias contempladas neste Edital de Chamamento abrangem as principais opções de descarbonização1.2.

do transporte coletivo urbano, tais como propulsão elétrica, biocombustíveis, combustíveis alternativos e sistemas
híbridos disponíveis ou em desenvolvimento.

 A partir da análise das soluções apresentadas, serão divulgadas as propostas aprovadas e realizada a1.3.
convocação dos proponentes para a realização dos testes, cujos objetivos consistem em subsidiar técnica e
operacionalmente o órgão gestor da mobilidade de Porto Alegre no estabelecimento de diretrizes adequadas para
contratações e aquisições futuras relativas à descarbonização e transição energética da frota do transporte público
coletivo.

2. JUSTIFICATIVA
 Considerando que o transporte é serviço público essencial, conforme preceitua o art. 6º da Constituição,2.1.

também descrito no art. 12 da Lei Municipal  de 12 de janeiro de 1998; 8.133
 Considerando que compete à SMMU, pelo art. 4º, XI, "a", da Lei Municipal 897 de 15 de janeiro de 2021:2.2.

“formular, planejar, coordenar, articular e controlar as políticas voltadas para as atividades relativas ao Sistema
Municipal de Transporte Público e de Circulação”;

 Considerando as políticas públicas de sustentabilidade ambiental refletidas em estratégias do Plano Diretor de2.3.
Desenvolvimento Urbano e Ambiental;

 Considerando que o setor de transporte é apontado como responsável majoritário pelas emissões de gases do2.4.
efeito estufa no âmbito municipal de Porto Alegre;

 Considerando que o Plano de Mobilidade Urbana prevê a ação estratégica de elaboração de marco legal2.5.
municipal para a promoção do uso de energia limpa e da eletromobilidade, alinhada ao Programa de Ações para o
Espaço Urbano, Meio Ambiente e Inovação.

 Considerando os grandes pontos de consenso mundial para o caminho rumo à descarbonização das frotas de2.6.
ônibus urbanos.

 Considerando que, apesar da centralidade que os ônibus elétricos a bateria ocupam na atual estratégia de2.7.
transição energética do transporte público, é papel do poder público testar e analisar tecnologias alternativas de
propulsão de baixo carbono, como ônibus híbridos e a biocombustíveis, buscando superar o problema da
contaminação atmosférica local e promover eficiência no consumo energético.

 Considerando os impactos positivos projetados, como melhor uso do espaço urbano e reflexos sobre a saúde e2.8.
a qualidade de vida da população, com a possibilidade de contribuir com a retomada do crescimento da economia, o
desenvolvimento da indústria brasileira e a geração de empregos e renda;

 Considerando a relevância pública de interesse da Administração Municipal, cabe à SMMU envidar esforços2.9.
pela construção de alternativas que inovem a matriz energética do transporte público urbano, buscando subsídios
técnico-operacionais no presente teste de soluções inovadoras.

3. REQUISITOS TÉCNICOS DE QUALIFICAÇÃO PARA O PROJETO
 Plano para Demonstração e Realização dos Testes.3.1.

 O proponente deverá apresentar um Plano de Demonstração e Realização de Testes, abrangendo:3.1.1.
- Descrição dos dados gerais da proposta, em especial o número de veículos e o número de dias em que estarão
disponíveis, conforme Anexo I;
- Descrição das especificações técnicas do veículo, tecnologia de propulsão (elétrica, GNV, Biometano, Hidrogênio,
Biodiesel, etc.), layout interno e externo, infraestrutura de abastecimento (se for o caso) e características recarga/
operacionais, conforme tabelas do Anexo I;
- Descrição da previsão de fornecimento de dados de telemetria, conforme Anexo II;
- Cronograma, que deve ter como primeira entrega a apresentação da tecnologia à comissão avaliadora;
- Responsável pelo acompanhamento do projeto, caso aprovado;
- Outras informações específicas, a critério do proponente.

 Requisitos para os veículos e infraestrutura de abastecimento.3.2.  recarga/
 Para garantir a viabilidade do projeto de Demonstração Operacional de Estratégias de Descarbonização da3.2.1.

Frota do Transporte Coletivo, no município de Porto Alegre, são estabelecidos os seguintes critérios:
- O prazo de disponibilidade para realização de testes de no mínimo 60 (sessenta) dias em operação efetiva
estabelecida. Para tal, é desejável que o proponente apresente no Plano de Demonstração e Realização de Testes o
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período em que o veículo e o sistema de abastecimento (quando o caso) estarão efetivamente disponíveis recarga/
para os testes, podendo estes serem realizados em mais de uma linha, com operação definida pela SMMU e EPTC.
- A disponibilização poderá contemplar veículos da categoria miniônibus (abaixo de  m), convencional  m 11,50  (11,50
a  m) ou articulado (18 m a 23 m), devendo o proponente indicar previamente a(s) categoria(s) 13,50  especial/
pretendida(s) para o projeto, desde que assegurada a aplicabilidade operacional a ser analisada.
- É recomendável que os veículos atendam às especificações técnicas descritas no Manual de Especificações da
Frotas estabelecido pela EPTC. Os proponentes devem verificar tópicos como a concepção de embarque e
desembarque, de bancos e portas, alturas e outros requisitos de carroceria e para a operação em Portolayout layout 
Alegre.
- A EPTC deve prover os equipamentos de sistema de bilhetagem eletrônica a serem instalados no veículo-teste
(validador e console), podendo disponibilizar também a catraca.
- Os equipamentos fornecidos pela EPTC, embarcados ou não, ao final dos testes devem ser devolvidos pelo
proponente nas mesmas condições que lhes foram disponibilizados, sob pena de ter de ressarcir-lhes, à exceção de
casos fortuitos ou de força maior, a serem tratados de forma pontual pelas partes.
- Os veículos disponibilizados deverão possuir Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT).

 Sobre a operação e monitoramento.3.3.
 A SMMU e EPTC definirão os operadores e as linhas, bem como eventuais demais participantes para atuação3.3.1.

nos testes. Para tal, atuarão como intermediadores junto às empresas operadoras que fazem parte dos consórcios
de operação do transporte coletivo da cidade. No período de testes, os veículos ficarão na posse das
concessionárias, que os utilizarão na operação diária de transporte coletivo.

 Os locais para recarga ou reabastecimento dos veículos, se houver, deverão ser indicados pela SMMU e3.3.2.
EPTC, podendo ser analisadas eventuais alternativas sugeridas pelo proponente.

 A responsabilidade pela instalação e manutenção da infraestrutura e dos equipamentos de3.3.3.  recarga/
abastecimento será exclusiva do proponente. Nos casos em que já exista rede de abastecimento disponível, caberá
ao proponente apenas indicar previamente a utilização dessa estrutura, sujeita à análise de aplicabilidade
operacional.

 A SMMU e EPTC poderão contar com o apoio de parceiros de iniciativas relativos à tecnologia apresentada,3.3.4.
para o acompanhamento, monitoramento dos testes e análise dos resultados aferidos na demonstração operacional
dos ônibus de baixo carbono.

 O proponente deverá garantir o compartilhamento de dados e informações técnico-operacionais do período de3.3.5.
teste, descritas no Anexo II. É desejável que a equipe conjunta receba uma chave de acesso e treinamento para que
esteja a par dos dados de telemetria monitorados.

 Além dos dados de telemetria, poderão ser realizadas coletas de dados e análises de desempenho3.3.6.
operacional adicionais do veículo-teste, bem como de eventuais interrupções ou descumprimento de viagens por
falhas de equipamentos ou de autonomia. As responsabilidades e a metodologia de fornecimento dos dados serão e/
acordadas entre SMMU e EPTC e o proponente.

 Sobre a publicação dos resultados, para fins de transparência, será produzido um relatório geral consolidado,3.3.7.
referente aos testes realizados através desse Chamamento Público, contendo o número de proponentes que
participaram dos testes, e todas as informações geradas referentes a veículos e a tecnologia proposta, de forma
ampla e agregada, não excluindo o relatório detalhado individualmente a critério de cada proponente.

 Será respeitada a confidencialidade dos dados apurados no período de teste entre os operadores e3.3.8.
proponentes.

 Os resultados dos testes poderão ser utilizados, ao final dos testes, a critério dos participantes, como3.3.9.
comprovação de desempenho real de operação, a ser considerado pela EPTC. A participação no SMMU/
chamamento fornecerá um atestado de capacidade técnica-operacional, de acordo com os dados reais aferidos nos
testes.

 Sobre os custos e demais aspectos técnicos.3.4.
 Todos os custos que incidirem sobre o projeto de Demonstração Operacional de Estratégias de3.4.1.

Descarbonização da Frota do Transporte Coletivo ou decorrerem deste, tanto de logística (frete), de manutenção, de
custos de instalação e de manutenção de infraestrutura, de adequação de interno e externo do veículo serãolayout 
de responsabilidade do proponente.

 O consumo de energia elétrica ou combustível necessário para os testes estarão a cargo dos operadores da3.4.2.
respectiva linha, podendo, a depender do caso, ocorrer negociações entre o proponente e os demais envolvidos no
projeto.

 Será de responsabilidade do proponente garantir um tempo de resposta adequado a eventos, de3.4.3.  problemas/
modo que não interfira nos testes.

 Não sendo possível o integral atendimento do item anterior e em havendo indisponibilidades operacionais3.4.4.
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decorrentes de falhas nos sistemas do veículo ou de abastecimento, as partes deverão avaliar a e/  recarga/
possibilidade de extensão de prazo para evitar prejuízos à conclusão dos resultados, visando assegurar o tempo
mínimo de avaliação operacional.

 A apresentação da proposta não gerará direito a ressarcimento ao interessado ou qualquer ônus ao Poder3.4.5.
Público Municipal, o qual poderá autorizar a implantação das propostas a seu exclusivo critério, de acordo com o
interesse público, observada a legislação aplicável e os princípios da impessoalidade, moralidade, publicidade,
legalidade e eficiência.

 A realização do teste não acarretará repasse de bens e recursos, tampouco comodato, doação ou outra forma3.4.6.
de compartilhamento ou transferência patrimonial de bens e recursos públicos, devendo as atividades realizadas no
âmbito do projeto serem totalmente custeadas pelo(s) parceiro(s) privado(s).

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 Poderão participar desse Chamamento Público pessoas jurídicas de direito privado que, atendendo aos4.1.

requisitos de qualificação do respectivo procedimento, apresentem solução inovadora testável, que contribua com o
estabelecimento de diretrizes para a descarbonização e transição energética da frota.

 O interessado deverá atender a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação prevista4.2.
neste instrumento e em seus anexos, em especial:

 Tenha objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital.4.3.
 Apresentação de certidão de regularidade previdenciária e com a Fazenda Pública Municipal da sede da4.4.

proponente.
 As empresas estrangeiras deverão apresentar os respectivos atos constitutivos com tradutor juramentado, bem4.5.

como certidão de que não estão inscritas no órgão fazendário federal do Brasil, caso não possuam sede no país.
 Apresentação da Manifestação de Interesse (Modelo Anexo III), assinada por seu representante legal, com os4.6.

devidos documentos comprobatórios de poderes a ele conferidos, bem como cópia de RG e CPF do representante
legal da empresa.

 Apresentação do Planejamento Técnico do projeto, incluindo os itens previstos no item 3.4.7.
 Os interessados poderão fazer a retirada do Edital e anexos no sítio eletrônico da SMMU 4.8.

https://prefeitura.poa.br/smmu/onibus-eletricos

5. ENTREGA DA PROPOSTA
 O interesse na apresentação de solução inovadora de baixo carbono da frota deverá ser manifestado de forma5.1.

virtual à SMMU, pelo  a partir da publicação deste Edital até 31 de julho deemail gs_smmu@portoalegre.rs.gov.br,
2027, na forma do Anexo III, acompanhado da documentação que comprove o atendimento dos requisitos constantes
do item 4 do presente Edital, indicando no assunto: Teste Baixo Carbono.

 A apresentação de manifestação de interesse implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste5.2.
Edital.

6. SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 Serão aceitas todas as propostas que atenderem ao disposto neste Edital.6.1.

7. HOMOLOGAÇÃO
 A SMMU divulgará o extrato do resultado do Chamamento Público, convocando os interessados indicados para7.1.

a realização do teste.

8. VIGÊNCIA
 O Teste decorrente do presente Edital de Chamamento Público terá duração mínima de 60 (sessenta) dias em8.1.

efetiva operação estabelecida, devendo o cronograma apresentado contemplar os prazos de etapas de mobilização e
implantação da infraestrutura acessória, de preparação dos veículos para a disponibilização dos mesmos, bem como
os prazos de desmobilização ao final do teste e devolução de equipamentos pertencentes à EPTC, tendo SMMU/
vigência de até 12 (doze) meses para a totalidade do cronograma detalhado, prorrogáveis mediante justificativa e
aceite das partes, nas mesmas condições da proposta e sem ônus ao poder público.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Mobilidade Urbana.ADÃO DE CASTRO JUNIOR, 
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ANEXO I - Indicadores para o Plano de Trabalho

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_1.pdf 

ANEXO II - Indicadores para o Plano de Trabalho

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_2.pdf 

ANEXO III - Modelo de Manifestação de Interesse

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_3.pdf 

SECRETARIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO E DESENVOLVIMENTO HUMANO

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 277/2026
PROCESSO 26.0.000094966-2

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano, ePARTÍCIPES
a empresa AVFB Distribuidora LTDA.

: CNPJ 50.508.539/0001-24.
: Aquisição de 102 brinquedos, sendo 51 bonecas e 51 carrinhos, destinados à realização da Festa daOBJETO

Família da Escola de Educação Infantil Vitória, ação vinculada ao Orçamento Participativo.
: PROCESSO SEI 26.0.000094966-2.

: Dispensa de LicitaçãoMODALIDADE  nº 277/2026.
: 7301 004087DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  1.500.001.000 33.90.30.

:  (cinco mil quinhentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos).VALOR  R$ 5.516,67
: Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS

: Art. 75, inciso II, da Lei  e DecretoBASE LEGAL  nº 14.133/2021,  nº 12.807/2025.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano.JULIANO PASSINI

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 276/2026
PROCESSO 26.0.000094026-6

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano, ePARTÍCIPES
a empresa Eu Amo Chima Acessorios para Chimarrao LTDA.

: CNPJ 57.790.838/0001-43.
: Aquisição de 40 Chimarrão personalizados, compostos por cuia de porongo personalizada, bombaOBJETO Kits 

personalizada e garrafa térmica de 1 litro, destinados à realização da Festa da Família da Escola de Educação
Infantil Vitória.

: PROCESSO SEI 26.0.000094026-6.
: Dispensa de LicitaçãoMODALIDADE  nº 276/2026.

: 07301 004087DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  1.500.001.000 33.90.30.
:  (quatro mil quinhentos e oitenta e oito reais).VALOR R$ 4.588,00

: Tesouro Municipal.ORIGEM DOS RECURSOS
: Art. 75, inciso II, da Lei  e DecretoBASE LEGAL  nº 14.133/2021,  nº 12.807/2025.

 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_1.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_2.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622757_3.pdf
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Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal da Inclusão e Desenvolvimento Humano.JULIANO PASSINI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000177348-0

:TERMO DE FOMENTO Nº  103775/2026.
: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Clínica Esperança de Amparo à Criança.PARCEIROS

: Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA, bemOBJETO DA PARCERIA  nº 154/2026,
como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária Anual PMPA – LOA
2026.

: Emenda ImpositivaREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA  nº 154/2026.
: Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE  754/2026.

:DATA DA ASSINATURA  05/08/2026.
: 12 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA

:VALOR  R$ 30.000,00.
: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.ORIGEM DE RECURSOS

: 001001001.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  8702-4538-33.50.43.1.5.00.
: Constituição Federal de 1988, Lei  Decretos Municipais  eBASE LEGAL  nº 13.019/2014,  nº 19.775/2017
 Manual de Prestação de Contas das Parcerias do Município de Porto Alegre, LOA 2025 – PMPA.nº 20.239/2019,

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 26.0.000037204-7

           
TERMO DE FOMENTO Nº: 103770/2026.

: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e União de Cegos do Rio Grande do Sul -PARCEIROS
UCERGS.

Estruturação da rede de serviços e fortalecimento da gestão do Sistema Único deOBJETO DA PARCERIA: 
Assistência Social (SUAS), com a execução de ações relativas ao projeto aprovado na Emenda Impositiva Federal

 Programação  GND 3 (despesas de custeio), aprovada no Orçamento Geralnº 202641680005,  nº 431490220260007,
da União – OGU 2026.

Emenda Impositiva FederalREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA:  nº 202641680005.
 Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  617/2026.

DATA DA ASSINATURA: 05/08/2026.
 12 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA:

VALOR: R$ 100.000,00.
 Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.ORIGEM DE RECURSOS:

-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 8702-4526 1.6.60.047110 33.50.43.06.
: Constituição Federal de 1988, Artigos 31 e 32 da Lei  e Artigos 18 e 19 do DecretoBASE LEGAL  nº 13.019/2014

Municipal nº 23.567/2025.
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Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

 Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER,

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000177729-0

:TERMO DE FOMENTO Nº  103470/2026.
: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Organização da Sociedade Civil Associação dePARCEIROS

Cegos do Rio Grande do Sul - ACERGS.
: Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA, bemOBJETO DA PARCERIA  nº 023/2026,

como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária Anual PMPA – LOA
2026.

: Emenda Parlamentar ImpositivaREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA  023/2026.
: Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE  106/2026.

:DATA DA ASSINATURA  03/08/2026.
: 12 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA

:VALOR  R$ 30.000,00.
: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.ORIGEM DE RECURSOS

:DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  08702-4521-1.5.00.001001-33.50.43.00.
: Constituição Federal de 1988, Lei  Decretos Municipais  eBASE LEGAL  nº 13.019/2014,  nº 19.775/2017
 Manual de Prestação de Contas das Parcerias do Município de Porto Alegre, LOA 2025 – PMPA.nº 20.239/2019,

 
Porto Alegre, 03 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000177849-0

:TERMO DE FOMENTO Nº  103476/2026.
: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Organização da Sociedade Civil Associação dePARCEIROS

Cegos do Rio Grande do Sul - ACERGS.
: Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA, bemOBJETO DA PARCERIA  nº 052/2026,

como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária Anual PMPA – LOA
2026.

: Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃOREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA  nº 052/2026,
BENEFICIADA, bem como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária
Anual PMPA – LOA 2026.

: Inexigibilidade de ChamamentoMODALIDADE  107/2026.
:DATA DA ASSINATURA  03/08/2026.

: 12 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA
:VALOR  R$ 36.400,00.

 : Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.ORIGEM DE RECURSOS
:DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  08702-4521-1.5.00.001001-33.50.43.00.

: Constituição Federal de 1988, Lei  Decretos Municipais  eBASE LEGAL  nº 13.019/2014,  nº 19.775/2017
 Manual de Prestação de Contas das Parcerias do Município de Porto Alegre, LOA 2025 – PMPA.nº 20.239/2019,

 
Porto Alegre, 03 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER
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EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 26.0.000044224-0

:TERMO DE FOMENTO Nº  103790/2026.
: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Sociedade Civil Centro Cultural Marli Medeiros -PARCEIROS

CEMME.
: Estruturação da rede de serviços e fortalecimento da gestão do Sistema Único deOBJETO DA PARCERIA

Assistência Social (SUAS), com a execução de ações relativas ao projeto aprovado na Emenda Impositiva Federal
 Programação  aprovada no Orçamento Geral da União – OGU 2026.nº 202619830003,  nº 431490220260019,

: Emenda Impositiva FederalREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA  nº 202619830003.
: Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE  613/2026.

:DATA DA ASSINATURA  06/08/2026.
: 12 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA

:VALOR  R$ 300.000,00.
: Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.ORIGEM DE RECURSOS

:DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  8702-4526-1.6.60.039110-33.50.43.06.
: Constituição Federal de 1988, Artigos 31 e 32 da Lei  e Artigos 18 e 19 do DecretoBASE LEGAL  nº 13.019/2014

Municipal nº 23.567/2025.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000178175-0

           
TERMO DE FOMENTO Nº: 103773/2026.

: Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Comunidade Evangélica de Porto Alegre – CEPA.PARCEIROS
Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA, bemOBJETO DA PARCERIA:  nº 522/2026,

como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária Anual PMPA – LOA
2026.

 Emenda ImpositivaREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA:  nº 522/2026.
 Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  118/2026.

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026.
 12 meses, contados da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA:

VALOR: R$ 20.520,00.
 Fundo Municipal de Assistência Social – FMASORIGEM DE RECURSOS:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08702-4513-1.5.00.001001-44.50.42.00.
: Constituição Federal de 1988, Lei  Decretos Municipais  eBASE LEGAL  nº 13.019/2014,  nº 19.775/2017
 Manual de Prestação de Contas das Parcerias do Município de Porto Alegre, LOA 2025 – PMPA.nº 20.239/2019,

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER,

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
PROCESSO 25.0.000178010-0

           
TERMO DE FOMENTO Nº: 103774/2026.

Secretaria Municipal de Assistência Social – SMAS e Comunidade Evangélica de Porto Alegre –PARCEIROS: 
CEPA.

Execução da Emenda Impositiva  pela ORGANIZAÇÃO BENEFICIADA, bemOBJETO DA PARCERIA:  nº 101/2026,
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como as condições para a utilização do recurso dela oriundo, aprovada na Lei Orçamentária Anual PMPA – LOA
2026.

 Emenda ImpositivaREGIME DE ATUAÇÃO DA PARCERIA:  nº 101/2026.
Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  117/2026.

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026.
12 meses, contados da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado.VIGÊNCIA: 

VALOR: R$ 20.000,00.
Fundo Municipal de Assistência Social – FMASORIGEM DE RECURSOS: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08702-4513-1.5.00.001001 44.50.42.00.
Constituição Federal de 1988, Lei  Decretos Municipais  eBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 19.775/2017

 Manual de Prestação de Contas das Parcerias do Município de Porto Alegre, LOA 2025 – PMPA.nº 20.239/2019,

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Assistência Social.MATHEUS DA LUZ XAVIER, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PARCERIAS

EXTRATO DE TERMO DE ADOÇÃO
 

:PROCESSO  26.0.000110541-7.
: RT POZZA LTDA.ADOTANTE

Adoção do CANTEIRO localizado na Av. Neusa Goulart Brizola defronte ao  Bairro Belavista naOBJETO:  Nº 500,
cidade de Porto Alegre RS.
DATA DA ASSINATURA: 16/07/2026.

 02 (dois) anos a partir da publicação junto ao DOPA.VIGÊNCIA:
: LeiBASE LEGAL  nº 13.741/2023.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 
Secretário Municipal Adjunto de Parcerias.FABIANO GIORDANO RHEINHEIMER, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO ADITIVO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000023101-0

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES: 
e a OSC ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA VILA PANORAMA.
TERMO DE COLABORAÇÃO: 100712/2026.

oferta de serviço educacional de 144 (cento e quarenta e quatro) vagasOBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 
na etapa de educação infantil para crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses, em jornada integral, por
no mínimo 12 (doze) horas diárias, conforme calendário escolar, por meio da gestão de unidade de atendimento
denominada Escola Comunitária de Educação Infantil Turma do Barulho.

 05 (cinco) anos, a contar de 01 de fevereiro de 2026, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez)VIGÊNCIA:
anos, nos termos do Decreto Municipal nº 23.567/2025.
TERMO DE ADITIVO REGISTRADO: 103642/2026.
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 Inclusão na Cláusula Terceira do Termo de ColaboraçãoOBJETO DO TERMO DE ADITIVO:  nº 100712/2026,
denominada “DOS RECURSOS FINANCEIROS”, dos subitens  e seguintes, destinados à contratação de 3.5.1
profissionais com formação superior em Pedagogia e Especialização em Psicopedagogia Institucional, Educação
Especial ou Educação Inclusiva, para atuação no Atendimento Educacional Especializado (AEE); acresce Dotações
Orçamentárias ao item  da Cláusula Terceira, denominada "DOS RECURSOS FINANCEIROS"; dispõe sobre a 3.6
readequação de despesas, incluindo Planilha de Custos, passando a vigorar a contar de 1º de maio de
2026. A contar de 1º de agosto de 2026, o objeto da parceria consiste na oferta de serviço educacional de 146 (cento
e quarenta e seis) vagas na etapa de educação infantil para crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos e 11 (onze)
meses, em jornada integral, por no mínimo 12 (doze) horas diárias, conforme calendário escolar, por meio da gestão
de unidade de atendimento denominada Escola Comunitária de Educação Infantil Turma do Barulho.

a contar de 01 de maio de 2026, referente ao Atendimento EducacionalVIGÊNCIA DO TERMO DE ADITIVO: 
Especializado (AEE), e a contar de 1º de agosto de 2026, ao que se refere à ampliação de vagas, vinculado ao
Termo de Colaboração nº 100712/2026.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA repassará à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o valor deVALOR:  R$ 1.480,55
(mil quatrocentos e oitenta reais e cinquenta e cinco centavos) por criança efetivamente atendida. O Município irá
repassar os valores referidos nos subitens  e seguintes da Cláusula Terceira, conforme segue:  Para 3.5.1 3.5.1.
escolas que atendam até 60 (sessenta) metas, considerando 10 (dez) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (dois mil setecentos e quarenta e R$ 2.743,48
três reais e quarenta e oito centavos) mensais;  Para escolas que atendam até 200 (duzentas) metas, 3.5.2.
considerando 20 (vinte) horas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), a Administração Pública repassará
o valor de  (quatro mil novecentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos) mensais;  Para R$ 4.921,88 3.5.3.
escolas que atendam mais de 200 (duzentas) metas, considerando 30 (trinta) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (sete mil cento e trinta e um reais e R$ 7.131,15
quinze centavos) mensais. 

01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43  1.500.001.000;  33.50.43
 01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 -1.550.301.000;  33.50.43  2.550.301.000;  33.50.43  1.540.031.000;

004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  - 44.50.42  1.500.001.000;  44.50.42  1.550.301.000;  44.50.42
 e 01502 - 004552 -  -2.550.301.000  44.50.42  1.540.031.000.

Salário-Educação e Recurso Livre.ORIGEM DOS RECURSOS: 
Lei Federal  Decreto Municipal  bem como nos princípios que regem aBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 23.567/2025,

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e demais normas pertinentes.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL, 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

PROCESSO 26.0.000108508-4

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste Ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES: 
e a OSC ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE NOSSA SENHORA DA ASSUNÇÃO - ECEI Padre Pedro Cunegatti, CNPJ
nº 95.180.352/0009-30.

O objeto da presente parceria consiste no repasse de recursos, em parcela única, com a finalidade deOBJETO: 
promover a melhoria da execução do objeto do Termo de Colaboração  no âmbito do Processo SEI nº 100902/2026,

 nos termos do disposto no artigo 3º e seguintes do Decreto Municipalnº 26.0.000027730-3,  nº 23.693/2026.
 PROCESSO SEI: 26.0.000108508-4.

Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  nº 899/2026.
 01502 004552DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  1.5.00.001001 44.50.42.99.

 (duzentos e oitenta e cinco mil seiscentos e quarenta e dois reais e vinte e quatro centavos).VALOR: R$ 285.642,24
GESTÃO TESOURO.ORIGEM DO RECURSO: 

Arts. 31 e 32 da Lei  e arts. 18 e 19 do Decreto MunicipalBASE LEGAL:  nº 13.019/2014  nº 23.567/2025.
 A inexigibilidade de chamamento público fundamenta-se no art. 31,  da LeiJUSTIFICATIVA:  caput,  nº 13.019/2014,

em razão da inviabilidade de competição. A parceria refere-se à manutenção do atendimento educacional em
unidade escolar específica, já instalada e em funcionamento, cuja execução está vinculada à Organização da
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Sociedade Civil mantenedora da escola. Dessa forma, as metas pactuadas somente podem ser atingidas por essa
entidade, sendo necessária a celebração da parceria para garantir a continuidade do serviço público de educação
infantil e o atendimento das crianças matriculadas.
Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua publicação,
cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público responsável em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data
do respectivo protocolo.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

 Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL,

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 23.0.000090068-0

 
CONTRATO REGISTRADO: 88126/2024.

 TERMO ADITIVO REGISTRADO: 103763/2026.
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.CONTRATANTE: 

COOPERATIVA DE TRABALHO, PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS TRABALHADORESCONTRATADA: 
AUTÔNOMOS DAS VILAS DE PORTO ALEGRE LTDA (COOTRAVIPA).
CNPJ: 90330325/0001-25.

Prestação de serviços de Cozinheiro para atender à Secretaria Municipal de Educação -OBJETO DO CONTRATO: 
SMED - Lote 04 Oeste.

 A contar de  conforme faculta a Cláusula Primeira, item  do Contrato,OBJETO DO TERMO ADITIVO:  01/09/2026,  1.5
acordam as partes em acrescer ao Contrato 01 (um) posto de “Cozinheiro” do tipo “A”, 44 horas, 05 dias na EMEB
Prof. Leopolda Barnewitz.

O prazo de vigência é de 12 (doze) meses a contar da Assinatura do Contrato, podendoVIGÊNCIA DO CONTRATO: 
ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 57, II da Lei Federal  e suas alterações. nº 8.666/93

O prazo de vigência é de 12 (doze) meses a contar da Assinatura do Contrato,VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO: 
podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no art. 57, II da Lei Federal  e suas alterações. nº 8.666/93

  (dois milhões quatrocentos e oitenta mil seiscentos e vinte e três reais e setentaVALOR GLOBAL: R$ 2.480.623,75
e cinco centavos).

 Recurso Livre, Administração Direta.ORIGEM DE RECURSOS:
PEMODALIDADE:  431/2023.

 01502 - 002563 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.90.37  1.500.001.000.
art. 65, I, “b”,  da Lei FederalBASE LEGAL:  § 1º,  nº 8.666/1993.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL,

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

PROCESSO 26.0.000044976-7
 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste Ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES: 
e a OSC Associação dos Moradores do Conjunto Residencial João Pessoa, CNPJ nº 07.891.928.0001-52.

O objeto da presente parceria consiste no repasse de recursos, em parcela única, com a finalidade deOBJETO: 
promover a melhoria da execução do objeto do Termo de Colaboração  no âmbito do Processo SEI nº 10090/2026,

 nos termos do disposto no artigo 3º e seguintes do Decreto Municipalnº 26.0.000025189-4,  nº 23.693/2026.
PROCESSO SEI: 26.0.000044976-7.

Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  nº 716/2026.
 01502 004552DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  2.5.50.301001 33.50.43.08.

 (trezentos e trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e cinquenta e três centavos).VALOR: R$ 331.572,53
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 GESTÃO TESOURO.ORIGEM DO RECURSO:
Arts. 31 e 32 da Lei  e arts. 18 e 19 do Decreto MunicipalBASE LEGAL:  nº 13.019/2014  nº 23.567/2025.

 A inexigibilidade de chamamento público fundamenta-se no art. 31, , da LeiJUSTIFICATIVA: caput  nº 13.019/2014,
em razão da inviabilidade de competição. A parceria refere-se à manutenção do atendimento educacional em
unidade escolar específica, já instalada e em funcionamento, cuja execução está vinculada à Organização da
Sociedade Civil mantenedora da escola. Dessa forma, as metas pactuadas somente podem ser atingidas por essa
entidade, sendo necessária a celebração da parceria para garantir a continuidade do serviço público de educação
infantil e o atendimento das crianças matriculadas.
Admite-se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua publicação,
cujo teor deverá ser analisado pelo administrador público responsável em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data
do respectivo protocolo.
 

Porto Alegre, 29 de junho de 2026.

Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL, 

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000090311-5

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES: 
e a OSC CRÊSER ASSOCIAÇÃO EM PROL DA EDUCAÇÃO ESPORTE E LAZER.
TERMO DE COLABORAÇÃO: 103276/2026.

 oferta de serviço educacional de 58 (cinquenta e oito) vagas na etapaOBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO:
de educação infantil para crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses, em jornada integral, por no
mínimo 10 (dez) horas diárias, conforme calendário escolar, por meio da gestão de unidade de atendimento
denominada Escola Comunitária de Educação Infantil Pimponeta.

05 (cinco) anos, a contar de 01 de julho de 2026, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos,VIGÊNCIA: 
nos termos do Decreto Municipal nº 23.567/2025.

 (mil quinhentos e sessenta reais e oitenta centavos), relativo ao atendimento de 58 (cinquentaVALOR: R$ 1.560,80
e oito) vagas, pelo período de 10h diárias, a contar da Ordem de Início, reajustável anualmente. O Município irá
repassar os valores referidos nos subitens  e seguintes da Cláusula Terceira, conforme segue:  Para 3.5.1 3.5.1.
escolas que atendam até 60 (sessenta) metas, considerando 10 (dez) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (dois mil setecentos e quarenta e R$ 2.743,48
três reais e quarenta e oito centavos) mensais;  Para escolas que atendam até 200 (duzentas) metas, 3.5.2.
considerando 20 (vinte) horas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), a Administração Pública repassará
o valor de  (quatro mil novecentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos) mensais;  Para R$ 4.921,88  3.5.3.
escolas que atendam mais de 200 (duzentas) metas, considerando 30 (trinta) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (sete mil cento e trinta e um reais e R$ 7.131,15
quinze centavos) mensais.

01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43  1.500.001.000;  33.50.43
 01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 -1.550.301.000;  33.50.43  2.550.301.000;  33.50.43  1.540.031.000;

004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  - 44.50.42  1.500.001.000;  44.50.42  1.550.301.000;  44.50.42
 e 01502 - 004552 -  -2.550.301.000  44.50.42  1.540.031.000.

Salário-Educação e Recurso Livre.ORIGEM DOS RECURSOS: 
 Lei Federal  Decreto Municipal  bem como nos princípios que regem aBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 23.567/2025,

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e demais normas pertinentes.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

L, Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOA

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000023658-5
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 O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES:
e a OSC ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA VÓ BELINHA.
TERMO DE COLABORAÇÃO: 101053/2026.

 oferta de serviço educacional de 111 (cento e onze) vagas na etapa deOBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO:
educação infantil para crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses, em jornada integral, por no mínimo
12 (doze) horas diárias, conforme calendário escolar, por meio da gestão de unidade de atendimento
denominada Escola Comunitária de Educação Infantil Vó Belinha.

 05 (cinco) anos, a contar de 01 de fevereiro de 2026, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez)VIGÊNCIA:
anos, nos termos do Decreto Municipal nº 23.567/2025.
TERMO DE ADITIVO REGISTRADO: 103721/2026.

Retifica-se a Planilha de Custos anexa ao Contrato Registrado SECONOBJETO DO TERMO DE ADITIVO: 
 que passa a ser a constante no Documento SEI  a contar de 01 de maio de 2026. Altera-102847/2026,  nº 40086638,

se o item  do Contrato Registrado SECON  que passa a ter a seguinte redação:  3.5.4  102847/2026, 3.5.4.
Considerando a majoração de valores realizada por este instrumento, o percentual de acréscimo corresponde a 2,55
% (dois vírgula cinquenta e cinco por cento) em relação ao valor global da parceria atualizado.

a contar de 01 de maio de 2026, vinculado ao Termo de ColaboraçãoVIGÊNCIA DO TERMO DE ADITIVO: 
nº 101053/2026.

 (mil quinhentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos), relativo ao atendimento de 111VALOR: R$ 1.599,28
(cento e onze) vagas, pelo período de 12h diárias, a contar da Ordem de Início, reajustável anualmente. O Município
irá repassar os valores referidos nos subitens  e seguintes da Cláusula Terceira, conforme segue:  Para 3.5.1 3.5.1.
escolas que atendam até 60 (sessenta) metas, considerando 10 (dez) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (dois mil setecentos e quarenta e R$ 2.743,48
três reais e quarenta e oito centavos) mensais;  Para escolas que atendam até 200 (duzentas) metas, 3.5.2.
considerando 20 (vinte) horas de Atendimento Educacional Especializado (AEE), a Administração Pública repassará
o valor de  (quatro mil novecentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos) mensais;  Para R$ 4.921,88  3.5.3.
escolas que atendam mais de 200 (duzentas) metas, considerando 30 (trinta) horas de Atendimento Educacional
Especializado (AEE), a Administração Pública repassará o valor de  (sete mil cento e trinta e um reais e R$ 7.131,15
quinze centavos) mensais.

01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43  1.500.001.000;  33.50.43
 01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 -1.550.301.000;  33.50.43  2.550.301.000;  33.50.43  1.540.031.000;

004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  - 44.50.42  1.500.001.000;  44.50.42  1.550.301.000;  44.50.42
 e 01502 - 004552 -  -2.550.301.000  44.50.42  1.540.031.000.

 Salário-Educação e Recurso Livre.ORIGEM DOS RECURSOS:
Lei Federal  Decreto Municipal  bem como nos princípios que regem aBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 23.567/2025,

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e demais normas pertinentes.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000024095-7

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação ePARTÍCIPES: 
a OSC ASSOCIAÇÃO CENTRO SUL - ASCESUL.
TERMO DE COLABORAÇÃO: 101077/2026.

oferta de serviço educacional de 108 (cento e oito) vagas na etapa deOBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 
educação infantil para crianças de 0 (zero) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses, em jornada integral, por no mínimo
12 (doze) horas diárias, conforme calendário escolar, por meio da gestão de unidade de atendimento denominada
Escola Comunitária de Educação Infantil Ana Maltz Knijnik.

05 (cinco) anos, a contar de 01 de fevereiro de 2026, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez)VIGÊNCIA: 
anos, nos termos do Decreto Municipal nº 23.567/2025.

 TERMO DE ADITIVO REGISTRADO: 102666/2026.
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inclusão na Cláusula Terceira do Termo de ColaboraçãoOBJETO DO TERMO DE ADITIVO:  nº 101077/2026,
denominada “DOS RECURSOS FINANCEIROS”, dos subitens  e seguintes, destinados à contratação de 3.5.1
profissionais com formação superior em Pedagogia e Especialização em Psicopedagogia Institucional, Educação
Especial ou Educação Inclusiva, para atuação no Atendimento Educacional Especializado (AEE); acresce dotações
orçamentárias ao item  da Cláusula Terceira, denominada "DOS RECURSOS FINANCEIROS"; dispõe sobre a 3.6
readequação de despesas incluindo Planilha de Custos. Altera-se o nome da escola mantida pela OSC, passando de
"Escola Comunitária de Educação Infantil Ana Maltz Knijnik," para "ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL ROSA
LABANDEIRA".

a contar de 01 de maio de 2026, vinculado ao Termo de ColaboraçãoVIGÊNCIA DO TERMO DE ADITIVO: 
nº 101077/2026.

O Município irá repassar os valores referidos nos subitens  e seguintes da Cláusula Terceira, conformeVALOR:  3.5.1
segue:  Para escolas que atendam até 60 (sessenta) metas, considerando 10 (dez) horas de Atendimento3.5.1.
Educacional Especializado (AEE) a Administração Pública repassará o valor de  (dois mil setecentos e R$ 2.743,48
quarenta e três reais e quarenta e oito centavos) mensais;  Para escolas que atendam até 200 (duzentas) 3.5.2.
metas, considerando 20 (vinte) horas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) a Administração Pública
repassará o valor de  (quatro mil novecentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos) mensais;  R$ 4.921,88 3.5.3.
Para escolas que atendam mais de 200 (duzentas) metas, considerando 30 (trinta) horas de Atendimento
Educacional Especializado (AEE) a Administração Pública repassará o valor de  (sete mil cento e trinta e R$ 7.131,15
um reais e quinze centavos) mensais.

  01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43  1.500.001.000;  33.50.43
 01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 -1.550.301.000;  33.50.43  2.550.301.000;  33.50.43  1.540.031.000;

004552 -  -  01502 - 004552 -  -  01502 - 004552 -  - 44.50.42  1.500.001.000;  44.50.42  1.550.301.000;  44.50.42
 e 01502 - 004552 -  -2.550.301.000  44.50.42  1.540.031.000.

 Salário Educação e Recurso Livre.ORIGEM DOS RECURSOS:
Lei Federal  Decreto Municipal  bem como nos princípios que regem aBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 23.567/2025,

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e demais normas pertinentes.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL, 

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 25.0.000082112-0

 
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Educação,PARTÍCIPES: 

e a OSC ASSOCIAÇÃO INTEGRAÇÃO DOS ANJOS.
TERMO DE FOMENTO: 103740/2026.

 repasse de recursos, em parcela única, com a finalidade de promover aOBJETO DO TERMO DE FOMENTO:
melhoria da execução do objeto do Termo de Colaboração  no âmbito do Processo SEI nº 100877/2026,

 nos termos do disposto no artigo 3º e seguintes do Decreto Municipalnº 26.0.000026317-5,  nº 23.693/2026,
 consideradas as diretrizes previstas no Plano de Trabalho, aprovado pela área técnica da Administração, que é
anexo indissociável deste Instrumento, acostado no SEI nº 39775486.

06 (seis) meses, contados da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogada,VIGÊNCIA: 
mediante Termo Aditivo, conforme artigos 31 e 94 do Decreto Municipal nº 23.567/2025.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA repassará à OSC, para o período integral de vigência, o valor global deVALOR: 
 (cem mil reais), que será aplicado para a execução do atividade descrito no Plano deR$ 100.000,00  projeto/

Trabalho.
 01502. 001001 0001;DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  04552.44.50.42.00.1.5.00.  01502.004552.33.50.43.00.1.5.

 0001.00.001001
 Salário-Educação e Recurso Livre.ORIGEM DOS RECURSOS:

 Lei Federal  Decreto Municipal  e Decreto MunicipalBASE LEGAL:  nº 13.019/2014,  nº 23.567/2025  nº 23.693/2026,
bem como nos princípios que regem a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e demais normas pertinentes.
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Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Educação.LEONARDO DUARTE PASCOAL

SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 001
PROCESSO 25.0.000178542-2

CONTRATO REGISTRADO ANO: PGM/  102998/2026.
APOSTILAMENTO REGISTRADO ANO:  PGM/ 103809/2026.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS TIARAYU.PARTÍCIPES: 
 Reforma da parte da estrutura física do CTG TIARAYU, referente à Emenda ImpositivaOBJETO DO CONTRATO:

 aprovada na Lei Orçamentária Anual – LOA (2026).nº 356/2026,
 Alteração da CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, itemOBJETO DO APOSTILAMENTO:  1.2.

Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE:  nº 725/2026.
DATA DA ASSINATURA: 27/07/2026.

 06 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo serVIGÊNCIA DO CONTRATO:
prorrogado mediante Termo Aditivo.

 (quarenta mil reais).VALOR: R$ 40.000,00
Emenda ImpositivaORIGEM DE RECURSOS:  nº 356/2026.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01001-4565-33504300-1500001000.
Arts. 29 e 32 da Lei  e arts. 16 e 19 do Decreto MunicipalBASE LEGAL:  nº 13.019/2014  nº 23.567/2025.

 
Porto Alegre, 27 de julho de 2026.

, Secretária Municipal da Cultura.LILIANA CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS DUARTE

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000074729-6

CONTRATO REGISTRADO ANO:  PGM/ 103627/2026.
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.CONTRATANTE: 

ACADEMIA DE SAMBA UNIÃO DA TINGA.CONTRATADA: 
 CNPJ: 87.954.335/0001-27.

Realização de atividades culturais de qualificação aos jovens em vulnerabilidade.OBJETO DO CONTRATO: 
Inexigibilidade MODALIDADE: 840/2026.

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026.
02 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo serVIGÊNCIA DO CONTRATO: 

prorrogada mediante Termo Aditivo.
 (quarenta e cinco mil reais).VALOR: R$ 45.000,00

Emenda ImpositivaORIGEM DE RECURSOS:  847/2026.
101001 - 004102 -  -  0001.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43.00  1.5.00.001001

Lei  e do Decreto Municipal n°BASE LEGAL:  nº 13.019/2014  23.567/2025.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretária Municipal da Cultura.LILIANA CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS DUARTE,
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EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 26.0.000074727-0

 CONTRATO REGISTRADO ANO: PGM/ 103799/2026.
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.CONTRATANTE: 

Acadêmicos da Orgia.CONTRATADA: 
CNPJ: 92.248.129/0001-31.

Execução de atividades culturais e socioeducativas.OBJETO DO CONTRATO: 
 Inexigibilidade MODALIDADE: 853/2026.

DATA DA ASSINATURA: 07/08/2026.
 03 meses, contados da data de assinatura do presente Instrumento, podendo serVIGÊNCIA DO CONTRATO:

prorrogada mediante Termo Aditivo.
 (quarenta e cinco mil reais).VALOR: R$ 45.000,00

Emenda ImpositivaORIGEM DE RECURSOS:  846/2026.
 101001 - 004102 -  -  0001 e 101001 - 004102 -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  33.50.43.00  1.5.00.001001  44.50.42.00

-  0001. 1.5.00.001001
Lei  e do Decreto Municipal n°BASE LEGAL:  nº 13.019/2014  23.567/2025.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretária Municipal da Cultura.LILIANA CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS DUARTE,

EXTRATO DE CONTRATO 103823/2026
PROCESSO 26.0.000118346-9

CONTRATO REGISTRADO ANO:  PGM/ 103823/2026.
Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal da Cultura.CONTRATANTE: 

 ANDERSON LUIS DA SILVEIRA REIS.CONTRATADA: 65.551.334
 CNPJ: 65.551.334/0001-07.

80 (oitenta) horas-aula em uma oficina cultural proposta pelo Centro Africano XangôOBJETO DO CONTRATO: 
Agodô Tonhó, chamada "Raízes do Tambor". O projeto Raízes do Tambor surge da necessidade de preservar e
transmitir os saberes tradicionais ligados ao uso do tambor nas culturas de matriz africana, reconhecendo-o como
instrumento de expressão cultural, espiritual e identitária.

Chamamento CredenciamentoMODALIDADE:  Público/  010/2025.
07 de agosto de 2026.DATA DA ASSINATURA: 

 140 (cento e quarenta) dias a contar da data do recebimento da Ordem de Início.VIGÊNCIA DO CONTRATO:
 (doze mil reais).VALOR: R$ 12.000,00

01 - Recursos Livres.ORIGEM DE RECURSOS: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01001.002421.33903923.1500001001.

Artigos 74, IV, e 79, II, da Lei Federal  e demais normas aplicáveis.BASE LEGAL:  nº 14.133/2021
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Secretária Municipal da Cultura.LILIANA CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS DUARTE,

RETIFICAÇÃO DE EDITAL
PUBLICAÇÃO DE RESULTADO PARCIAL

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2026
SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA — PNAB
PROCESSO 26.0.000038276-0
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A SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA torna pública a Errata do Extrato divulgado no DOPA, Edição 7821 -
quinta-feira, 06 de agosto de 2026:

Chamamento PúblicoMODALIDADE:  004/2026.
 (três milhões novecentos e setenta e cinco mil reais).VALOR: R$ 3.975.000,00

Recurso que deve ser apresentado conforme o ANEXO IX e enviado em formato PDF para o ONDE SE LÊ: e-mail
 no prazo MÁXIMO DE 05 DIAS CORRIDOS a contar da divulgação do resultado parcialpnab@portoalegre.rs.gov.br,

- considerando-se, para início da contagem, o primeiro dia útil posterior à divulgação. No título do  deveráe-mail
constar o número do projeto e nome do proponente.

Recurso que deve ser apresentado conforme o ANEXO IX e enviado em formato PDF para oLEIA-SE:  e-mail
 no prazo MÁXIMO DE 08 DIAS CORRIDOS a contar da divulgação do resultado parcialpnab@portoalegre.rs.gov.br,

- considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à divulgação. No título do  deveráe-mail
constar o número do projeto e nome do proponente.

 Política Nacional Aldir Blanc.ORIGEM DE RECURSOS:
/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1003-2941-33.60.45.01-2.719.001.001  1003-2941-33.50.43.07-2.7

001.19.001.001/1003-2941-33.90.31.01-2.719.001.
 

Porto Alegre, 10 de agosto de 2026.

Secretária Municipal da Cultura.LILIANA CARDOSO RODRIGUES DOS SANTOS DUARTE, 

Retificação de Edital 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622967_1.pdf 

Anexo IX - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622967_2.pdf 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE MULTA
PROCESSOS / / / 26.0.000089371-3 24.0.000149710-0 22.0.000063817-3 23.0.000088148-1

:CONTRATO REGISTRADO  Nº 81694/2023.
: VIVA REMOÇÕES LTDA, CNPJCONTRATADA  nº 14.168.071/0001-02.
: Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde.CONTRATANTE

: Prestação de serviços de Condutores de ambulância para atuação no Serviço Móvel de Urgência (SAMU)OBJETO
192, para atender à Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre - SMS. O Município, através da Secretaria
Municipal de Saúde, vem NOTIFICAR a empresa VIVA REMOÇÕES LTDA, CNPJ nº 14.168.071/0001-02,
da aplicação de penalidade de MULTA, equivalente a % do valor global do Contrato, cita-se  (três 0,8  R$ 3.687.663,84
milhões seiscentos e oitenta e sete mil seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos), representando
a quantia de  (vinte e nove mil quinhentos e um reais e trinta e um centavos), conforme previsto no item R$ 29.501,31

 da Cláusula Oitava - Das Sanções Administrativas, item 9 da tabela 2, grau 3 da tabela 1, em função do8.2,
descumprimento dos itens  e  da Cláusula Quinta - Das Obrigações Da Contratada, do Termo de Referência. 5.1  5.1.6
A notificada apresentou Defesa Prévia no prazo legal. Pelo exposto, o Município de Porto Alegre delibera a aplicação
da penalidade de MULTA, conforme o inciso II do Art. 156 da Lei  Fica concedido o prazo de 15 (quinze) 14.133/2021.
dias úteis, a contar da publicação no Diário Oficial do Município de Porto Alegre - DOPA, para apresentação de
Recurso. Os Processos acima relacionados encontram-se à disposição dos interessados. O Recurso contendo a
identificação da empresa deverá ser encaminhado, preferencialmente, através do correio eletrônico

 ou, presencialmente, na Secretaria Municipal de Saúde, sito na João Pessoa, 325, Portoeca@portoalegre.rs.gov.br,
Alegre/RS.

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622967_1.pdf
http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/6133_ce_622967_2.pdf
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Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Gestor de Contratos.GUSTAVO NARDI

NOTIFICAÇÃO DE INTENÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO 
PROCESSO 26.0.000117838-4

 
: 40718284.NOTIFICAÇÃO

:PREGÃO ELETRÔNICO  417/2025.
:ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº 37928576/2026.

: VANGUARDA INFORMATICA LTDA. CNPJCONTRATADA  nº 27.975.551/0003-99.
: Televisor TV 65", Ultra HD.OBJETO Smart 

: Art. 156, inciso II, da Lei FederalBASE LEGAL  nº 14.133/2021.
A Secretaria Municipal de Saúde, por meio da Coordenação de Compras e Logística do Município de Porto Alegre,
nos termos dispostos no Contrato Registrado  Processo  e em razão dos nº 37928576/2026,  nº 25.0.000122536-0,
fatos e informações constantes no Processo  considerando que a empresa, apesar de nº 26.0.000117838-4,
notificada conforme Documentos de Notificação  e 40133228, permanece descumprindo o Contrato, nº 39476132
conforme manifestação do demandante no Documento SEI  NOTIFICA Vossa Empresa sobre a nº 40572654,
intenção desta municipalidade em aplicar a sanção de MULTA, nos termos do Art. 156, inciso II, da Lei Federal

 sem afastar a possibilidade de imposição de penalidade mais grave em caso de reincidência.nº 14.133/2021,
Ante o exposto, concedemos o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação desta Notificação no Diário
Oficial de Porto Alegre (DOPA), para apresentar Defesa Prévia, conforme o disposto no item  do Edital. A Defesa 18.1
deve ser enviada por , com vistas franqueadas ao Processo Administrativo pelo mesmo período, através de e-mail link
enviado para os  e  que constam no cadastroe-mails empenho@vanguardadf.com.br  juridico@vanguardadf.com.br,
do representante legal, Sr(a). FELIPE GONÇALVES NOVA DA COSTA, no sistema SEI desta Prefeitura Municipal de
Porto Alegre.
Fica a empresa intimada a apresentar a sua Defesa Prévia por escrito, contendo a identificação da empresa, o
número desta Notificação e a especificação das provas que pretenda produzir. Os documentos deverão ser enviados
ao e-mail epc@portoalegre.rs.gov.br.
 

Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

, Gestora de Contrato de Materiais e Insumos Assistenciais - CCL-DA.ELAINE MARIA RIEGEL

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO
PROCESSO 25.0.000095611-5

: CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 96.529/2025.
: TERMO DE APOSTILAMENTO REGISTRADO ANO PGM/ 103.760/2026.

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS.CONTRATANTE
: Transmapa Transportes Ltda.CONTRATADA

: CNPJ 05.835.010/0001-60.
: A prestação de serviços contínuos de locação de veículo com Motorista para atender àsOBJETO DO CONTRATO

demandas da Diretoria de Vigilância em Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

: Reajuste contratual na forma do Art. 6º, LVIII, da Lei FederalOBJETO DO 1° TERMO DE APOSTILAMENTO
 e na Cláusula Sexta, itens  e  do Contrato. A contar de  fica reajustado o valornº 14.133/2021  6.2  6.9  09/06/2026,

contratado, conforme Cláusula Sexta, itens  e  do Contrato, com reajuste na variação IPCA de 6.2  6.9  4,724910
%, referente à competência de 2025 a 2026, acarretando uma repercussão financeira anual de junho/  maio/

 (mil duzentos e vinte e nove reais e vinte e quatro centavos).R$ 1.229,24
: Pregão Eletrônico  – Lote 01.MODALIDADE  154/2025

: 22 de julho de 2025.DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO
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: Prorrogado por mais 12 (doze) meses a contar dePRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  23/07/2026.
: A contar de  considerando o disposto na Cláusula Segunda, o valor total do Contrato passa aVALOR  09/06/2026,

ser de  (noventa e um mil cento e sete reais e doze centavos), conforme a planilha de custos. R$ 91.107,12
: Fundo Municipal de Saúde – FMS.ORIGEM DE RECURSOS

: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 01804-004039-1.6.00.502001-00.33.90.39.
: Art. 6º, LVIII, da Lei FederalBASE LEGAL  nº 14.133/2021.

 
Porto Alegre, 04 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO 25.0.000082030-2

: CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103.527/2026.
: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS.CONTRATANTE

: Active Engenharia Ltda.CONTRATADA
: CNPJ 68.287.143/0001-60.

: Prestação de serviços de Manutenção de Grupos Gerador Diesel de Emergência, nasOBJETO DO CONTRATO
condições estabelecidas no Termo de Referência.

: Pregão EletrônicoMODALIDADE  nº 543/2025.
: 05 de agosto de 2026.DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO

: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Contrato.PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
: O valor máximo total da contratação é de  (trezentos e oitenta e sete mil novecentos e oitentaVALOR  R$ 387.983,88

e três reais e oitenta e oito centavos), sendo  (oitenta e quatro mil duzentos e noventa e cinco reais e R$ 84.295,80
oitenta centavos) referentes à prestação de serviços,  (trezentos e três mil seiscentos e oitenta e oito R$ 303.688,08
reais e oito centavos) referentes ao emprego de material e à utilização de equipamentos, que serão pagos conforme
efetiva realização dos serviços, de acordo com a planilha de custos.

: Fundo Municipal de Saúde – FMS.ORIGEM DE RECURSOS
: 500001; 230001; DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 1804-4107-33.90.39-1.6.00. 1804-4030-33.90.39-1.6.21.

501001 e 501001.1804-4045-33.90.39-1.6.00.  1804-4040-33.90.39-1.6.00.
: Lei Federal  Lei Complementar Municipal  Lei Municipal nBASE LEGAL  14.133/2021,  nº 881/2020,  12.827/2021,

Decreto Municipal  e demais normas pertinentes à matéria. nº 21.859/2023
 

Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

EXTRATO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE DISPENSA 056/2026
PROCESSO 26.0.000086479-9

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da Equipe de Programação de Compras - CCL/DA/SMS, da Secretaria
Municipal de Saúde, torna público o resultado de julgamento final do procedimento de contratação direta, por
Dispensa Eletrônica DISPENSA ELETRÔNICA 056/2026 – PROCESSO  Contratação Direta para 26.0.000086479-9,
Aquisição de jalecos para uso dos profissionais da Atenção Primária à Saúde, CEOs e demais serviços para a
Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre.

: COMERCIAL DI BOZZETTO LTDA.CONTRATADO
:CNPJ  08.354.481/0001-45.

: Aquisição de jalecos para uso dos profissionais da Atenção Primária à saúde, CEOs e demais serviços.OBJETO
: VALOR R$ 20.016,00.

: 018040043 1DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 671.621.111.00  411133.90.30.00.
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Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE MULTA
PROCESSOS / / 26.0.000103245-2 25.0.000007078-8 24.0.000095075-7

 
CONTRATO REGISTRADO: 93652/2025.

GERIR HOSPITALAR LTDA., CNPJCONTRATADA:  nº 06.228.309/0001-10.
 Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde.CONTRATANTE:

 Prestação de serviços de condutores de ambulância para atuação no Serviço Móvel de Urgência – SAMUOBJETO:
192 da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, levando em conta as especificações atribuídas ao cargo de
condutor de ambulância, de acordo com a Portaria 2048 de 2002 e demais legislações vigentes pertinentes à GM/MS 
função. O Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, vem NOTIFICAR a empresa GERIR HOSPITALAR
LTDA., CNPJ  da intenção de aplicação da penalidade de MULTA no valor de nº 06.228.309/0001-10,  R$ 130.193,78
(cento e trinta mil cento e noventa e três reais e setenta e oito centavos), por infringir os itens 4.7.2, 4.7.3, 4.7.3.1,

 do Contrato, tendo em conta o artigo  da Cláusula Décima Primeira - das4.7.6,  4.7.8, 4.7.10, 4.7.11, 4.7.13  11.1
Sanções Administrativas. A Multa supracitada debruça-se na dosimetria de 3% sobre o valor global do Contrato,
consoante item 09 da Tabela 02, grau 3 da Tabela 1. A notificada apresentou defesa prévia no prazo legal, que teve
sua análise realizada pela Fiscalização e Gestão Contratual. Assim, diante dos fatos apresentados, opinou-se pelo
seu INDEFERIMENTO. Pelo exposto, o Município de Porto Alegre delibera a aplicação da penalidade de MULTA,
conforme o inciso II do art. 156 da Lei  Fica concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da 14.133/2021.
publicação no Diário Oficial do Município de Porto Alegre - DOPA, para apresentação de recurso. Os processos
acima relacionados encontram-se à disposição dos interessados. O recurso contendo a identificação da empresa
deverá ser encaminhado, preferencialmente, através do correio eletrônico  ou, eca@portoalegre.rs.gov.br,
presencialmente, na Secretaria Municipal de Saúde, sito à João Pessoa 325, Porto Alegre/RS.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

- Gestor de Contratos.GUSTAVO NARDI 

NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO DE MULTA
PROCESSOS / / 26.0.000097253-2 21.0.000085104-0 23.0.000058380-4

:CONTRATO REGISTRADO  82861/2023.
: ACTIVE ENGENHARIA LTDA, CNPJCONTRATADA  nº 68.287.143/0001-60.
: Prefeitura Municipal de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde.CONTRATANTE

: Prestação de serviços de manutenção predial, com fornecimento de equipamentos, materiais de consumoOBJETO
e insumos e mão de obra nos sistemas, equipamentos e instalações prediais da Secretaria Municipal de Saúde -
SMS. O Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, vem NOTIFICAR a empresa ACTIVE ENGENHARIA
LTDA, CNPJ  da aplicação da penalidade de MULTA no valor de  (cento e nº 68.287.143/0001-60,  R$ 127.000,00
vinte e sete mil reais), por infringir os itens  do Contrato, 5.1.2, 5.1.3, 5.1.5, 5.1.7, 5.1.10, 5.1.12, 5.1.13, 5.1.16
consoante Artigo  da Cláusula Décima Primeira - das Sanções Administrativas: a multa supracitada debruça-se 11.1
na dosimetria de 1% sobre o valor global do Contrato, tendo em conta item 9 da Tabela 2, grau 3 da Tabela 1. A
notificada apresentou Defesa Prévia no prazo legal, que fora analisada pela Fiscalização Contratual. Assim, opinou-
se pelo seu INDEFERIMENTO. Pelo exposto, o Município de Porto Alegre delibera a aplicação da penalidade de
MULTA, conforme o inciso II do Art. 156 da Lei  Fica concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 14.133/2021.
contar da publicação no Diário Oficial do Município de Porto Alegre - DOPA, para apresentação de Recurso. Os
Processos acima relacionados encontram-se à disposição dos interessados. O Recurso contendo a identificação da
empresa deverá ser encaminhado, preferencialmente, através do correio eletrônico  ou, eca@portoalegre.rs.gov.br,
presencialmente, na Secretaria Municipal de Saúde, sito na João Pessoa, 325, Porto Alegre/RS.
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Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Gestor de Contratos.GUSTAVO NARDI

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 22.0.000024012-9

: CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 78.408/2022.
: TERMO ADITIVO REGISTRADO ANO PGM/ 103.729/2026.

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS.CONTRATANTE
: COOTRAVIPA – Cooperativa de trabalho, Produção e Comercialização dos TrabalhadoresCONTRATADA

Autônomos das Vilas de Porto Alegre Ltda.
: CNPJ 90.330.325/0001-25.

: Prestação de serviços de Capina, Roçada e Limpeza de Parques Urbanos e Próprios Municipais paraOBJETO
atender à Secretaria Municipal da Saúde (SMS).

: Conforme faculta a Cláusula Segunda, subitem  do Contrato, fica esteOBJETO DO 6º TERMO ADITIVO  2.1,
prorrogado por mais 07 (sete) meses, a contar de  O Contrato poderá ser rescindido quando da 06/11/2026.
conclusão de outro Processo Licitatório que substitua o objeto deste Contrato, sendo que a Contratante comunicará a
Contratada da rescisão com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. A contar de  fica reajustado o 06/06/2026,
valor contratado, conforme item  do Contrato, com reajuste na variação do IPCA de %, referente à 4.2  4,39172
competência de 2025 a 2026, o que acarretará um aumento no valor mensal do Contrato de maio/  abril/  R$ 401,28
(quatrocentos e um reais e vinte e oito centavos), totalizando o aumento de  (dois mil oitocentos e oito R$ 2.808,96
reais e noventa e seis centavos) para o período de 07 (sete) meses.

: Pregão EletrônicoMODALIDADE  nº 506/2020.
: 06 de junho de 2022.DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO

: Prorrogado por mais 07 (sete) meses, a contar dePRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  06/11/2026.
: A contar de  considerando o item  e  deste Termo Aditivo, o valor mensal do ContratoVALOR  06/06/2026,  1.1  2.1

passa a ser de  (nove mil quinhentos e trinta e oito reais e trinta e nove centavos), totalizando o valor de R$ 9.538,39
 (sessenta e seis mil setecentos e sessenta e oito reais e setenta e três centavos) para o período de 07R$ 66.768,73

(sete) meses, conforme a planilha de custos.
: Fundo Municipal de Saúde – FMS.ORIGEM DE RECURSOS

: DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 01804-004020-1.6.00.501001-4501-33.90.39.00; 01804-004038-1.6.
00.501001-4501-33.90.39.00; 01804-004040-1.6.00.501001-4501-33.90.39.00; 01804-004107-1.6.
00.500001-4500-33.90.39.00; 01804-004109-1.6.00.501001-4501-33.90.39.00; 01804-002269-1.6.

 e00.502001-4502-33.90.39.00  01804-004010-1.5.00.001001-0001-33.90.39.00.
: Art. 40, XI e art. 57, II, da Lei FederalBASE LEGAL  nº 8.666/1993.

 
Porto Alegre, 05 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
PROCESSO 26.0.000064229-0

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde – SMS.CONTRATANTE
: Clínica ADAMS Fonoaudiolgia e Saúde Ltda.CONTRATADA

:CNPJ  50.474.524/0001-92.
: Contratação, por Inexigibilidade de Licitação, para cumprimento de decisão judicial, de instituiçãoOBJETO

especializada na prestação de Serviços de Diagnóstico e Reabilitação, voltado às pessoas com Transtorno do
Espectro Autista (TEA) em todos os níveis de suporte no município de Porto Alegre/RS.

: InexigibilidadeMODALIDADE  nº 902/2026.
:  (setenta e nove mil e duzentos reais), para toda a vigência do Contrato.VALOR GLOBAL ESTIMADO  R$ 79.200,00

: Fundo Municipal de Saúde – FMS.ORIGEM DE RECURSOS
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:  1804.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  1804.4445.339039-2659001001;  4445.339039-1659001001.
: Art. 74, , da Lei FederalBASE LEGAL caput  nº 14.133/2021.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO
PROCESSO 26.0.000046179-1

: CONTRATO REGISTRADO ANO PGM/ 103.569/2026.
: TERMO DE APOSTILAMENTO REGISTRADO ANO PGM/ 103.808/2026.

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde - SMS.CONTRATANTE
: Instituto de Estudos e Incentivos a Novas Tecnologias da Saúde, Políticas Sociais e SoluçõesCONTRATADA

Ambientais e Digitais – INOVATECHRS.
: CNPJ 44.420.926/0001-01.

: Prestação de serviços especializados em cirurgias oftalmológicas, no âmbito doOBJETO DO CONTRATO
Programa Agora Tem Especialistas - Componente Cirurgias 2026 (PATE-CC), para atendimento de usuários do SUS
regulados pela Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, em conformidade com a Resolução CIB  - nº 035/26
CIB/RS.

: Retificação do item  da Cláusula Oitava do ContratoOBJETO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO  8.5
 para atualização da referência normativa relativa à fiscalização contratual. Fica retificado o itemnº 103.569/2026,  8.5

do Contrato, que passa a vigorar com a seguinte redação: A fiscalização do Contrato e a fiscalização dos serviços
serão exercidas por servidores designados pelo órgão demandante dos serviços, observadas as disposições da
legislação vigente e do Decreto Municipal  bem como de suas alterações supervenientes. nº 23.743/2026,

: Inexigibilidade de LicitaçãoMODALIDADE  nº 819/2026.
: 24 de julho de 2026.DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO

: A contar da assinatura atéPRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  31/12/2026.
: Sem custos.VALOR

: Art. 136 da Lei FederalBASE LEGAL  nº 14.133/2021.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PROCESSO 25.0.000146748-7

 
A FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com base na Lei Federal nº 6437/77,
Art. 10, inc. X, XXIV e XXIX, Decreto Estadual  Art. 37, 38, 47, 48, 333, 335 e 838, Lei Complementar nº 23.430/74,
Municipal  Art. 58 e 216, Lei Complementar  Art. 8º, considerando não ser possível as nº 395/96,  11139/11,
notificações por , NOTIFICA A(S) PESSOA(S) ABAIXO RELACIONADA(S), acerca da(s) respectiva(s)e-mail
inadequação(ões) para, no prazo de 05 DIAS ÚTEIS contados a partir da data de publicação deste Edital, atender às
exigências sanitárias contidas na notificação e agendar inspeção pelos telefones (51) 3289-2428/3289-2492.
 

PROCESSO
ELETRÔNICO

NOME NOTIFICAÇÃO ENDEREÇO
DA OCORRÊNCIA

ENQUADRAMENTO LEGAL

26.0.000056204-0 SOCIEDADE
GONDOLEIROS

40383704/2026

Rua Santos
Dumont,
1147,

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar
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São Geraldo  Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000112500-0
REMULO
DE CAMILLIS 37842942/2026

Dos Guenoas,
 GuarujáNº 881,

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000112558-2
GENI MARIA
VIEIRA
GONÇALVES

37844844/2026
Avenida Loureiro
da Silva, 1975,
Cidade Baixa

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 216395/97,

26.0.0000112542-6
CRISTINA
PORCIUNCULA
KRZYZANIAK

40262457/2026
Avenida da
Cavalhada,
6493, Ipanema

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 216395/97,

26.0.000112563-9
BETINA
KASPER
GLASSER

40288849/2026

Rua Francisco
Ferrer,
211 - AP 301,
Rio Branco

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000112576-0
MARIO
SOARES
DA SILVA

40289350/2026

Rua Francisco
Ferrer,
211 - AP 302,
Rio Branco

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000112583-3

MARIA
ELISABETE
LAFOURCADE
RAMINELI

40258630/2026

Rua Engenheiro
Tito Marques
Fernandes, 577,
Ipanema

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000119399-5
SOCIEDADE
RECREATIVA
PROGRESSO

39848260/2026 Rua Tunísia, 45,
Vila Ipiranga

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333,
335 e 838, Lei Complementar

 Art. 216395/97,

26.0.000119430-4

CARINE
LOPES
DOS
SANTOS

39849099/2026 Av. Salvador Leão,
733, Sarandi

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333,
335 e 838, Lei Complementar

 Art. 216395/97,
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26.0.000119466-5
MARIO
RANCIARO 39847876/2026

Rua Ari Barroso,
804, Sarandi

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000119491-6
ROSELIANE
NOVO
RUSSOMANNO

38641293/2026
Rua Domingos
Crescêncio, 801,
Santana

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000119521-1

VERA
REGINA
DOS
SANTOS

39375143/2026
Rua Sapé, 1000,
Cristo Redentor

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000122599-4

CECILIA
MARIA
PAULO
REBELO

39872681/2026
R. Oliveira Lopes,
466, Sarandi

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

26.0.000122693-1

RODRIGO
RAMOS
GRANETTO
FEIJÓ

40435717/2026

R. Carlos
Trein Filho,
1065, apto. 302,
Bela Vista

Lei Federal 6437/77,
Art 10, X, XXlV, XXlX,
Decreto Estadual 23430/74,
Art. 37, 38, 47, 48, 332, 333
e 838, Lei Complementar

 Art. 58 e 216 e Lei395/97,
Complementar  Art. 8º 11139/11,

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 
, Chefe de Núcleo NFA-EVRAB-UVA-DVS-SMS.TIAGO FAZOLO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PROCESSO 22.0.000078820-5

: TERMO DE COLABORAÇÃO REGISTRADO ANO PGM/ 80.038/2022.
:TERMO ADITIVO REGISTRADO ANO PGM/  103.581/2026.

: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de Saúde, inscrito no CNPJPARTÍCIPES
 e União Brasileira de Educação e Assistência – Pontifícia Universidade Católica donº 92.963.560/0001-60,  UBEA/

Rio Grande do Sul - PUCRS, inscrita no CNPJ nº 88.630.413/0002-81.
: Execução de atividades na rede de atenção à saúde na AtençãoOBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

Primária à Saúde (APS) do Município de Porto Alegre.
: Atualização do Plano de Aplicação de Recursos (PAR) do Termo de ColaboraçãoOBJETO DO 5° TERMO ADITIVO

 em decorrência da aplicação de reajuste financeiro, mantendo-se inalteradas as demais disposições80.038/2022,
do Instrumento original. Fica atualizado o Plano de Aplicação de Recursos (PAR), vinculado ao Termo de
Colaboração  para o reajuste dos Termos de Colaboração da Atenção Primária em Saúde, mediante 80.038/2022,
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aplicação de 50% (cinquenta por cento) da variação acumulada do IBGE apurada no período de março de 2025 IPCA/
a fevereiro de 2026, cujo índice acumulado corresponde a %, resultando em reajuste efetivo de %. 3,8125  1,90625

: Inexigibilidade de Chamamento PúblicoMODALIDADE  nº 545/2022.
: 28 de outubro de 2022.DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

: 60 (sessenta) meses, a contar da data estabelecida naPRAZO DE VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO
Ordem de Início dos Serviços (01/09/2022).

: Ficam atualizados os valores do Termo de Colaboração  em razão da aplicação de 50%VALOR  80.038/2022,
(cinquenta por cento) da variação acumulada do IBGE, apurada no período de março de 2025 a fevereiro de IPCA/
2026, cujo índice acumulado corresponde a %, resultando em reajuste efetivo de %. 3,8125  1,90625
O cálculo da atualização dos valores do referido Termo de Colaboração para o período de março de 2025 a fevereiro
de 2026 resultou em um acréscimo mensal de  (três mil duzentos e oitenta e dois reais e quarenta e três R$ 3.282,43
centavos). Em decorrência do acréscimo informado no item  o valor do repasse mensal passa a ser de 3.1.1,

 (cento e setenta e cinco mil quatrocentos e setenta e cinco reais e sessenta e nove centavos). OsR$ 175.475,69
efeitos financeiros decorrentes do reajuste previsto neste Termo Aditivo retroagem à competência de março de 2026.

: Fundo Municipal de Saúde – FMS.ORIGEM DE RECURSOS
: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 01804-004047-1.5.00.001001-0001-33.50.43.00.

: Art. 92 do Decreto MunicipalBASE LEGAL  nº 23.567/2025.
 

Porto Alegre, 04 de agosto de 2026.

, Secretário Municipal de Saúde.FERNANDO RITTER

NOTIFICAÇÃO DA INTENÇÃO DE APLICAÇÃO 
DE SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA
PROCESSO 26.0.000123301-6

O Município de Porto Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, vem NOTIFICAR o INSTITUTO DE
APOIO À GESTÃO PÚBLICA - IAG, CNPJ nº  da intenção de aplicação da sanção de nº 07.264.707/0001-54,
ADVERTÊNCIA, em razão do descumprimento das obrigações previstas no item  do Termo de Colaboração3.2.71
registrado sob o  (39618458), diante das irregularidades relacionadas ao pagamento de trabalhadores nº 102.627
vinculados à execução da Parceria.
A notificada possui Parceria firmada com o Município de Porto Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de
Saúde, por meio do Termo de Colaboração – Contrato Registrado SECON  (Documento SEI 39618458), nº 102.627
para execução de atividades na Rede de Atenção Primária à Saúde do Município de Porto Alegre – Lote 02 (Leste),
com Ordem de Início em 04/07/2026.
Pelo exposto, a Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio do Gestor da Parceria, designado por meio da
Portaria nº 40020404, delibera pela intenção de aplicar a sanção de ADVERTÊNCIA, nos termos do inciso I do Art.
73 da Lei Federal  de 31 de julho de 2014, em razão da inobservância das seguintes obrigações nº 13.019,
contratuais: Item  – Responsabilizar-se exclusivamente por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 3.2.71
comerciais relacionados à execução do objeto previsto no TERMO DE COLABORAÇÃO, não implicando
responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pela inadimplência da Organização da Sociedade
Civil em relação aos referidos pagamentos, aos ônus incidentes sobre o objeto da Parceria ou aos danos decorrentes
de restrição à sua execução, bem como responder pela solidez e segurança das atividades.
Fica concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação desta Notificação no Diário Oficial de Porto
Alegre – DOPA, para apresentação de Defesa Prévia, nos termos do Art. 103, inciso II, do Decreto Municipal

 O Processo SEI  encontra-se à disposição dos interessados.nº 23.567/2025. 26.0.000111858-6
Adicionalmente, fica a entidade NOTIFICADA para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comprove a
regularização do pagamento dos trabalhadores e complementação dos valores devidos, assim como a entrega dos
cartões de vale-alimentação, resguardado o prazo de Defesa Prévia previsto no Art. 103, II do DM 23.567/2025.
A Defesa Prévia, contendo a identificação da entidade, deverá ser encaminhada por meio do correio eletrônico 
sms.efica@portoalegre.rs.gov.br.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Gestora do Contrato.JAQUELINE CESAR ROCHA
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS

ABERTURA DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 102/2026
PROCESSO 26.10.000007513-0

 
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS DE PORTO ALEGRE, através da Gerência de Licitações
e Contratos, torna pública a abertura da licitação abaixo:

– Toalha de rosto e caixa plásticaPREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO   102/2026  26.10.000007513-0
organizadora, exclusivo para ME e EPP.

 Própria.ORIGEM DE RECURSOS:
Será às 08h30min do dia 24 de agosto de 2026.ABERTURA: 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Coordenadora de Editais.ANA MARLI GEREVINI,

EXTRATO
 

Transportes Tech Ltda – ME.CONTRATADA: 
PROCESSO SEI 25.10.000005464-2.
APOSTILA 01 AO CONTRATO  – 02. 24.10.000001459-9

serviço de transporte de funcionários ou carga; veículos com motoristas.OBJETO DO CONTRATO:  e/
reajustamento de valores.OBJETO DA APOSTILA: 
próprio.ORIGEM DE RECURSOS: 

VALOR: R$ 114.692,84.
LeiFUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  14.133/2021.

 – Vínculo Orçamentário 400.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4000.2526-3.3.90.39.99.04.00.00
 Pregão EletrônicoMODALIDADE:  067/2024.

 
Porto Alegre, 06 de agosto de 2026.

Gestor de Contratos.MAURÍCIO LEANDRO BORGES ROSA, 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO 113/2026
PROCESSO 26.10.000008157-2

 
O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS DE PORTO ALEGRE, através da Gerência de Licitações
e Contratos, comunica a retificação no Edital e data da abertura, conforme abaixo:

– Aparelhos de MediçãoPREGÃO ELETRÔNICO  – PROCESSO   113/2026  26.10.000008157-2
 Própria.ORIGEM DE RECURSOS:

Será às 08h30min do dia 14 de agosto de 2026.DATA DE ABERTURA: 
Será às 08h30min do dia 26 de agosto de 2026.NOVA DATA DE ABERTURA: 

CONSIDERAR ALTERAÇÕES NO EDITAL:
NAS ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
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ITEM 03 – Megômetro digital portátil 5kv:
Onde se lê: "MEDIÇÃO DE RESISTÊNCIAS ATÉ 1 T OHM (5. 0 OHMS)".000.000.000.00
Leia-se: MEDIÇÃO DE RESISTÊNCIAS ATÉ 1 T OHM (1. 0 OHMS). 000.000.000.00
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.
 
Coordenadora de Editais.ANA MARLI GEREVINI, 

EXTRATO

Unicorp Informática Industrial Ltda.CONTRATADA: 
PROCESSO SEI 23.10.000009055-9.
APOSTILA 02 AO CONTRATO 23.10.000009055-9.

 serviços de manutenção corretiva, atualização tecnológica e suporte técnico para oOBJETO DO CONTRATO:
sistema UniLMS.

 reajustamento de valores.OBJETO DA APOSTILA:
 próprio.ORIGEM DE RECURSOS:

VALOR: R$ 42.294,78.
artigo 65, parágrafo oitavo, da LeiFUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  8.666/93.

00 – Vínculo Orçamentário 400.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4000.2047-3.3.90.40.07.00.
 Cotação de preçosMODALIDADE:  051/2023.

 
Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

 Gestor de Contratos.MAURÍCIO LEANDRO BORGES ROSA,

EXTRATO

CFT COMÉRCIO LTDA-EPP.CONTRATADA: 
PROCESSO 26.10.000007135-6.
CONTRATO -01. 26.10.000007135-6

Aquisição de 04 drones, sendo 02 unidades de drone quadricóptero com câmera termográfica e 02OBJETO: 
conjuntos de drone para imageamento remoto em 4K e HDR com LIDAR.

FINANCIAMENTO RECONSTRUÇÃO - CAIXA 064041561; FINANCIAMENTOORIGEM DE RECURSOS: 
RECONSTRUÇÃO - BB  - CALAMIDADE. 4000166-0
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4000-1756-44905206-1.7.54.036154; 4000-1756-44905206-1.754.040.154.

Pregão EletrônicoMODALIDADE:  126/2026.
135 (cento e trinta e cinco) dias.PRAZO: 
 VALOR: R$ 91.738,00.

CLEVERSON A M SOARES LTDA-ME.CONTRATADA: 
PROCESSO 26.10.000007135-6.
CONTRATO -02. 26.10.000007135-6

 Aquisição de 04 drones, sendo 02 unidades de drone quadricóptero com câmera termográfica e 02OBJETO:
conjuntos de drone para imageamento remoto em 4K e HDR com LIDAR.

FINANCIAMENTO RECONSTRUÇÃO - CAIXA 064041561; FINANCIAMENTOORIGEM DE RECURSOS: 
RECONSTRUÇÃO - BB  - CALAMIDADE. 4000166-0
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4000-1756-44905206-1.7.54.036154; 4000-1756-44905206-1.754.040.154.

Pregão EletrônicoMODALIDADE:  126/2026.
135 (cento e trinta e cinco) dias.PRAZO: 
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VALOR: R$ 26.795,98.

LeiFUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  nº 14.133/2021.
 

Porto Alegre, 10 de agosto de 2026.

, Coordenador de Condução e Julgamento das Licitações.JOÃO PAULO LOPES FERREIRA

EXTRATO

FORZA MÁQUINAS AGRÍCOLAS E CONSTRUÇÃO LTDA.CONTRATADA: 
PROCESSO 26.10.000005651-9.
CONTRATO 26.10.000005651-9.

Aquisição de 04 retroescavadeiras com braço extensível, 0 km, tração 4x4, potência mínima de 84 hp,OBJETO: 
cabine fechada com ar-condicionado.

FINANCIAMENTO RECONSTRUÇÃO - CAIXA 064041561; FINANCIAMENTOORIGEM DE RECURSOS: 
RECONSTRUÇÃO - BB  - CALAMIDADE. 4000166-0
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 4000-1756-44905240-1.754.036.154; 4000-1756-44905240-1.754.040.154.

Pregão EletrônicoMODALIDADE:  120/2026.
180 (cento e oitenta) dias.PRAZO: 

VALOR: R$ 1.959.996,00.
 LeiFUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  nº 14.133/2021.

 
Porto Alegre, 10 de agosto de 2026.

Coordenador de Condução e Julgamento das Licitações.JOÃO PAULO LOPES FERREIRA, 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO
AO CONTRATO 003/2022

PROCESSO 20.0.000087778-7

.REGISTRO 1574
: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - DMLU - CNPJCONTRATANTE  nº 88.017.272/0001-45.

: CONSÓRCIO PORTO LIMP - CNPJCONTRATADO  nº 47.183.146/0001-83.
: Prestação de serviços de coleta regular de resíduos sólidos urbanos (domiciliares eOBJETO DO CONTRATO

públicos) no Município de Porto Alegre, para atender o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
DMLU.

: A repactuação do Contrato RegistradoOBJETO DO APOSTILAMENTO  003/2022.
: Fica repactuado o Contrato Registrado  em razão da ocorrência das ConvençõesREPACTUAÇÃO  003/2022,

Coletivas de Trabalho da categoria profissional, que implicaram alteração nos custos da mão de obra vinculada à
execução contratual.

:  (setenta e dois milhões seiscentos e quarenta e dois mil seiscentos e setenta e um reaisVALOR R$ 72.642.671,32
e trinta e dois centavos).

: Recurso Livre Administração Direta - Outros Recursos.ORIGEM
: 05001 002217  0002DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  1.501.002.001  33.90.39.

: ConcorrênciaMODALIDADE  nº 015/2020.
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 : A presente repactuação tem como base legal o Art. 65 da Lei  e a CláusulaEMBASAMENTO LEGAL  nº 8.666/93
Quarta do Contrato 003/2022.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Diretor-Geral do Departamento Municipal de Limpeza Urbana.CARLOS ALBERTO HUNDERTMARKER

EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO 001/2024

PROCESSO 24.17.000000571-0

.REGISTRO 1573
: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - DMLU - CNPJCONTRATANTE  nº 88.017.272/0001-45.

: GA&PF TRANSPORTES LTDA. - CNPJCONTRATADO  nº 29.324.883/0001-77.
: Referente à locação de 07 (sete) automóveis com Motorista (Lotes 01, 02, 04, 05, 06, 07OBJETO DO CONTRATO

e 08), para transporte de passageiros com deslocamento em qualquer região dentro do Município de Porto Alegre ou
da Região Metropolitana.

: A repactuação e o reajuste do Contrato Registrado  REPACTUAÇÃOOBJETO DO TERMO ADITIVO  001/2024.
- Fica repactuado o Contrato Registrado  em razão da atualização da tarifa do serviço de transporte 001/2024,
coletivo do Município de Porto Alegre, fixada pelo Decreto  de 13 de fevereiro de 2026, com vigor em 19 de nº 23.669,
fevereiro de 2026, que fixa, em seu Artigo 1º, inciso I, o valor de  (cinco reais e trinta centavos) para a tarifa R$ 5,30
única. REAJUSTE - Fica reajustado o Contrato Registrado  pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 001/2024
Amplo – IPCA, no percentual de %, apurado no período de  a  com vigência a partir4,292099  19/04/2025  19/04/2026,
de 19/04/2026.

:  (setecentos e quinze mil setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos).VALOR R$ 715.078,56
: Recurso Livre Administração Direta - Outros Recursos.ORIGEM

: 05001 002217  0002DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  1.501.002.001  33.90.39.04.
: Pregão EletrônicoMODALIDADE  nº 650/2023.

: A presente repactuação e reajuste têm como base legal os itens  e  da CláusulaEMBASAMENTO LEGAL  5.3  5.2
Quinta do Contrato, e o Art. 65 da Lei nº 8.666/93.
 

Porto Alegre, 07 de agosto de 2026.

, Diretor-Geral do Departamento Municipal de Limpeza Urbana.CARLOS ALBERTO HUNDERTMARKER

COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE

LICITAÇÃO ELETRÔNICA 021/2026
ABERTURA

PROCESSO 26.12.000000408-4

A COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE torna pública a presente
Licitação, que tem por objeto Registro de Preços para aquisição de insumos de almoxarifado para infraestrutura de
rede e , conforme especificações e quantidades constantes no Edital e respectivos Anexos.datacenter
O Edital encontra-se disponível nos Pregão Banrisul  e  sites Online  (pregaobanrisul.com.br)  www.procempa.com.br,

licitações.link 
:  às 14 horas.ABERTURA DE PROPOSTAS  19/08/2026,

:  às 14h15min.INÍCIO DA DISPUTA  19/08/2026,
Os interessados em participar deverão estar credenciados junto ao Portal de Fornecedores do RS, podendo ser
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acessado pelo portal-fornecedoressite  (portaldofornecedor.rs.gov.br).
Esclarecimentos poderão ser obtidos através do e-mail pregoeiros@procempa.com.br.

: Sigiloso, nos termos do Art. 34 da LeiVALOR ESTIMADO  13.303/16.
: Recursos próprios.ORIGEM DE RECURSOS

Porto Alegre, 04 de agosto de 2026.

, Diretor Administrativo.ANDRÉ WINK GUARAGNA
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